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APRESENTAÇÃO

SMARTPHONES NAS ESCOLAS: 
ENTRE PROIBIÇÕES E 

POSSIBILIDADES PEDAGÓGICAS

Rodrigo Camargo Aragão

Esta obra surge em um momento crucial do debate educacional 
brasileiro, quando a recém-promulgada Lei nº 15.100/2025 proíbe 
o uso de smartphones nas escolas de educação básica. Reunindo pes-
quisadores de diferentes instituições e perspectivas teóricas, o livro 
oferece uma análise crítica e multifacetada dessa legislação, questio-
nando se a proibição representa a melhor estratégia para lidar com os 
desafios das tecnologias digitais na educação. Como as leitoras pode-
rão avaliar, as autoras compartilham uma preocupação comum nesta 
obra. Podemos ver como soluções simplistas para problemas comple-
xos podem agravar desigualdades e desperdiçar ricas oportunidades 
para educarmos cidadãos que precisam ser cada vez mais digitalmente 
letrados. Em vez de apenas celebrar ou condenar a nova legislação, 
esta coletânea propõe um olhar nuançado que considera tanto os ris-
cos quanto as potencialidades de dispositivos móveis nos ambientes 
escolares.

O livro reúne reflexões críticas, investigações empíricas e pro-
posições teóricas que emergem do debate contemporâneo sobre o uso 
de smartphones no contexto educacional, especialmente no ensino e na 
formação de professores de línguas. Ancorada em uma perspectiva in-
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terdisciplinar, e comprometida com a transformação social, a coletâ-
nea articula os campos da Linguística Aplicada, da Educação Digital, 
da Sociologia da Tecnologia com outros estudos para pensar os efeitos 
da hiperconectividade e da plataformização da vida no cotidiano esco-
lar. A partir da promulgação da Lei nº 15.100/2025, os capítulos desta 
obra se debruçam sobre uma questão central: Proibir o celular ou edu-
car para o uso consciente e crítico das tecnologias móveis? Em um 
contexto em que o smartphone é, para muitos estudantes, a principal 
via de acesso à internet e à cidadania digital, os autores aqui reunidos 
tensionam discursos normativos e propõem caminhos educativos mais 
inclusivos, críticos e emancipatórios.

Os capítulos abordam, entre outros aspectos, os impactos do uso 
dos smartphones na atenção, nas práticas de linguagem e nas relações 
sociais em sala de aula. Além disso, veremos discussões sobre os riscos 
da vigilância algorítmica e da fragmentação da atenção; os desafios 
e potências da aprendizagem móvel; o papel dos letramentos digitais; 
e a necessidade de uma formação docente que prepare as educadoras 
para atuarem em uma sociedade profundamente mediada por plata-
formas digitais.

Trata-se, portanto, de uma obra que busca não apenas compre-
ender os dilemas do presente, mas também propor alternativas pe-
dagógicas e políticas para o futuro da educação no país, promoven-
do uma reflexão crítica e necessária sobre como formar professores 
de línguas que resistam às armadilhas dos “saberes em aparência” 
e cultivem práticas formativas alicerçadas em ética, criticidade e en-
gajamento social.

No primeiro capítulo, Ana Carolina de Laurentiis Brandão con-
textualiza a Lei nº 15.100/2025 no cenário da hiperconectividade con-
temporânea. Ela analisa como os smartphones transformaram nossas 
vidas pessoais e profissionais. A autora destaca como a proibição pode 
representar uma forma de subversão à lógica de monitoramento di-
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gital, mas também questiona se não estaríamos perdendo oportuni-
dades pedagógicas valiosas. O capítulo problematiza a tensão entre 
proteção dos estudantes e desenvolvimento de letramentos digitais 
críticos através de temas como capitalismo de vigilância e plataformi-
zação da formação docente. A autora sugere que resistir ao uso acrítico 
dos smartphones não significa simplesmente proibir, mas formar pro-
fessores e alunos para uma participação crítica sentada em práticas 
reflexivas e emancipadoras.

No segundo capítulo, Fabiana Komesu, Gabriel Guimarães 
Alexandre, Juliana Alves Assis, Cédric Fluckiger e Daniel Bart oferecem 
uma perspectiva comparativa internacional, analisando as políticas 
de restrição no Brasil e na França, sob a ótica dos estudos de letramen-
tos e discurso. Os autores argumentam que essas políticas refletem 
tensões entre orientações institucionais e práticas sociais de letra-
mentos digitais, demonstrando como diferentes países e seus devidos 
contextos socioculturais abordam o mesmo desafio de maneiras dis-
tintas, mas com problemáticas similares.

No terceiro capítulo, Júlio Araújo estabelece paralelos históricos 
entre a proibição de smartphones e a censura de livros, argumentando 
que ambas representam formas de controle sobre o acesso ao conhe-
cimento. Através de análise de comentários nas redes sociais, o autor 
demonstra como a proibição pode aprofundar desigualdades educa-
cionais, especialmente para estudantes de baixa renda que dependem 
dos celulares como única ferramenta de acesso digital.

No quarto capítulo, Junia Braga, Marcos Racilan, Mácio Pires 
e Billy Chen, baseados em pesquisa sobre formação inicial de profes-
sores, examinam como os dispositivos móveis são percebidos em di-
ferentes contextos: entretenimento, aprendizagem informal e univer-
sitária. Os autores adotam uma perspectiva ecológica para discutir 
o papel dos smartphones no exercício da agência docente. Os autores 
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argumentam que a proibição pode inibir práticas pedagógicas inova-
doras e sobrecarregar ainda mais os professores.

No quinto capítulo, Lilia Aparecida Costa Gonçalves e Cíntia 
Regina Lacerda Rabello apresentam uma pesquisa empírica que inves-
tiga as percepções sobre a proibição dos smartphones por 46 professo-
res da educação básica do Rio de Janeiro. O capítulo explora as possi-
bilidades e limitações da aprendizagem móvel no ensino de línguas, 
argumentando que a proibição contradiz diretrizes da BNCC sobre 
competências digitais. Com base nos dados coletados, defendem que é 
mais eficaz educar para o uso responsável dos dispositivos do que sim-
plesmente proibi-los. Os resultados indicam que, ao mesmo tempo 
que apoiam a proibição, também reconhecem o potencial pedagógico, 
especialmente para o ensino de línguas. As autoras argumentam que a 
simples proibição ignora a complexidade do problema e propõem a for-
mação docente em letramento digital móvel como alternativa pedagó-
gica mais eficaz, crítica e inclusiva.

No sexto capítulo, Marise Guedes conecta a atual proibição com as 
experiências do Ensino Remoto Emergencial, mostrando como a au-
sência de formação adequada em tecnologias digitais contribui para 
o sofrimento docente. A autora critica a individualização da respon-
sabilidade pela formação digital e apresenta exemplos práticos de uso 
pedagógico de smartphones, defendendo a necessidade de políticas 
mais abrangentes de letramentos digitais.

No capítulo final, Paulo Boa Sorte, Giulia Pereira Santos e Jayne 
dos Santos Oliveira analisam especificamente a implementação da lei 
federal no Estado de Sergipe, utilizando a metodologia do Entrelace 
Analítico. Os autores identificam contradições entre os objetivos 
de inclusão digital proclamados na legislação e a prática da proibição, 
questionando como é possível promover acessibilidade, educação e in-
clusão sem permitir efetivamente o uso dos equipamentos digitais.
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Esta obra oferece contribuições para o debate sobre a proibição 
de smartphones nas escolas em várias dimensões. Em vez de posições 
maniqueístas pró ou contra a tecnologia, os autores apresentam análi-
ses nuançadas que reconhecem tanto os riscos quanto as oportunida-
des dos dispositivos móveis na educação. Essa perspectiva equilibrada 
é essencial para políticas públicas mais efetivas. Os capítulos apre-
sentam desde pesquisas com professores até análises documentais 
que fundamentam suas argumentações. Isso eleva o nível do debate 
baseado em evidências. A comparação com outros países, especial-
mente a França, oferece insights valiosos sobre diferentes abordagens 
para o mesmo problema, demonstrando que não existe uma solução 
única ou universal. Um tema transversal na obra é como as proibi-
ções podem aprofundar desigualdades educacionais existentes. Essa 
perspectiva é crucial no contexto brasileiro, onde disparidades sociais 
se refletem no acesso às tecnologias.

Além das críticas, os autores apresentam alternativas práticas, 
como programas de letramento digital, formação docente adequada 
e políticas de inclusão tecnológica que poderiam ser mais efetivas 
que a simples proibição. A obra conecta teorias de letramento digital, 
estudos do discurso, pedagogia crítica e pesquisa educacional, ofere-
cendo um arcabouço teórico robusto para compreender a questão.

Ao abordar uma legislação recém-promulgada, o livro oferece 
análises oportunas que podem influenciar tanto a implementação 
da lei quanto futuras revisões das políticas públicas. Esta coletânea 
representa uma contribuição essencial para educadores, gestores, for-
muladores de políticas públicas e pesquisadores que buscam compre-
ender os desafios da educação na era digital. Ao questionar se deve-
mos “proibir para controlar ou educar para transformar”, os autores 
nos convidam a repensar novas abordagens pedagógicas que estejam 
alinhadas aos desafios do século XXI.
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As análises apresentadas nesta obra transcendem o debate ime-
diatista sobre smartphones nas escolas para revelar tensões mais pro-
fundas que atravessam a educação brasileira contemporânea. Os resul-
tados aqui sistematizados apontam para desdobramentos que podem 
redefinir não apenas as práticas pedagógicas, mas as próprias concep-
ções de conhecimento, aprendizagem e cidadania no século XXI.

Os resultados desta coletânea evidenciam que estamos vi-
venciando uma crise paradigmática na educação brasileira. A Lei 
nº 15.100/2025, longe de ser apenas uma regulamentação técnica, 
simboliza o conflito entre um modelo educacional ainda ancorado 
em estruturas industriais do século XX e as demandas de uma socie-
dade crescentemente digitalizada. As pesquisas aqui apresentadas de-
monstram que a proibição dos smartphones reflete uma visão de edu-
cação centrada no controle e na padronização, incompatível com as 
práticas atuais de produção de conhecimento.

O desdobramento mais significativo desse conflito paradigmá-
tico será a necessidade de uma reformulação estrutural dos sistemas 
educacionais. Não se trata apenas de incorporar tecnologias, mas de 
repensar epistemologias. As evidências sugerem que sistemas educa-
cionais que insistirem em modelos restritivos enfrentarão crescente 
obsolescência, enquanto aqueles que desenvolverem abordagens inte-
gradoras e críticas estarão melhor posicionados para formar cidadãos 
para o mundo contemporâneo.

Agradeço imensamente a todas as autoras e autores que con-
tribuíram com esse livro. Agradeço à Universidade Estadual de Santa 
Cruz pelo suporte financeiro para produção deste livro. A realização 
deste trabalho contou com financiamento do Projeto “Desinformação 
e Emoção na Proibição de Smartphones em Escola: Educação Crítica 
Desafiada na Pós-Verdade”, (Edital UESC 100/2024). Gostaria de agra-
decer também ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq) pela bolsa de produtividade em pesquisa 
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(308716/2023-0). Agradeço à equipe da Pontes pelo suporte ao longo 
de toda a revisão e preparação desta obra.

Desejo uma excelente leitura a todas as pessoas interessadas nes-
se tema tão rico e instigante. Espero que estes estudos possam subsi-
diar novas ações no campo.
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CAPÍTULO 1

SMARTPHONES, 
HIPERCONECTIVIDADE E EDUCAÇÃO 

DE PROFESSORES DE LÍNGUAS NA 
ATUALIDADE: ENTRE INQUIETAÇÕES, 

DIÁLOGOS E REFLEXÕES

Ana Carolina de Laurentiis Brandão

INTRODUÇÃO

“Descobriste uma droga não para a memória, mas para 
a recordação. E aos que receberem essa instrução 
concedes uma aparente e não verdadeira sabedoria. 
Pois, graças a ti, vão ouvir falar de muita coisa que não 
aprenderam e serão aparentemente sabidos em tudo, 
quando ignoram a maior parte – e ainda de convívio 
difícil – , feitos sábios em aparência e não em saberes” 
(Platão, 2016, p. 137).

Os smartphones têm provocado um impacto muito significativo 
em nossas vidas. Para além de bem e mal, praticamente todas as nos-
sas práticas sociais foram afetadas por eles, dentre elas as de aprender 
e ensinar. A Lei nº 15.100, de 13 de janeiro de 2025, regulamentada 
pelo Decreto nº 12.385, de 18 de fevereiro de 2025, estabelece dire-
trizes para o uso de dispositivos eletrônicos portáteis por estudan-
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tes em instituições de ensino públicas e privadas da educação básica 
no Brasil. Com o intuito de salvaguardar a saúde mental, física e psí-
quica de crianças e adolescentes, a lei proíbe o uso de aparelhos eletrô-
nicos portáteis pessoais durante aulas e intervalos em todas as etapas 
da educação básica. Percebo a lei como um sintoma de uma preocu-
pação crescente com os efeitos do uso de smartphones, especialmente 
com o impacto das redes sociais, na experiência escolar. Assim como 
Sócrates, no diálogo platônico “Fedro” (Platão, 2016), temeu que a in-
trodução à escrita produzisse sujeitos “aparentemente sábios”, teme-
-se hoje que o acesso irrestrito às redes sociais proporcionados pelos 
smartphones gere saberes superficiais, dispersos e pouco confiáveis.

O celular surgiu como um dispositivo para chamadas e men-
sagens de texto, mas sua evolução para o smartphone o transformou 
em um computador portátil. Os smartphones incorporam acesso à in-
ternet, câmeras avançadas, aplicativos diversos e, claro, conexão direta 
com redes sociais. Essa transição mudou nossa relação com a informa-
ção e a comunicação. Os smartphones são hoje a principal ferramenta 
de acesso às redes sociais, tornando-as onipresentes em nossa rotina. 
Plataformas como Instagram, Facebook, e WhatsApp são otimizadas 
para dispositivos móveis, criando uma experiência interativa contínua. 
Isso impacta desde a socialização até o consumo de notícias e entrete-
nimento. Consequentemente, o uso de smartphones vem transforman-
do profundamente a sociedade, afetando a forma como nos comuni-
camos, consumimos informação e interagimos no dia a dia. Enquanto 
oferece facilidades, também exige um uso crítico e consciente para 
equilibrar benefícios e desafios, como os de lidar com o constante mo-
nitoramento e seus efeitos em nosso comportamento, tal como aler-
tam pesquisadores e pensadores das áreas das ciências sociais e com-
putacionais, da filosofia, da linguística aplicada e dos estudos de mídia 
(Cf. Han, 2022; Kramsch, 2021; Lanier, 2018; Turkle, 2015; Van Dijck; 
Poell; De Waal, 2018; Zuboff, 2021).
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Neste capítulo, valho-me de reflexões sobre os efeitos e as conse-
quências de se viver e ensinar no mundo hiperconectado dos smartpho-
nes para pensar a Lei nº 15.100, de 13 de janeiro de 2025. Apresento 
essas reflexões a partir de inquietações traduzidas em três perguntas 
norteadoras que nomeiam as seções seguintes: o que os smartphones 
fizeram com nossas vidas pessoais e profissionais? O que os smartpho-
nes fizeram com nossas práticas de ensino na formação de professo-
res de línguas? Colocar o smartphone de lado não seria uma forma 
de subverter a lógica de hiperconectividade e monitoramento à qual 
estamos expostos? As minhas reflexões são permeadas por diálogos 
com pesquisadores e pensadores que me ajudam a entender as temá-
ticas que emergem à medida que busco responder a tais perguntas. 
Finalizo o capítulo situando a Lei nº 15.100, de 13 de janeiro de 2025, 
em relação ao papel da formação inicial de professores de línguas 
em uma sociedade hiperconectada.

O QUE OS SMARTPHONES FIZERAM COM NOSSAS 
VIDAS PESSOAIS E PROFISSIONAIS?

Os smartphones permitiram o contato com familiares, amigos 
e colegas de trabalho, independentemente da distância geográfica. 
Viabilizaram chamadas, mensagens instantâneas, videochamadas 
e até o compartilhamento de momentos cotidianos em tempo real. 
Também passamos a ter acesso imediato a uma vasta gama de con-
teúdos informativos e educativos, desde notícias e artigos científicos 
até cursos on-line, tutoriais e bibliotecas digitais. Já as câmeras e edito-
res de imagem, som e vídeo dos smartphones nos permitiram registrar, 
criar e compartilhar conteúdos, relatos pessoais e narrativas visuais. 
O acesso a mapas e aplicativos de transporte proporcionado pelos apa-
relhos facilitou o deslocamento urbano, seja por rotas de carro, trans-
porte público, bicicleta ou a pé, nos ajudando, inclusive, na localiza-
ção em situações de emergência. Para muitas pessoas, especialmente 
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em contextos vulnerabilizados, o smartphone se tornou a principal 
ou única forma de acesso à internet, à cidadania digital e aos serviços 
públicos on-line.

Durante a pandemia da Covid-19, por exemplo, o smartphone 
se constituiu como a única forma de acesso, para muitos de meus alu-
nos da graduação, às aulas remotas. No entanto, há que se destacar 
que a experiência de aprendizagem dos alunos que contavam apenas 
com o celular para acompanhar as aulas remotas foi profundamente 
atravessada por limitações de ordem técnica, pedagógica e social (Cf. 
Ribeiro, 2022; 2023). O tamanho reduzido da tela, a dificuldade de di-
gitação e a incompatibilidade de algumas plataformas com dispositi-
vos móveis comprometeram a realização de atividades mais comple-
xas, como a leitura de textos longos, a produção escrita e a navegação 
entre diferentes conteúdos. Além disso, muitos discentes dependiam 
de dados móveis limitados ou de conexões instáveis, o que restrin-
gia o acesso às aulas e materiais. Esses fatores, aliados à dificuldade 
de concentração diante das múltiplas funções do aparelho (comuni-
cação, entretenimento etc.), afetaram significativamente o aproveita-
mento pedagógico. Em contraste, os alunos que dispunham de com-
putadores com acesso à internet estável puderam usufruir de maior 
autonomia, realizar tarefas com mais facilidade, participar de aulas 
síncronas com câmera e microfone abertos, e interagir de modo mais 
consistente com colegas e professores.

Ao mesmo tempo que facilitaram a execução de várias atividades 
do cotidiano, os smartphones promoveram o monitoramento de nos-
sas ações e experiências, principalmente via redes sociais. Por meio 
delas, temos nossos dados e atenção monetizados com vistas a ma-
nipular nosso comportamento e padrões de consumo (Cf. Kramsch, 
2021; Lanier, 2018; Turkle, 2015; Van Dijck; Poell; De Waal, 2018; 
Zuboff, 2021). As redes sociais são uma das manifestações do capita-
lismo de vigilância, que “se alimenta de qualquer aspecto da experiên-
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cia humana”, conforme destaca Zuboff (2021, p. 32). Nelas, acrescenta 
a autora, não somos clientes, tampouco produtos das redes: somos 
matéria-prima.

As redes sociais operam como uma espécie de cassino digital: 
mantêm os usuários engajados por meio de recompensas intermiten-
tes, reforçam hábitos através da dopamina, e utilizam inteligência ar-
tificial para maximizar o tempo de tela (Cf. Lanier, 2018; Zuboff, 2021). 
Nesse sentido, a atenção se transforma em moeda valiosa: um recur-
so explorado, negociado e moldado por mecanismos que combinam 
psicologia comportamental e matemática computacional. A vigilância 
e o monitoramento aos quais estamos submetidos nas redes sociais 
via smartphones transformaram nossos dados e atenção em commo-
dities acessíveis em grande parte do nosso dia (Cf. Van Dijck; Poell; 
De Waal, 2018). “Estamos sendo hipnotizados pouco a pouco por técni-
cos que não podemos ver, para propósitos que não conhecemos. Agora 
somos todos animais de laboratório”, alerta Lanier (2018, p. 18). Muito 
mais do que simples ferramentas de comunicação e execução de tare-
fas cotidianas, os smartphones, via plataformas digitais, como as redes 
sociais, se tornaram instrumentos de mapeamento de experiências.

Kramsch (2021, p.153) ressalta que o intuito das redes sociais 
é ter o máximo de tempo e atenção de seus usuários e que, “ao mesmo 
tempo que demandam nossa atenção, nos tornam viciados no feedback 
dos pares e na forma como somos vistos e comentados”. O sistema 
de notificações das redes sociais, por exemplo, mina nossa atenção, 
ao acionar estímulos visuais e sonoros que interrompem nossas ativi-
dades e nos induzem a checar constantemente o celular. O fato de não 
sabermos exatamente o que a notificação trará gera expectativa e an-
siedade, o que nos mantém em estado de vigilância e dependência. 
Isso fragmenta o foco, dificulta a concentração e nos condiciona a res-
ponder imediatamente, enfraquecendo a autonomia sobre nosso tem-
po e atenção.
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Em interações face a face, o uso de smartphones tem produzido 
diversos efeitos negativos. Um dos efeitos mais visíveis é a desatenção: 
muitas pessoas continuam olhando para a tela enquanto o outro fala, 
o que compromete a qualidade da escuta e faz com que o interlocutor 
se sinta ignorado. Além disso, as constantes notificações de aplicativos 
interrompem o fluxo das conversas, comprometendo a continuidade 
e a profundidade dos diálogos. Outro problema é a desconexão emo-
cional, já que o contato visual e as expressões faciais, essenciais para 
demonstrar empatia e criar vínculos, são frequentemente negligen-
ciados. É comum observarmos o isolamento em grupo, quando cada 
pessoa permanece focada em seu próprio celular, mesmo estando fisi-
camente próxima de outras pessoas.

As nossas interações face a face com amigos e familiares, muitas 
vezes, são prejudicadas pelo uso de smartphones, pois, como observa 
Turkle (2015, p. 11), com eles, “estamos sempre em outro lugar”. A au-
tora explica que estamos acostumados a um fluxo constante de infor-
mação e entretenimento, e que a possibilidade de realizar múltiplas 
tarefas em dispositivos digitais gera uma sensação imediata de prazer. 
Isso porque nosso cérebro está em busca constante por novidades – 
estímulos que sejam instigantes e com algum tipo de interação social. 
Antes de a tecnologia nos permitir estar em qualquer lugar a qualquer 
momento, as conversas presenciais eram uma das principais formas 
de atender a essa necessidade por estímulos. Hoje, porém, os dispositi-
vos oferecem distrações, que exigem menos esforço cognitivo, ressalta 
a autora.

Consequentemente, nossa capacidade de nos concentrar em uma 
conversa e tarefa, e de construir conhecimento a partir delas é afetada. 
“Alternar constantemente entre tarefas pode fazer com que as pessoas 
percam a capacidade de se concentrar em uma única atividade e/ou 
ignorar distrações”, explicam Kirschner e De Bruyckere (2017, p. 140). 
Assim como “a prática intensa da multitarefa pode prejudicar o de-
sempenho, a aprendizagem e, possivelmente, até a concentração e o 
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pensamento”, acrescentam os autores (p. 140). Para Kirschner e De 
Bruyckere (2017), a multitarefa é um mito: o que fazemos, na verdade, 
é alternar entre tarefas, e isso tem consequências negativas no exer-
cício diário de nossa atenção. A hiperconectividade estimulada pelo 
uso dos smartphones tem ajudado na manutenção desse mito.

Também em âmbito profissional percebo minha atenção frag-
mentada pelo uso de smartphones, especialmente pela participa-
ção em redes sociais como o WhatsApp. Na universidade, é preciso 
dar conta de uma série de grupos: o da graduação, o da pós-graduação, 
o da faculdade, o da comissão x, y, para mencionar alguns. A cultura 
de uso do WhatsApp na academia, particularmente a hiperconectivi-
dade que se estabelece a partir dela, dificulta a execução de tarefas 
que exigem maior concentração e atenção, como a de escrever um ar-
tigo. Ao mesmo tempo que facilitam a comunicação, os grupos geram 
sobrecarga de mensagens e dificultam a delimitação entre vida pessoal 
e profissional. Exemplos dos efeitos negativos das redes sociais na es-
fera profissional são a falta de privacidade e a sobrecarga de trabalho 
impostas a professoras de inglês da educação básica do Estado de Mato 
Grosso pelo uso do WhatsApp durante a pandemia (Cf. Brandão, 2024). 
Ocorre que a crescente plataformização da sociedade tem precariza-
do as condições de trabalho em diversos setores (Cf. Van Dijck; Poell; 
De Waal, 2018; Zuboff, 2021). Entregadores de plataformas como Uber 
e Ifood que o digam. O trabalho docente também vem sendo precariza-
do pelas plataformas digitais, ainda que em menor escala, se compara-
do ao que ocorre com esses trabalhadores.

O QUE OS SMARTPHONES FIZERAM COM NOSSAS 
PRÁTICAS DE ENSINO NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
DE LÍNGUAS?

Os smartphones ampliaram o acesso a materiais autênticos e tex-
tos acadêmicos, diversificaram formas de interação e possibilitaram 
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o uso de recursos multimodais. Facilitaram o desenvolvimento de ati-
vidades em sala que exigem acesso à internet. Entretanto, os smartpho-
nes também levaram os licenciandos para outro lugar. É o que, muitas 
vezes, parece. Retomando Turkle (2015), eles parecem estar sempre 
em outro lugar: nas redes sociais. Passam as aulas alternando entre 
as tarefas de acessar suas redes sociais e de participar das aulas. A pri-
meira coisa que fazem ao se sentar é colocar o celular em cima da car-
teira. A partir daí, é um festival de luzinhas de notificação, que com-
promete significativamente a atenção e concentração dispensadas 
às atividades em sala. Não são todos os alunos, é claro, mas uma gran-
de parte deles. Isso, muitas vezes, torna a prática docente frustrante. 
Estudos como os de Dal’agnol et al. (2019), Flanigan e Babchuk (2020) 
e Flanigan et al. (2023) têm discutido a distração digital ocasionada 
pelo acesso às redes sociais nas aulas da graduação. O estudo condu-
zido por Dal’agnol et al. (2019), por exemplo, evidencia que o uso cada 
vez mais frequente das redes sociais por estudantes durante as aulas 
pode alterar suas interações em sala e dificultar a aprendizagem, so-
bretudo, quando esse uso não está relacionado a objetivos didáticos, 
comprometendo a concentração e a assimilação de conteúdos.

Ao mesmo tempo que democratizou o acesso à informação, a hi-
perconectividade perpetuada pelo uso dos smartphones também con-
tribuiu, de certa maneira, para formar “sábios em aparência”: “Pois, 
graças a ti, vão ouvir falar de muita coisa que não aprenderam e se-
rão aparentemente sabidos em tudo, quando ignoram a maior parte 
– e ainda de convívio difícil – , feitos sábios em aparência e não em sa-
beres” (Platão, 2016, p. 137). A crítica de Sócrates feita à introdução 
da escrita no diálogo platônico “Fedro” refere-se àqueles que apa-
rentam ter sabedoria, mas cujo conhecimento não é fruto de reflexão 
profunda ou experiência real. Trata-se de indivíduos que possuem 
um saber superficial, baseado na repetição e na persuasão, e não 
no verdadeiro entendimento. Na atualidade, é comum a circulação 
de discursos que aparentam autoridade, mas carecem de profundidade 
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ou compromisso com a verdade. Assim como os “sábios em aparência” 
de Platão, muitos dos que hoje influenciam o público, principalmen-
te nas redes sociais, o fazem com base em aparências de saber, e não 
em conhecimento construído criticamente. Isso contribui para refor-
çar a ideia de que acessar informação é o mesmo que compreendê-la. 
Além disso, ao se depararem com modelos de “sábios em aparência”, 
propagados por influenciadores ou algoritmos, nossos alunos podem 
acabar por desvalorizar a aprendizagem como um processo que exige 
tempo e reflexão.

Fazendo outra releitura da preocupação de Sócrates com as len-
tes da atualidade, trata-se também de uma crítica à cultura do “co-
pia e cola” e de como ela tem um impacto negativo na construção 
de conhecimento, que, segundo o pensador, só pode acontecer dialo-
gicamente. Os smartphones, ao oferecerem acesso rápido e constante 
a conteúdos prontos, facilitam essa cultura ao estimular o consumo 
e a reprodução imediata de informações, muitas vezes, sem mediação 
crítica ou reelaboração pessoal. A cultura do “copia e cola” ganhou, 
inclusive, outras proporções a partir do surgimento do ChatGPT, cujo 
uso indiscriminado pode levar os estudantes à dependência cognitiva, 
promovendo aprendizagens superficiais e gerando uma falsa sensação 
de domínio dos conteúdos.

A noção de caverna digital, proposta por Han (2022, p. 106), 
uma reinterpretação do mito da caverna de Platão, também nos aju-
da a refletir sobre a aparente construção de conhecimento em um 
mundo digital moldado pelo excesso de informação: “Estamos, hoje, 
aprisionados em uma caverna digital, supondo estarmos em liberdade. 
Estamos agrilhoados na tela digital (...) A caverna digital, por sua vez, 
nos mantém aprisionados em informações (...) Não há mais fora da ca-
verna informacional”. Para Han (2022), na sociedade digital, as pes-
soas se enclausuram em bolhas de informação, consumindo apenas 
conteúdos que confirmam suas crenças e preferências – uma espécie 
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de autoaprisionamento algorítmico. Diferente da caverna de Platão, 
onde os prisioneiros eram mantidos por forças externas, na caverna 
digital, somos nós mesmos que nos aprisionamos, voluntariamente, 
em fluxos contínuos de imagens, likes, e informações personalizadas. 
Isso resulta em uma experiência empobrecida do mundo, marcada 
por falta de alteridade, profundidade e reflexão crítica, já que o digital 
tende a eliminar o confronto com o diferente e o incômodo.

Seguindo os preceitos da educação libertadora freireana (Freire, 
1991, 2016), acredito que meu papel é formar professores de línguas 
críticos-reflexivos – para que esses, por sua vez, formem cidadãos crí-
ticos-reflexivos. Percebo que a hiperconectividade imposta pelo uso de 
smartphones amplia esse papel para o de criar condições para que fu-
turos professores participem criticamente do mundo digital – para 
que esses, por sua vez, criem condições para que seus alunos parti-
cipem criticamente do mundo digital. Nesse sentido, formar profes-
sores de línguas hoje é confrontar os efeitos da caverna digital e au-
xiliá-los a resistir à superficialidade, cultivando uma postura que vá 
além da aparência de sabedoria, e que promova a busca genuína pelo 
conhecimento, pela reflexão e pelo diálogo com a alteridade. Diante 
da cultura digital que normaliza a multitarefa, torna-se urgente, ain-
da, formar professores capazes de compreender a importância do foco 
e os prejuízos que a fragmentação da atenção impõe a processos 
de ensino-aprendizagem.

Estimular uma leitura crítica da crescente plataformização pela 
qual a educação vem passando também se faz necessário na formação 
de professores de línguas. Van Dijck, Poell e De Waal (2018) argumen-
tam que as plataformas digitais impulsionam um modelo de aprendi-
zagem que fragiliza valores centrais da educação pública, como a for-
mação integral, o currículo baseado no conhecimento, a autonomia 
docente, a igualdade de acesso e a função emancipadora da educação. 
Os autores ressaltam que a arquitetura tecnológica das plataformas 
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educacionais sustenta uma pedagogia do rastreamento, que transfor-
ma a aprendizagem em dados e associa o progresso individual a padrões 
de desempenho. O Estado do Mato Grosso, assim como o do Paraná e o 
de São Paulo, vem adotando esse modelo de educação na rede pública 
de ensino desde 2022.

Para o ensino de inglês na rede pública, por exemplo, o Estado 
de Mato Grosso criou o Programa Mais inglês MT1, que se vale de par-
cerias com instituições privadas para oferecer acesso a plataformas 
contendo materiais pedagógicos e um curso de inglês. O curso de in-
glês on-line deve ser acessado pelos alunos durante as aulas. Boa parte 
das aulas de inglês ao longo do ano letivo tem girado em torno des-
se acesso. A formação continuada dos professores de inglês também 
foi plataformizada2. Os professores precisam realizar o mesmo curso 
on-line particular disponível aos alunos, com o adicional de terem 
acesso a aulas síncronas com professores nativos. Por meio do ran-
queamento da adesão das unidades escolares à plataforma do curso 
de inglês, o estado premia professores e alunos com programas de in-
tercâmbio3 – viabilizados pela mesma empresa que oferece o curso. 
A sociedade mato-grossense, em geral, não tem acesso a informações 
mais detalhadas sobre o funcionamento do programa e do curso on-
-line em si. Muito do que sabemos se dá pelas transmissões da Seduc-
MT (Secretária de Estado de Educação de Mato Grosso) via seu canal 
do YouTube, mas, sobretudo, pelos estagiários e professores da educa-
ção básica que frequentam os programas de pós-graduação da univer-
sidade. Informações mais detalhadas na página da Seduc-MT conferi-

1	 Algumas informações sobre o programa podem ser encontradas no Diário Oficial do Estado 
de Mato Grosso de 12 de maio de 2023: https://iomat.mt.gov.br/portal/visualizacoes/
pdf/17274#/p:63/e:17274?find=mais%20ingl%C3%AAs%20MT.

2	 Algumas informações sobre o formato de formação continuada de professores de inglês 
adotado pelo estado de Mato Grosso podem ser encontradas na página da Seduc-MT: ht-
tps://cos.seduc.mt.gov.br/formacoes.

3	 Informações sobre o processo de seleção para o programa de intercâmbio praticado pelo 
Estado de Mato Grosso podem ser encontradas, por exemplo, no Diário Oficial do Estado 
de Mato Grosso de 27 de outubro de 2023: https://iomat.mt.gov.br/portal/visualizacoes/
pdf/17569#/p:34/e:17569?find=mais%20ingl%C3%AAs%20MT. 

https://cos.seduc.mt.gov.br/formacoes
https://cos.seduc.mt.gov.br/formacoes
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riam maior transparência ao programa e clareza sobre seus objetivos 
e ações à sociedade e aos cursos de licenciatura.

Modelos de educação como o adotado no Estado de Mato Grosso 
padronizam a prática docente, normalizam o discurso de desvaloriza-
ção do professor e enaltecem a tecnologia como agente transformador 
do cenário educacional (Cf. Santana; Santana; Figueiredo, 2023; Wilke; 
Feijó, 2023). Essa lógica invisibiliza o trabalho docente como prática 
crítica e criativa, reduzindo o professor a um mero operador de sis-
temas. Problematizar a plataformização, seus efeitos e consequências 
na educação, é fundamental para reafirmar a centralidade da formação 
humana no processo educativo.

Acredito que o meu papel, como formadora de professores de lín-
guas, perpassa também a dimensão linguística da hiperconectividade 
imposta pelos smartphones. Kramsch (2021, p. 3-4) nos lembra que a 
linguagem é muito mais que um mero instrumento de comunicação: 
ela é “um discurso com efeitos simbólicos (...), não apenas representa 
ou informa, mas age em nossas emoções, identidades, como nos posi-
cionamos face a face perante os outros e como somos vistos pelos ou-
tros”. A linguagem, acrescenta a autora, não detém apenas um poder 
semiótico informativo, mas, sobretudo, um poder simbólico abrangen-
te, que nos define e influencia percepções, memórias e expectativas. 
Como poder simbólico, a linguagem pode gerar violência simbólica, 
que impõe normas e valores de forma opressiva, e, quando naturaliza-
da, pode se traduzir em violência física, ao incitar e legitimar agressões 
reais contra determinados grupos, ressalta Kramsch (2021).

Em tempos de redes sociais, o poder simbólico da linguagem 
se intensifica, pois palavras, discursos e narrativas moldam percep-
ções, constroem identidades e influenciam comportamentos de forma 
veloz e, muitas vezes, invisível, reforçando ou contestando estrutu-
ras de poder. Kramsch (2021, p. 200) explica que “o poder simbólico 
da linguagem ficou mais visível nos últimos anos, devido a uma explo-
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são de novas mídias (...) as quais exacerbaram a competição entre vá-
rias narrativas políticas, a luta pela verdade e o desejo dos indivíduos 
de serem vistos e ouvidos na esfera pública”. Por isso, a autora desta-
ca a importância de superarmos uma abordagem de ensino de línguas 
limitada a fins meramente instrumentais, ampliando-a para incluir 
a compreensão crítica do funcionamento da linguagem e dos modos 
como ela tem sido usada e, muitas vezes, manipulada no cenário global 
contemporâneo.

Formar professores de línguas capazes de criar condições para 
que seus alunos participem criticamente do mundo digital envolve, 
igualmente, a necessidade de abordar, em nossas aulas, como o poder 
simbólico da linguagem opera, especialmente em plataformas digitais 
com as redes sociais, e de que maneira isso impacta a vida das pessoas. 
Envolve também ajudá-los a construir repertórios teórico e metodo-
lógico para que possam imaginar possibilidades de abordar o poder 
simbólico da linguagem em suas aulas.

COLOCAR O SMARTPHONE DE LADO NÃO  
SERIA UMA FORMA DE SUBVERTER A LÓGICA 
DE HIPERCONECTIVIDADE E MONITORAMENTO À QUAL 
ESTAMOS EXPOSTOS?

Colocar o smartphone de lado pode se configurar como um ato 
de subversão frente à lógica dominante de hiperconectividade e mo-
nitoramento, pois reafirma a autonomia do sujeito sobre seu tempo 
e atenção, e cria espaços de resistência à captura algorítmica das ex-
periências humanas. Entretanto, sem uma crítica às formas de captura 
da subjetividade operadas pelas plataformas digitais, tal gesto corre 
o risco de ser absorvido pelo próprio sistema que transforma até a des-
conexão em mercadoria. Resistir, portanto, exige mais do que pausas: 
requer repensar radicalmente nossas práticas de atenção, comunica-
ção e produção de sentido em um mundo digitalizado.
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A vida em sociedade encontra-se altamente plataformizada (Cf. 
Van Dijck; Poell; De Waal, 2018; Zuboff, 2021). O smartphone se tor-
nou um dispositivo de monitoramento com grande potencial de dis-
trair e viciar, sem o qual não conseguimos funcionar em sociedade. 
Zuboff (2021), por exemplo, nos lembra que a internet, ao tornar-se 
essencial para a participação na vida social, criou uma nova forma 
de dependência: ao mesmo tempo em que precisamos das tecnologias 
digitais para agir e existir socialmente, também nos tornamos vulne-
ráveis às dinâmicas de extração e manipulação de dados. Assim, a luta 
entre a necessidade prática de usar plataformas digitais e a inclinação 
ética de resistir às suas invasões revela o paradoxo central do capita-
lismo de vigilância, ao qual estamos submetidos. Segundo a autora, 
somos compelidos a permanecer conectados, mesmo quando reconhe-
cemos os riscos e abusos implicados nesse modelo. Questionar essa 
lógica não passa simplesmente por desconectar-se, mas por entender 
que nossa dependência foi fabricada e instrumentalizada, o que exige 
resistência crítica, coletiva e consciente.

Resistir à lógica da hiperconectividade imposta pelo capitalis-
mo de vigilância demanda uma maior compreensão dos mecanismos 
que sustentam nossa dependência tecnológica. Nesse cenário, a cons-
cientização digital emerge como um caminho necessário: formar sujei-
tos capazes de reconhecer como suas ações, dados e atenção são captu-
rados, comercializados e utilizados é fundamental para romper, ainda 
que parcialmente, com as estratégias de controle invisível. Trata-se 
de cultivar uma postura ativa frente às tecnologias digitais: não apenas 
como consumidores passivos de plataformas, mas como agentes críti-
cos, capazes de fazer escolhas mais conscientes sobre sua participação 
no mundo digital e de reivindicar alternativas éticas e mais humanas 
para a vida conectada. Desativar notificações e repensar a necessida-
de de estar constantemente conectado às redes sociais, por exemplo, 
se configurariam como ações rumo a essa conscientização.
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Na formação de professores, a conscientização digital torna-se 
ainda mais crucial. Formar professores hoje não é apenas capacitá-los 
no uso técnico das tecnologias, mas prepará-los para entender critica-
mente a lógica de plataformização que atravessa a educação e a socie-
dade. À luz do que propõe Zuboff (2021), faz-se necessário que futuros 
professores sejam capazes de reconhecer os mecanismos de vigilân-
cia e controle embutidos nas plataformas digitais, para que possam, 
por um lado, proteger sua própria prática pedagógica e, por outro, criar 
ambientes de aprendizagem que promovam o uso consciente, ético 
e crítico da tecnologia por seus alunos. Nesse sentido, a formação do-
cente precisa articular competências digitais a uma reflexão profunda 
sobre o papel da linguagem, dos dados e da atenção no cenário con-
temporâneo, preparando professores que não apenas utilizam recur-
sos digitais, mas que também ensinam a questioná-los.

A conscientização digital de professores também implica avaliar 
o papel da tecnologia no processo de ensino-aprendizagem. Em vez 
de assumir a tecnologia como solução neutra ou intrinsecamente be-
néfica, é necessário entendê-la como um meio que carrega valores, in-
teresses e dinâmicas de poder – dinâmicas essas nem sempre visíveis. 
Na formação docente, isso significa deslocar o foco do deslumbramento 
técnico para uma abordagem crítica, que analise como as tecnologias 
moldam práticas pedagógicas, configuram modos de aprender e ensi-
nar, e impactam as relações éticas no espaço educativo. A tecnologia, 
portanto, não deve ser vista como um fim em si mesma, mas como 
um instrumento, cujo uso precisa ser constantemente repensado a ser-
viço da educação. Afinal, por trás de toda tecnologia tem (ou, pelo me-
nos, deveria haver) um professor que dá um sentido pedagógico ao seu 
uso. A ferramenta por si só não ensina. É o professor, com sua media-
ção pedagógica, quem decide como ela será usada (se de forma críti-
ca, instrumental, criativa etc.). O professor pode, por exemplo, usar 
uma plataforma de maneira emancipadora ou meramente reprodutiva.



Sem celulares nas escolas, e agora?! 

29

Embora os professores desempenhem um papel ativo ao atribuir 
sentido pedagógico às tecnologias, as próprias ferramentas digitais 
carregam lógicas estruturais que moldam e orientam as práticas de en-
sino. Muitas vezes, essas lógicas também impõem limites ao trabalho 
docente. Por isso, é necessário que os educadores adotem uma postura 
crítica e reflexiva, capaz de resistir a essas imposições e reconfigurar 
o uso da tecnologia em favor de processos formativos mais humanos 
e autônomos. Mais do que nunca, continua valendo a máxima de que 
é preciso formar professores “que se apropriam crítica e criativamente 
da tecnologia e lhe dão significado e função em lugar de consumi-la 
passivamente ou, o que seria pior, em lugar de serem ‘consumidos’ 
por ela” (Buzato, 2006, não paginado). Torna-se essencial, portanto, 
problematizar o uso da tecnologia fara fins pedagógicos à luz de con-
cepções de língua e de ensino-aprendizagem, e considerações sobre 
o papel docente em uma sociedade cada vez mais plataformizada 
e hiperconectada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Lei nº 15.100, de 13 de janeiro de 2025, reflete uma preocu-
pação com os efeitos do uso de smartphones, sobretudo, das redes so-
ciais. Entretanto, revela uma tendência a adotar soluções simplistas 
para os desafios complexos da vida escolar, esvaziando o espaço para 
o diálogo. Essa postura materializa uma velha reclamação de Celani 
(2010, p. 62): “Ninguém parece se dar conta de que os documentos 
não farão sentido, e, portanto, não surtirão efeito nas mãos de profes-
sores despreparados”. Embora a pesquisadora se refira a documentos, 
tais como orientações curriculares, acredito que a crítica vale também 
para a lei. Todavia, há que se destacar o mérito da lei em lançar luz so-
bre os efeitos e as consequências da hiperconectividade e da vigilância 
às quais nos submetemos pelo uso de smartphones e sobre a necessida-
de de repensar a formação de professores no atual cenário. O próprio 
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Decreto nº 12.385, de 18 de fevereiro de 2025, estipula que a rede bási-
ca de ensino promova ações de conscientização sobre os riscos do uso 
de aparelhos eletrônicos portáteis pessoais sem moderação e ofereça 
formação a docentes sobre educação digital. Com uma formação con-
tinuada plataformizada na rede de educação básica pública como a do 
Estado de Mato Grosso, acho difícil haver espaço para isso.

Para mim, a Lei nº 15.100, de 13 de janeiro de 2025, represen-
ta um convite para repensar a formação inicial de professores dian-
te dos desafios contemporâneos de um mundo digitalizado. Talvez, 
o grande ganho dessa legislação esteja em impulsionar discussões 
como esta, que nos fazem reconhecer que, assim como muitos pais 
permitiram que seus filhos ingressassem no mundo digital sem com-
preender plenamente a lógica da hiperconectividade e suas consequ-
ências, muitos de nós, educadores, também o fizemos com nossos alu-
nos. Também nos deslumbramos com as possibilidades que a internet 
oferece para nossas práticas de ensino, como as de ampliar o acesso 
a materiais, recursos e experiências de aprendizagem colaborativas. 
Não imaginávamos, é claro, que nossa participação no mundo digital 
abarcaria desafios impostos pela lógica da hiperconectividade, como 
o vício nas redes sociais e a fragmentação da atenção. Agora percebe-
-se a urgência de compreendê-los e de nos posicionarmos criticamente 
frente às transformações que eles impõem. Faz-se necessário aprofun-
dar a consciência sobre o cenário de hiperconectividade perpetuado 
pelo uso de smartphones. Não podemos deixar que a recorrente falta 
de estrutura tecnológica em muitos ambientes educacionais, especial-
mente os da esfera pública, esvazie esse tipo de discussão.

A formação inicial de professores de línguas não pode, portanto, 
se restringir a uma sabedoria de aparência: ela deve preparar profis-
sionais capazes de compreender criticamente nosso contexto de socie-
dade de plataformas, em que a plataformização da educação, o capita-
lismo de vigilância, o mito da cultura da multitarefa, a fragmentação 
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da atenção e o poder simbólico da linguagem se tornam temas cen-
trais. Para tanto, os currículos formativos precisam incorporar debates 
sobre a hiperconectividade perpetuada pelo uso de smartphones, o im-
pacto das redes sociais na comodificação de dados e atenção, as prá-
ticas de linguagem nas redes, e os riscos de uma educação mediada 
por algoritmos e lógicas mercadológicas. Precisam criar condições 
para que professores de línguas não apenas imaginem possibilidades 
de inserir seus alunos no mundo digital de maneira crítica e reflexiva, 
mas também incentivem a participação consciente em práticas pre-
senciais, preservando a riqueza das interações face a face. Sobretudo, 
os currículos formativos precisam criar condições para que professores 
de línguas, especialmente da rede pública, extrapolem a lógica da mera 
formação de mão de obra, promovendo uma educação emancipadora 
e socialmente comprometida. Assim, acredito que formaremos profes-
sores aptos a resistir ao seu apagamento diante da plataformização 
educacional e às armadilhas dos saberes em aparência, para atuarem 
de maneira ética, crítica e criativa.
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CAPÍTULO 2
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Daniel Bart
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INTRODUÇÃO

A série britânica Adolescência, dirigida por Philip Barantini, 
a partir do roteiro de Jack Thorne e Stephen Graham, estreou no ser-

1	 O presente trabalho foi realizado com o apoio das seguintes agências de fomen-
to à pesquisa: Fapesp (processo 2022/05908-0), programa Capes-Cofecub (proces-
so 8888887.712049/2022-00), Fapemig (APQ-05058-23), CNPq/Universal (processo 
409249/2023-8) e CNPq/PQ (processos 301678/2025-1, 312852/2022-3), às quais os auto-
res agradecem.
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viço de streaming por assinatura Netflix em 13 de março de 2025. Até o 
dia 1º de abril de 2025, havia acumulado 96,7 milhões de visualiza-
ções, tornando-se uma das séries de língua inglesa de maior popula-
ridade (Hailu, 2025). No centro da trama, Jaime Miller (interpretado 
por Owen Cooper) é acusado do assassinato de uma colega de classe, 
Katie Leonard (Emilia Holliday). A série aborda, em quatro episódios, 
temas relevantes da contemporaneidade, a exemplo do uso de mídias 
sociais por crianças e adolescentes, sem a supervisão de responsáveis 
e educadores; cultura de bullying e cyberbullying e suas consequên-
cias entre jovens que frequentam escolas; influência de comunidades 
on-line de caráter misógino e radical, como os incels2, além de outras 
complexas tramas familiares. Um dos roteiristas, Stephen Graham – 
que interpreta Eddie Miller (pai de Jaime Miller) – , contou em entre-
vista que a ideia sobre a série surgiu depois da leitura de uma notícia 
sobre um jovem que esfaqueou uma garota (Nicolau, 2025). O drama 
evoca não apenas crimes entre adolescentes com uso de arma bran-
ca, mas, para o que nos interessa discutir, convida a um debate sobre 
a influência de mídias sociais e uso de celulares com acesso à internet, 
com a consequente recomendação de restrição de uso de smartphones 
(celular com sistema operacional, funcionalidades e recursos) em am-
bientes escolares, como um procedimento de controle, visando à pro-
teção da saúde mental e física dos estudantes.

Nessa conjuntura, propõe-se refletir, de uma perspectiva dos es-
tudos de letramentos, na relação com estudos discursivos, sobre polí-
ticas de proibição/restrição de uso de celulares em estabelecimentos 
de ensino em dois países, Brasil e França, observando-se, com base 
na análise de documentos, pontos de vista sobre a questão em leis 
e orientações institucionais, bem como lacunas e mesmo contradições 
que tais políticas podem apresentar em relação ao enfrentamento 
dos problemas mencionados, considerando-se demanda de promo-

2	 Incel é abreviatura para involuntary celibate (celibatário involuntário). Designa pessoas (em 
geral, homens cisgêneros heterossexuais) que se dizem incapazes de encontrar parceiras 
sexuais. O termo passou a ser associado a comunidades on-line de cunho extremista e que 
promovem culto de ódio contra mulheres (Lima-Santos; Santos, 2022).
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ção de práticas sociais de letramentos digitais em diferentes níveis 
de ensino, dentro e fora das escolas. Nessa visada, interessa observar 
condições sócio-históricas de produção amplas, com base nas quais 
se pode investigar políticas de restrição de uso de celulares no Brasil 
e na França, segundo o princípio da interdiscursividade como consti-
tutivo da linguagem, em diálogo com fatores que caracterizam práticas 
sociais de letramentos.

Este capítulo está organizado da seguinte maneira: na seção 
1, justificamos a escolha dos países, Brasil e França, na proposta 
de investigação sobre a temática; em 2, apresentamos um panorama 
dos usos sociais de tecnologias digitais no Brasil e na França; em 3, 
trazemos a contribuição de pressupostos dos estudos de letramentos 
e de discurso ao debate sobre uso de tecnologias digitais; em 4, por sua 
vez, o conjunto de documentos selecionados, com justificativa para 
sua escolha e os procedimentos metodológicos adotados; em 5, análise 
dos dados e, por fim, considerações finais.

1. REDES (D)E SABERES: UM OLHAR SOBRE BRASIL 
E FRANÇA

Assis, Komesu e Daunay (no prelo) destacam, em estudo sobre 
a cultura da escrita acadêmico-científica, pontos de aproximação sobre 
a produção científica do Brasil e da França, com base em um histórico 
de parcerias bem-sucedido, com programas que envolvem diretamente 
os dois países, a exemplo do Programa Capes-Cofecub; das cátedras 
franco-brasileiras do Estado de São Paulo, no âmbito de uma parceria 
com o Consulado Geral da França em São Paulo; do Programa MATH-
AmSud, que trata de cooperação científica e tecnológica entre países 
da América do Sul (entre eles, Brasil) e França. Além desses acordos, 
os autores observam que, durante a vigência do Programa Capes-
PrInt (Programa Institucional de Internacionalização da Coordenação 
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de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), muitos foram os pro-
jetos de pesquisa executados entre instituições do Brasil e da França.

Junto a esse histórico de cooperação científica podem ser pon-
deradas questões outras, como a da necessidade de fortalecimento 
da educação científica nos dois países (Komesu; Daunay; Fluckiger, 
2021; ver também Oliveira et al., 2024; Assis; Komesu; Pollet, 2021; 
Komesu; Alexandre; Silva, 2020). De maneira particularizada, a temá-
tica da educação científica, em contexto de desinformação e fake news, 
está no centro de interesse do projeto de pesquisa Letramentos e tec-
nologias na educação científica e no enfrentamento da desinformação/ 
Littéracies et technologies dans l’enseignement des sciences et dans la lut-
te contre la désinformation, coordenado, no Brasil, por Fabiana Komesu 
(Unesp) e, na França, por Cédric Fluckiger (Université de Lille), coau-
tores deste capítulo, com financiamento do Programa Capes-Cofecub, 
desde 20233. Parte-se de um cenário de mundialização que atinge tanto 
Brasil quanto França, segundo o qual o uso de tecnologias é demanda 
presente em práticas sociais de letramentos em diferentes contextos 
(escolar, acadêmico e, ainda, informal e não formal).

Neste trabalho, propõe-se, como mencionado, uma reflexão vol-
tada a políticas de restrição de uso de celulares em estabelecimentos 
de ensino no Brasil e na França. Tenciona-se discutir a contraposição 
entre orientação ao restringimento de uso e incentivo a práticas so-
ciais de letramentos digitais, uma vez que, como sabido, há expectati-
va de instituições e grupos sociais que projetam, no uso de tecnologias 
digitais, desenvolvimento econômico e cultural dos países, com mo-
bilidade social ascendente (ver, a esse respeito, a crítica de Komesu 
em entrevista a Hashiguti e Brito, 2024). Políticas de restrição de usos 
de dispositivos eletrônicos em escolas emergem em meio a críticas 
a uma infância e uma juventude hiperconectadas, a exemplo do que 

3	 Participam dessa rede de pesquisa internacional pesquisadores da Unesp (dentre eles, o 
pós-doutorando Gabriel Guimarães Alexandre, coautor deste capítulo), da Unicamp, da 
PUC Minas (dentre eles, Juliana Alves Assis, coautora), além de pesquisadores da Université 
de Lille, da CY Cergy Paris Université, da Université Toulouse - Jean Jaurès (Daniel Bart, 
coautor), França. 
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expõe, de uma perspectiva dos estudos de psicologia social, Haidt 
(2024, p. 81-82), ao abordar consequências que vão desde os danos 
provocados no desenvolvimento de habilidades sociais, como a capaci-
dade de resolução de conflitos, e de habilidades físicas, até a promoção 
de transtornos mentais. Tanto Brasil quanto França apresentam casos 
de cyberbullying entre crianças e adolescentes, com registro de mortes 
por assassinato e casos de suicídio4.

Além das justificativas de caráter científico, avalia-se, de um 
ponto de vista pedagógico, que uma pesquisa comparativa entre Brasil 
e França, no que respeita à restrição do uso de celulares nas escolas, 
pode ser relevante para professores em formação inicial e em formação 
continuada, uma vez que oferece subsídios à reflexão sobre práticas 
pedagógicas e políticas públicas, como destacam Lankshear e Knobel 
(2008, p. 105 ss.) a propósito da investigação baseada em documentos. 
Como discutido a seguir, Brasil e França adotam abordagens legisla-
tivas distintas, com pontos de semelhança quanto à temática. Desde 
2018, a França apresenta legislação em nível nacional que limita 
uso de celulares em escolas; no Brasil, a lei que proíbe/restringe esse 
uso entrou em vigor em 2025. A comparação entre contextos e legisla-
ções pode auxiliar professores a compreender os efeitos de diferentes 
modelos, na promoção de debate sobre práticas sociais de letramentos 
digitais em ambiente escolar, para além de proibição ou restrição fun-
damentada numa perspectiva determinista da tecnologia, numa ava-
liação de propostas de usos pedagógicos.

Na seção seguinte, apresentamos um cenário de usos sociais 
de tecnologias digitais no Brasil e na França, com atenção voltada 
a dispositivos conectados à internet, como smartphones.

4	 Dentre os casos recentes, há o registro no Brasil, em 2024, do estudante Pedro Henrique 
Oliveira dos Santos, de 14 anos, aluno do 9º ano do Ensino Fundamental de um colégio 
particular da cidade de São Paulo; na França, em 2023, na cidade de Poissy, do estudante 
Nicolas, de 15 anos, ambos vítimas de assédio escolar, bullying e cyberbullying por parte de 
colegas de escola. Apesar das queixas apresentadas pelos pais à administração das respec-
tivas escolas, medidas institucionais foram insuficientes para protegê-los do suicídio (ver, 
a esse respeito, Buelga et al., 2022). 
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2. USOS SOCIAIS DE TECNOLOGIAS DIGITAIS NO BRASIL 
E NA FRANÇA

Com base no relatório Digital 2025, produzido pelas agên-
cias de marketing e análise de tendência de mídias We Are Social 
e Meltwater, é possível observar aspectos dos usos de internet e tec-
nologias digitais no Brasil e na França. Consideramos, inicialmente, 
a partir desse relatório, que Brasil e França têm dimensões popula-
cionais distintas. Enquanto o primeiro país tem 217 milhões de habi-
tantes, com taxa de alfabetização de 94,7% entre adultos com 15 anos 
ou mais de idade, o segundo tem 66,6 milhões de habitantes, com taxa 
de alfabetização da ordem de 99% da população adulta, segundo o do-
cumento. Quando o assunto é uso de smartphone, o Brasil tem uma 
cobertura de 99,1% da população, entre pessoas com 16 anos ou mais 
de idade, enquanto a França tem uma cobertura de 97% da população 
(DataReportal, 2025).

No que respeita ao uso de redes sociais digitais, o relatório mos-
tra que o Brasil tem uma adesão de 97,9% da população adulta (com 
16 anos ou mais de idade), enquanto a França tem 90,5% da população 
adulta conectada a essas mídias. O tempo diário gasto com internet 
é um importante fator diferenciador entre os países: enquanto o Brasil 
ocupa o segundo lugar entre países cuja população passa mais horas 
por dia utilizando internet (9 horas e 9 minutos por dia, entre adultos 
com 16 anos ou mais de idade, depois da África do Sul, com 9 horas 
e 37 minutos, e antes do terceiro colocado, Filipinas, com 8 horas e 52 
minutos), a França aparece em 46ª posição, com 5 horas e 23 minutos, 
considerando-se uma média mundial de 6 horas e 38 minutos, entre 
os 50 países e mercados avaliados (DataReportal, 2025). Desse tempo 
despendido com internet, os brasileiros empregam 3 horas e 32 mi-
nutos com redes sociais digitais; os franceses, em média, 1 hora e 48 
minutos (DataReportal, 2025), o que representa pouco mais da metade 
(51%) do tempo de uso por parte daquele grupo.
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Dentre os principais motivos para utilização de internet, os bra-
sileiros entrevistados apontam os seguintes: “busca de informação” 
(78,8%), “pesquisa de como fazer coisas” (73,2%), “contato com ami-
gos e familiares” (70,6%) e “pesquisa de produtos e marcas” (70,5%, 
índice próximo ao anterior). “Atualização sobre notícias e eventos” 
aparece na 8ª posição (para 64,4% de interessados), dentre 15 motiva-
ções listadas, enquanto “fins educativos e relacionados a estudos” apa-
rece na 11ª posição (para 51,5%). Dentre os franceses entrevistados, 
os principais motivos para uso de internet são semelhantes aos dos 
brasileiros: “busca de informação” (70,4%) e “pesquisa de como fazer 
coisas” (58,4%) aparecem no topo da lista, mas são seguidos por “atua-
lização sobre notícias e eventos” (57,6%), “contato com amigos e fami-
liares” (57,4%, índice próximo ao anterior) na lista de 15 motivações. 
A temática de “fins educativos e relacionados a estudos” não aparece 
entre as motivações dos franceses.

Com base na avaliação de aspectos do relatório Digital 2025, 
a comparação entre dados de usos sociais de tecnologias digitais 
no Brasil e na França mostra certas semelhanças quanto à utilização 
frequente de smartphone, seguindo tendência mundial entre os países 
mencionados no documento (a média mundial é de 97,8%). De uma 
perspectiva dos estudos de letramentos e dos estudos discursivos, 
políticas de restrição de uso de celulares em escolas emergem como 
“resposta” institucional a efeitos nocivos associados a esse emprego 
contínuo, fundamentados, por sua vez, em visão tecnicista que atribui 
a tecnologias digitais a origem de problemas.

A comparação entre dados do relatório também coloca em ques-
tão desigualdades que impactam práticas de letramentos digitais 
nos dois contextos. Enquanto o Brasil apresenta altos índices de aces-
so e uso – com destaque para o segundo maior tempo médio diário 
de navegação entre os países analisados –, observa-se uma apropriação 
predominantemente voltada à busca (informal) por informação, seja 
de soluções práticas imediatas, seja sobre consumo de produtos e mar-
cas, além de demanda por sociabilidade. Na França, embora os índices 
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de acesso sejam também elevados, o tempo diário gasto com internet 
e com redes sociais digitais é significativamente menor (46ª posição 
entre 50 países), com motivação voltada não somente à busca de infor-
mação e de soluções práticas imediatas, como também à atualização 
sobre notícias e à mencionada sociabilidade.

A centralidade da adesão a redes sociais digitais no cotidia-
no de brasileiros e a posição periférica do uso para fins educati-
vos e relacionados a estudos (11ª motivação mais citada, numa lista 
de 15) sugerem fragilidade de políticas públicas de integração concreta 
de tecnologias digitais na formação escolar e acadêmica. A ausência 
de motivação de uso entre franceses pode também demonstrar limi-
tes, considerando-se que os usos sociais de internet para fins educa-
tivos podem não estar suficientemente incorporados a sistemas esco-
lares formais, mesmo num país com alto índice de escolarização e com 
histórico de políticas de inclusão digital e avaliação de competências 
no contexto digital.

Assim, a avaliação de dados do Brasil e da França, com base no re-
latório Digital 2025, permite uma reflexão sobre questões de interesse 
deste trabalho:

●	 a utilização frequente de smartphones nos dois países, com ên-
fase na busca (informal) de informação, de soluções práticas 
imediatas, de consumo de produtos e marcas, além de socia-
bilidade, no caso do Brasil, e na busca de informação, de so-
luções práticas imediatas, de atualização sobre notícias e de 
sociabilidade, no caso da França, coloca em evidência o inte-
resse social constante e crescente da população por usos so-
ciais de tecnologias digitais em diferentes esferas que podem 
ser associadas a um processo de educação (informal);

●	 esses usos sociais têm sido, em parte, compreendidos, numa 
visada institucionalizada, no âmbito de um registro de “dé-
ficit”, seja da ausência de políticas públicas efetivas de for-
mação acadêmica em letramentos digitais, seja da ausência 
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de reconhecimento de práticas de letramentos escolares 
tradicionalmente legitimadas (na retomada de uma con-
cepção de grande divisa), seja, ainda, do reconhecimento 
de que uma vivência hiperconectada é causa determinante (e 
não parte integrante, numa rede interdiscursiva constituti-
va) de problemas cognitivos e de atenção, com impacto social 
na saúde mental e física de crianças, jovens e adultos (Haidt, 
2024; Crowhurst; Hosseinzadeh, 2024). A solução seria, en-
tão, a restrição aos usos sociais de tecnologias digitais na in-
fância e na adolescência.

Uma pesquisa comparativa entre políticas de restrição de uso 
de celulares em estabelecimentos de ensino no Brasil e na França 
permite, assim, tanto uma investigação de usos pedagógicos de tec-
nologias digitais, na consideração de finalidades atribuídas a práticas 
sociais de letramentos digitais em cada contexto, quanto uma obser-
vação crítica, de um ponto de vista discursivo, sobre o funcionamen-
to mundializado de demandas (tensões e desafios) que, muitas vezes, 
reduzem o potencial dessas práticas sociais de letramentos a técnicas. 
Vejamos, a seguir, a contribuição dos estudos de letramentos e de dis-
curso a esse debate.

3. A CONTRIBUIÇÃO DOS ESTUDOS DE LETRAMENTOS 
E DE DISCURSO

Os estudos de letramentos, que ganham força a partir de publi-
cações de pesquisadores ingleses, na introdução de uma visão socio-
cultural das práticas de leitura e escrita na sociedade, há décadas dis-
cutem que o conceito de letramentos (no plural) não pode ser restrito 
ao processo de alfabetização (à aquisição autônoma de um código es-
crito) ou a práticas escolares institucionalizadas. Rojo e Moura (2019), 
em revisão da recepção desse conceito no Brasil, destacam, na leitura 
de obras como as de Brian Street e Angela Kleiman, a definição de prá-
ticas sociais letradas como “modos culturais de utilizar a linguagem 
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escrita com que as pessoas lidam em suas vidas cotidianas, sejam 
elas alfabetizadas ou não, com os mais diferentes níveis ou graus de 
(an)alfabetismo” (Rojo; Moura, 2019, p. 17). Por serem plurais, práticas 
letradas refletem transformações sociais a partir do desenvolvimento 
de meios e máquinas de produção e de distribuição da escrita, combi-
nando, segundo os autores, “múltiplas linguagens que não somente 
o oral e a escrita, mas também imagens estáticas e em movimento, 
músicas e sons variados” (Rojo; Moura, 2019, p. 19). Em favor dessa in-
tegração entre diferentes práticas sociais de letramentos, surge, ainda 
segundo os autores, a concepção de multiletramentos, cuja base pode 
ser reconhecida no final do século XX, quando um grupo de pesqui-
sadores se reuniu em Nova Londres (Estados Unidos), em 1996, para 
discutir mudanças na composição e constituição dos textos5.

Nesse cenário, Bhatt (2017) remonta que, após essa mudança 
epistemológica no campo da etnografia – relacionada a compreender 
letramentos em suas dimensões social, institucional e histórica – , ou-
tro campo emergiu na discussão sobre letramentos em contexto digital, 
propondo que haveria, com esses letramentos, outros – ditos “novos” 
– , cuja reflexão se justificaria por modos de construir/agir no mun-
do digital (também fora dele), mediante atividades sociais de leitura 
e escrita. Na formulação de uma visão sociocultural de letramentos, 
agora em contexto digital, Lankshear e Knobel (2007) argumentam 
que blogar, escrever fanfics, produzir mangás e memes, editar imagens, 
produzir AMV (Anime Music Videos), produzir podcasts e vodcasts, além 
de jogos, são práticas de letramentos, como a escrita de cartas e diários 
ou a leitura de livros e horários de ônibus, entre outros. Essas “novas” 

5	 Por ocasião dos 25 anos do manifesto da Pedagogia de Multiletramentos de Nova Londres, 
foram publicados inúmeros estudos no Brasil, dentre os quais destacamos o dossiê organi-
zado por Hissa e Araújo (2021). 
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práticas de leitura e escrita se relacionam a um ethos6 de uma comu-
nidade mais “participativa”, “colaborativa” e “distribuída”, que surge 
de um “rompimento do espaço” – a expressão é dos autores – associa-
do, por sua vez, a mudanças significativas7. Sob nossa ótica, essas prá-
ticas colocam em evidência uma sociabilidade almejada por usuários 
da internet em países como Brasil e França, além de muitos outros.

Do ponto de vista epistemológico, a ideia de rompimento do es-
paço tem relação com a emergência do ciberespaço, que seria coexis-
tente àquele que já se conhece (Lankshear; Bigum, 1999). Por essa 
razão, quando se trata de paradigma mais distribuído e colaborativo, 
não se pretende apagar diferenças (de comunicação, de condições eco-
nômicas, sociais e culturais) entre pessoas no mundo contemporâ-
neo. Para Lankshear e Knobel (2011, 2017), letramentos são “formas 
socialmente reconhecidas pelas quais as pessoas geram, comunicam 
e negociam significados, como participantes (com papéis e identi-
dades) em práticas sociais mais amplas, por meio de textos codifica-
dos” (Lankshear; Knobel, 2017, p. 6, nossa tradução)8. Da perspectiva 
dos autores, o advento de tecnologias digitais – caso do smartphone, 
além de outros dispositivos de comunicação interpessoal – produziu 
mudanças em significados e na natureza da “codificação” dos textos, 
com implicações para criação, comunicação, negociação e distribui-
ção de significados em práticas sociais diversas. Em práticas sociais 
letradas mediadas por tecnologias digitais, como é o caso da utilização 
do smartphone em contexto de ensino formal, os “novos” letramentos 
se diferenciam dos ditos “impressos” apenas em seu caráter material, 

6	 Alexandre (2024, p. 17) argumenta que o conceito de ethos nos trabalhos de Lankshear e 
Knobel tem orientação interacionista e praxeológica, conforme estudos de James Paul Gee. 
Trata-se da disposição que indivíduos têm em relação a práticas letradas digitais, segundo 
valores, crenças e atitudes quanto à cultura digital e a tecnologias. Considerar a existência 
desse ethos nessas práticas pode ser ponto de partida produtivo para pensar o problema da 
proibição de práticas letradas digitais de estudantes, como discutido adiante.

7	 A esse respeito, ver crítica de Komesu, Daunay e Fluckiger (2021) sobre uma idealização 
dessa abordagem dos “novos” nos novos letramentos.

8	 Do original: “literacies are socially recognized ways in which people generate, communi-
cate, and negotiate meanings, as participants (with roles and identities) in larger social 
practices, through the medium of encoded texts” (Lankshear; Knobel, 2017, p. 6).
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isto é, em inscrições feitas em pixels em telas, em vez de impressão 
em papel, por meio de código digital, em vez de meios materiais ana-
lógicos, o que acentua o caráter multimodal dessas produções na web.

Para o que nos interessa discutir com base num quadro teórico 
fundado em estudos de letramentos e em estudos de discurso, trata-
-se de considerar que práticas sociais de letramentos digitais não são 
efeito de técnicas adotadas de maneira autônoma ou ainda causa 
de adversidades individuais, mas são resultantes de um contexto só-
cio-histórico amplo, no qual práticas sociais são forjadas na interdis-
cursividade, na relação de conflitos e tensões entre discursos e interes-
ses institucionais (Krieg-Planque, 2018). Dito de outro modo, trata-se 
de considerar uma complexidade de contextos que não se limita a usos 
de dispositivos eletrônicos e cujos malefícios poderiam ser afastados 
ou eliminados, se proibidos ou restritos. O primado da interdiscursivi-
dade (Maingueneau, 2008) permite compreender que um discurso so-
bre “efeitos nocivos” de tecnologias digitais está fundamentado em ou-
tros, como os que se opõem a outras “gerações” ou os que legitimam 
disciplinas e valores institucionais, segundo processo de autoridade 
e controle, com consequências para manutenção de desigualdades so-
ciais. Esse processo de negociação de sentidos, por meio de disputas 
e de modos de subjetivação, é o que parece estar em jogo nos docu-
mentos que buscam regular o uso de celulares em escolas no Brasil 
e na França.

Como mencionado, a denúncia de efeitos nocivos dos usos sociais 
de tecnologias digitais entre crianças e jovens é global e leva em conta 
questões de saúde mental, desempenho escolar e formação acadêmi-
ca abrangente. Dentre os autores que defendem políticas de restrição 
de usos de celulares entre jovens, destaca-se Haidt (2024), para quem, 
entre 2010 e 2015, a vida social de adolescentes nos Estados Unidos 
sofreu o que chamou de “Grande Reconfiguração da Infância”, a partir 
da adoção de smartphones com acesso ininterrupto à internet e a redes 
sociais digitais. Para o autor, essa foi a principal causa de transtornos 
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entre adolescentes, a exemplo de ansiedade, depressão, automutilação 
e suicídio. Ainda segundo o autor, o deslocamento de uma “infância 
baseada no brincar” para uma “infância baseada no celular” foi defini-
dor dessa reconfiguração, produzindo, dentre outros efeitos, privação 
social, privação de sono, atenção fragmentada e vício. Haidt (2024, p. 
164) se mostra cético em relação a benefícios de redes sociais digitais 
para adolescentes, ainda que reconheça sua relevância para diversão, 
entretenimento e criação de comunidades virtuais para grupos espe-
cíficos, nos quais o diálogo em ambiente virtual pode atenuar a dor 
de exclusão social em outros ambientes sociais. Recomenda que o iní-
cio do uso de internet deve se dar a partir de 16 anos, mediante “pro-
vas concretas de responsabilidade e crescimento”, como as exigidas, 
por exemplo, para tirar carteira de motorista ou ainda para certos ti-
pos de contrato sem necessidade de consentimento de responsáveis 
(Haidt, 2024, p. 131).

Embora o estudo de Haidt (2024) seja relevante por sistematizar 
dados empíricos em países de língua inglesa, com visibilidade do de-
bate sobre possíveis consequências de usos sociais de tecnologias digi-
tais, o autor incorre, como afirmado por críticos (Dennis-Tiwary, 2024, 
entre outros), em um reducionismo tecnológico que tende a atribuir 
a dispositivos eletrônicos e digitais a causa de problemas sociais, des-
considerando-se os efeitos de discursos institucionais na construção 
de sentidos, na legitimidade de determinadas ações sociais em nome 
dessas instituições (Maingueneau, 2008; Krieg-Planque, 2018). No lu-
gar de reforçar políticas de proibição e restrição pautadas numa falsa 
ideia de proteção do indivíduo (contra a ameaça de determinados dis-
cursos), busca-se debater a formação acadêmica dos sujeitos, na pro-
moção de competências para o agir em meio a modos de circulação 
de saberes e conhecimentos, para além do ambiente escolar, e no reco-
nhecimento de que práticas sociais de leitura e escrita não se limitam 
ao que é valorizado pela instituição escolar. A centralidade das redes 
sociais digitais como espaços de sociabilidade, no Brasil e na França, 
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coloca em evidência dinâmicas de apropriação de tecnologias digitais, 
que mobilizam distintos grupos sociais, cujas práticas sociais letradas 
não podem ser ignoradas por políticas públicas. Invisibilizar a deman-
da desses sujeitos e seus modos de engajamento implica reproduzir 
modelos de exclusão, pouco sensíveis a contextos, saberes e modos 
de participação marcados pela diferença.

4. MATERIAL E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O corpus é composto por dois documentos oficiais dos dois países 
em questão: no caso do Brasil, da Lei nº 15.100, de 13 de janeiro de 2025, 
que dispõe sobre a utilização de aparelhos eletrônicos portáteis pes-
soais por estudantes nos estabelecimentos públicos e privados de en-
sino da educação básica; no caso da França, trata-se da Lei nº 2018-
698, de 03 de agosto de 2018, relativa ao enquadramento de utilização 
do telefone celular nos estabelecimentos de ensino escolar (incluído 
o ensino superior). Como apresentado, a escolha dos países tem relação 
com sua inscrição num contexto (i) de demanda de usos sociais de tec-
nologias digitais em práticas de letramentos, considerando-se expec-
tativas institucionais de desenvolvimento e progresso; (ii) de aumento 
de uso de smartphone entre jovens e adultos nos dois países, ao mesmo 
tempo em que há (iii) aumento de infrações cometidas por menores – 
crianças e adolescentes – , motivado por violência em grupos na inter-
net (cyberbullying, exposição não consentida de fotos e vídeos, assédio 
virtual, fake news, discursos de ódio, dentre outros).

A escolha desses documentos pautou-se pela recuperação de um 
efeito de simetria no que se refere à discussão promovida e permi-
tirá uma análise comparativa entre documentos oficiais que, embora 
provenientes de contextos educacionais distintos, podem ter pontos 
de convergência em relação ao uso e ao tratamento de tecnologias di-
gitais na sala de aula. Análises de dados documentais para produzir 
conclusões substantivas sobre o mundo podem ser realizadas a partir 
de diferentes perspectivas (Lankshear; Knobel, 2008). Na pesquisa et-
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nográfica, o método de localização de documentos de políticas e di-
retrizes educacionais é utilizado, dentre outros aspectos, para enten-
der procedimentos administrativos – caso da proibição dos celulares 
nas escolas – e interações na educação, orientadas por essas políticas.

Trata-se, pois, de uma pesquisa qualitativa pautada por uma 
“análise de texto crítica baseada na linguística” (Lankshear; Knobel, 
2008, p. 281), de viés discursivo, e que busca (i) descrever semelhanças 
e diferenças no modo como as leis justificam a proibição dos celulares 
nas instituições de ensino e (ii) problematizar o fato de que essas pro-
postas podem ser contraditórias em relação à promoção de práticas 
sociais de letramentos digitais. As categorias de análise eleitas foram 
as seguintes: (i) âmbito da proibição, (ii) exceções à proibição, (iii) san-
ções propostas e (iv) intervenções propostas. Tais categorias de análise 
foram concebidas a partir de aspectos gerais dos documentos, conside-
rando-se uma análise comparativa.

5. ABORDAGEM COMPARATIVA DOS DOCUMENTOS 
DO BRASIL E DA FRANÇA

Propomos uma análise comparativa das leis aprovadas no Brasil 
e na França. No que respeita à proibição, a lei brasileira estabele-
ce uma proibição abrangente, aplicável a todos os espaços escolares, 
compreendidos como “aula, o recreio ou intervalos entre as aulas” 
(Brasil, 2025, art. 2º) em instituições de ensino públicas e priva-
das da educação básica – isto é, da Educação Infantil, passando pelo 
Ensino Fundamental I e II até o Ensino Médio. A justificativa está cen-
trada na proteção da saúde mental e física dos estudantes, com ênfase 
nos riscos associados ao uso excessivo de telas. A lei francesa, por sua 
vez, adota uma abordagem diferenciada por níveis de ensino: propõe 
uma proibição total em escolas maternais e elementares (equivalen-
te à Educação Infantil e ao Ensino Fundamental I) e colégios (nesse 
caso, Ensino Fundamental II) (França, 2018, art. 1º). Contudo, no caso 
de liceus (equivalentes ao Ensino Médio do Brasil), é o regulamento 
interno da instituição que definirá se as restrições são parciais ou to-
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tais (em todos os espaços da escola). Um destaque interessante a ser 
feito é que a lei brasileira proíbe uso de tecnologia, com referência a 
“aparelhos eletrônicos portáteis pessoais, inclusive telefones celula-
res”, enquanto a lei francesa concebe eletrônicos portáteis como “tele-
fone celular ou qualquer outro dispositivo terminal de comunicações 
eletrônicas”9. O Brasil adota políticas de proibição mais uniformes, 
enquanto a França apresenta uma diferença pontual quanto ao liceu, 
reconhecendo, ao menos textualmente, uma necessidade de flexibili-
zação para adolescentes.

Quanto às exceções à proibição, a lei brasileira permite, por meio 
dos artigos 2º e 3º, o uso de dispositivos em casos de fins pedagógicos 
mediante supervisão de professor, em casos de acessibilidade, inclusão, 
saúde e direitos fundamentais e, por fim, em casos de alunos em situ-
ação de emergência. A lei francesa, por sua vez, restringe as exceções 
ao uso pedagógico, que deve ser autorizado pelo regimento interno 
do estabelecimento de ensino, e a alunos com deficiência, em confor-
midade com a legislação de inclusão. Pode-se dizer, por conseguin-
te, que o Brasil amplia as exceções para garantir direitos fundamen-
tais, enquanto a França restringe as exceções a permissões de ordem 
institucionalizada.

Com relação às sanções propostas, essa dimensão foi pensada 
para destacar uma diferença importante entre os documentos dos dois 
países: há ausência de sanções específicas no caso do Brasil, cuja le-
gislação não apresenta detalhamento de penalidades. A lei brasileira 
aponta para estratégias educativas e de acolhimento (conforme artigo 
4º), privilegiando uma abordagem de caráter preventivo, sem menção 
explícita a mecanismos dessa natureza. A lei francesa, entretanto, pre-
vê confisco do aparelho por funcionários autorizados, bem como insti-
tui normas de restituição do aparelho, definidas no regimento interno 
dos estabelecimentos de ensino. Observa-se que a França instituciona-

9	 Do original: “[…] téléphone mobile ou de tout autre équipement terminal de communica-
tions électroniques” (França, 2018).
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liza a punição dos usos de tecnologias no ambiente escolar, enquanto 
o Brasil prioriza uma conscientização desses usos. Dito de outra forma, 
a ausência de sanções no Brasil pode ser vista como enfraquecimento 
de efetivação da lei, enquanto o modelo francês tende à coercitividade.

Por fim, quando observadas as intervenções propostas, a legis-
lação brasileira exige que existam programas de prevenção ao sofri-
mento psíquico, para evitar a dependência digital, citando, até mes-
mo, a nomofobia – transtorno caracterizado por ansiedade, estresse 
ou desconforto resultante da falta de acesso pleno ao telefone celular 
em diferentes contextos. Além disso, o Brasil prevê a criação de es-
paços de escuta psicológica não somente para alunos, como também 
para funcionários (conforme o artigo 4º). No caso da França, há uma 
ênfase na educação digital e no exercício da cidadania, pois incorpora-
-se a educação para uso responsável da internet e o desenvolvimento 
do “espírito crítico” frente a conteúdos digitais, sem que se apresen-
te, no entanto, definição do que seria desenvolver esse espírito crí-
tico. Com base na observação dos dois documentos, é possível dizer 
que o Brasil abre espaço para o tema da patologização do uso excessivo 
da tecnologia – vinculando as intervenções a políticas de saúde – , en-
quanto a França prioriza a pedagogização desse uso – , na integração 
da regulação do currículo escolar.

Do que precede, é possível afirmar que essa comparação revelou 
dois modos distintos de regulação: a lei brasileira coloca em desta-
que uma proibição ampla, fundamentada em efeitos nocivos, de cunho 
psicológico, trazidos pela interdição, enquadrando-se num discur-
so assistencial e protetivo10, sem mecanismos coercitivos claros. 
A lei francesa, por sua vez, coloca em destaque uma proibição gradual 
e contextualizada, com intervenções mais definidas e integradas à es-

10	 Trata-se de algo que pode ser constatado no texto publicado pelo Ministério da Educação 
no dia 03 de fevereiro de 2025, intitulado “Restrição ao uso do celular nas escolas já está 
valendo”, em que a secretária de Educação Básica, Kátia Schweickardt, destaca a necessida-
de de mitigar efeitos nocivos – como dificuldade de concentração e dados socioemocionais 
– que vêm sendo causados, segundo ela, pelo mau uso de tecnologias. 
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trutura curricular no que se refere à preocupação com a educação di-
gital dos alunos11. O Quadro 1 a seguir sintetiza os principais aspectos 
da comparação entre as legislações do Brasil e da França.

Quadro 1 – Comparação entre as legislações do Brasil e da França 
sobre restrição de uso de dispositivos eletrônicos em escolas

Categoria Brasil França
Âmbito 

da proibição
Proibição total nos níveis esco-
lares (Educação Infantil, Ensino 
Fundamental I e II, Ensino 
Médio). Aplica-se a todos os es-
paços escolares (aulas, recreios, 
intervalos).

Abrange aparelhos eletrônicos 
portáteis pessoais.

Proibição total em certos ní-
veis escolares (escolas mate-
riais e elementares); no liceu 
(Ensino Médio), a proibição 
é flexível.

Abrange qualquer dispositi-
vo terminal de comunicação 
eletrônica.

Exceções 
à proibição

Uso pedagógico, com supervi-
são docente.

Casos de acessibilidade, in-
clusão, saúde ou direitos 
fundamentais.

Alunos em situação 
de emergência. 

Uso pedagógico autorizado pelo 
regulamento interno.

Alunos com deficiência (confor-
me legislação inclusiva)

Não menciona situações 
emergenciais.

Sanções 
propostas

Não especifica sanções.

Foco em estratégias educativas 
e acolhimento.

Sem mecanismos coerciti-
vos claros.

Aparelho deve ser confiscado 
por funcionários autorizados.

Normas de restituição definidas 
no regulamento interno.

Maior coercividade. 

11	 O texto publicado em outubro de 2024 pelo Ministério da Educação nacional, do ensino 
superior e da pesquisa (Ministère de l’éducation nationale, de l’enseignement supérieur et de 
la recherche), intitulado “Proibição do celular no ensino fundamental I e II e pausa digital” 
(Interdiction du téléphone portable dans les écoles et les collèges et pause numérique), apre-
senta a novidade da implementação experimental no país da “pausa digital” – retirada dos 
celulares dos alunos a fim de prevenir violência on-line e reduzir exposição a telas – em 
colégios que se cadastram de maneira voluntária. A medida consiste em tornar efetiva e 
total a proibição do uso de celulares durante todo o tempo escolar, conforme previsto na 
legislação do país, o que reforça um caráter coercitivo.
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Intervenções 
propostas

Programas de prevenção ao so-
frimento psíquico e dependên-
cia digital (nomofobia).

Espaços de escuta psicológica 
para alunos e funcionários.

Abordagem com tendência as-
sistencial e de saúde mental.

Educação digital e forma-
ção para o uso responsável 
da internet.

Desenvolvimento do chamado 
“espírito crítico” frente a conte-
údos digitais.

Abordagem com tendência 
pedagógica e curricular.

Fonte: Elaborado pelos autores.

De nosso ponto de vista, a coercitividade, como ponto de partida 
para lidar com uso de celulares ou outros dispositivos digitais em es-
colas, pode implicar pelo menos dois problemas:

(i)	o contexto formal de ensino pode ser artificializado – retirado 
de sua relação com o mundo exterior, com o qual deveria dia-
logar – , privando o aluno de uma necessária discussão sobre 
práticas éticas, saudáveis e sustentáveis no que tange ao exer-
cício da (sua) cidadania (digital) no cotidiano;

(ii)	tecnologias digitais (nesse caso, com uso de celulares/ smar-
tphones) são causa determinante de problemas sociais (nesse 
caso, a percepção de que celulares desviam a atenção dos alu-
nos na sala de aula, com implicações para a desenvolvimen-
to cognitivo, com impacto social na saúde mental e física 
de crianças e jovens), a exemplo do que discutem Haidt (2024) 
e outros autores.

A restrição do uso dos celulares a funções estritamente pedagó-
gicas – como prescrevem as leis – tende a reduzir o campo de ação 
de tecnologias digitais, restringindo-o ao âmbito de uma apreensão 
técnica ou de uma aculturação de modelos. Trata-se, respectivamente, 
de uma alusão a dois modelos criticados na literatura sobre práticas 
sociais letradas acadêmicas – o modelo de habilidades de estudo e o 
de socialização acadêmica, como discutido por Lea e Street (2014) – , 
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visto que seriam aqueles em que aspectos críticos, culturais e políticos 
dos letramentos (nesse caso, digitais) ficariam à margem.

Em uma dimensão de aquisição de habilidades, a limitação de uso 
de celulares/smartphones, sob um viés pedagógico tradicional, coloca 
em destaque o desenvolvimento de habilidades técnicas, como acesso 
a informações e produção de textos, segundo modelos preestabeleci-
dos, não permitindo aos alunos uma exploração da dimensão crítica 
necessária à construção e transformação de significados no contexto 
da escola (e fora dela), como discutido por Lankshear e Knobel (2007, 
2011, 2017), Bhatt (2017), Rojo e Moura (2019). Em uma dimensão 
de socialização acadêmica, a limitação de tecnologias digitais a pro-
pósitos pedagógicos restritos pode fazer com que o ensino tenha ten-
dência a centralizar a aprendizagem no que é considerado um “bom 
desempenho” de acordo com normas disciplinares – no caso deste 
estudo, de caráter legislativo. Assim, os alunos se tornam sujeitos 
que apenas reproduzem o conhecimento sobre um artefato – a manei-
ra mais “correta” de utilizar o aparelho celular e outros dispositivos – , 
e as escolas (pais e professores) passam a temer e a refutar práticas 
que, por serem desvalorizadas pela instituição legisladora, não entra-
riam no jogo da socialização. Tanto num modelo como no outro, o que 
se observa é uma concepção de produção de conhecimentos em que 
o acesso se daria de maneira direta, sem mediação simbólica de cri-
térios, princípios e procedimentos históricos, segundo jogos de poder 
e autoridade que regulam os efeitos de sentidos da linguagem (Krieg-
Planque, 2018).

Os documentos oficiais têm o cuidado de dizer que o uso pedagó-
gico do celular ainda será permitido, numa tentativa de lidar com a im-
portância da formação do aluno para competências letradas digitais. 
Contudo, ao restringir o uso do celular a um caráter “pedagógico” des-
sa tecnologia, corre-se o risco de desvincular essa tecnologia digital 
do cotidiano do aluno (de uma vida cidadã almejada), na artificializa-
ção desse dispositivo, na tentativa de “apagar” (sem sucesso) as muitas 
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práticas de interesse dos grupos sociais12, como visto na apresentação 
de dados do Brasil e da França, com base no relatório Digital 2025.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

De uma perspectiva dos estudos de letramentos, na relação 
com estudos discursivos, propôs-se, neste trabalho, uma reflexão sobre 
políticas de proibição/restrição de uso de celulares em escolas do Brasil 
e da França, observando-se, com base na análise de documentos, 
orientações institucionais e também contradições no enfrentamento 
de problemas sociais que atingem diversos países, como uso de redes 
sociais digitais por crianças e adolescentes, sem a supervisão de res-
ponsáveis e educadores; cultura de cyberbullying e suas consequências 
entre jovens que frequentam escolas; influência de comunidades on-
-line de caráter radical, como retratado na série Adolescência. Com base 
em justificativa fundamentada, por um lado, em histórico consolidado 
de parceria e produção científicas entre os países, por outro, no poten-
cial ganho de estudos comparativos para a formação de professores 
em contextos distintos, buscou-se investigar um panorama dos usos 
sociais de tecnologias digitais no Brasil e na França.

A partir de uma perspectiva sociocultural dos estudos de le-
tramentos e das contribuições dos estudos do discurso, procurou-se 
demonstrar que práticas sociais mediadas por tecnologias digitais 
não podem ser compreendidas de um ponto de vista do uso autôno-
mo de dispositivos técnicos, tampouco como causa de fenômenos 
psíquicos individuais, desvinculados de contexto sócio-histórico am-
plo. Práticas sociais de letramentos digitais emergem, como é sabido, 
em contextos situados, “atravessados” por disputas de sentidos, rela-
ções de poder e processos interdiscursivos que envolvem instituições, 

12	 Cordier e Fluckiger (2025), no contexto francês, salientam a qualidade que essas práticas 
juvenis podem ter no desenvolvimento de competências esperadas pela escola, mas que 
são por ela rejeitadas. Dentre essas práticas, podemos citar práticas informacionais (como 
uso de redes sociais digitais para acesso a informações na internet) e práticas de leitura e 
escrita (como a utilização de um aplicativo de celular para tomar notas da aula).
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normas, identidades e modos de subjetivação. Os dados do relatório 
Digital 2025 mostram o forte interesse, nos dois países, por usos so-
ciais de tecnologias digitais.

Políticas que visam à proibição/restrição do uso de celulares 
em escolas se apoiam em discursos de proteção, mas também de con-
trole, que opacificam interesses institucionais sócio-historicamente 
regulados e reatualizam desigualdades sociais. Ao privilegiar mode-
los disciplinares em detrimento de abordagens formativas, corre-se 
o risco de invisibilizar modos legítimos de apropriação de práticas 
sociais. Por isso, propôs-se uma reflexão segundo a qual a regulação 
de usos sociais de tecnologias digitais no ambiente escolar seja pen-
sada não apenas sob viés da contenção de riscos, mas também como 
oportunidade de fortalecimento de práticas sociais de letramentos.

Pesquisa conduzida por Cordier (2024) na França propôs-se 
a aprofundar a compreensão das práticas de adolescentes em torno 
do uso de celular, concebido como objeto emblemático das sociabili-
dades contemporâneas. Fundamentada na convicção de que somente 
discursos e ações ancorados em uma análise livre de demonizações 
podem ser efetivos, a investigação buscou oferecer uma visão mais de-
talhada sobre o uso das tecnologias digitais por jovens de diferentes 
idades13. Entre os resultados alcançados, destacamos aqueles em que 
Cordier (2024) argumenta que os adolescentes desenvolvem usos 
do celular muito mais variados e construtivos do que aqueles reconhe-
cidos por adultos (pais e professores). Enquanto os relatos dos adultos 

13	 O corpus da pesquisa foi composto de produções (entrevistas e textos) de 252 adolescen-
tes, com idades entre 11 e 19 anos, abrangendo estudantes do Ensino Fundamental, de 
Ensino Médio e Cursos técnicos superiores (BTS, Brevet de Technicien Supérieur), formação 
amplamente difundida na França por sua orientação profissionalizante. A metodologia 
combinou a realização de grupos focais e oficinas de trabalho, ampliando a abrangência da 
coleta de dados. No tocante à composição de gênero da amostra, observa-se um predomí-
nio feminino (64%), sem, contudo, comprometer a representatividade mista. No sistema 
educacional francês, o Brevet de Technicien Supérieur (BTS) é um diploma de caráter técni-
co-profissional, estruturado para atender à demanda de qualificação intermediária entre o 
Ensino Médio e as formações universitárias tradicionais, sendo reconhecido como uma via 
alternativa para a integração no mercado de trabalho.
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frequentemente associam o celular à distração e à perda de tempo, 
os relatos dos jovens em estudo mostram uma diversidade de usos li-
gados à sociabilidade (manter laços com amigos e familiares), à cria-
tividade (utilização de músicas para concentração), à informação (to-
mada de notas rápidas em sala de aula ou utilização de mecanismos 
de busca) e bem-estar emocional (reconhecimento do uso excessivo 
do celular para outras atividades). A pesquisa aponta que reduzir prá-
ticas sociais de jovens ao binômio “distração/perigo” é injusto e inefi-
caz para desenvolvimento de qualquer política educativa. Nas palavras 
da pesquisadora,

Assim como os adultos, os jovens realizam diversas 
tarefas em seus celulares: olhar as horas, verificar 
as tarefas, se comunicar com os amigos... todas 
essas atividades se entrelaçam, se sobrepõem e se 
complementam em espaços-tempos com intenções 
diversas: para trabalhar, para se divertir, para 
se informar e para existir enquanto indivíduo social 
e singular. O celular, portanto, não é apenas um objeto 
associado à futilidade, e não é adequado julgar 
as práticas dos jovens apenas sob essa perspectiva: 
“eles estão perdendo tempo”, “ficam bobos diante 
da tela”... É melhor observar e dialogar com os jovens 
para apoiar suas práticas, mesmo e especialmente 
se elas forem diferentes das dos adultos que os educam, 
sem avaliá-las sistematicamente de forma negativa, 
o que é percebido pelos adolescentes como “injusto”, 
algo que acaba sendo contraproducente, sobretudo, 
em termos educativos. Ao adotar uma postura 
compreensiva, os adultos permitem que os adolescentes 
construam gradualmente uma relação mais pessoal 
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e consciente com seus smartphones para regular seus 
usos (Cordier, 2024, p. 9, nossa tradução)14.

Essas práticas sociais digitais pertencem, dessa forma, a uma cul-
tura que integra práticas de letramentos desse alunado dentro e fora 
de escolas. De um ponto de vista ético, é esperado que a instituição 
escolar, diretores, professores e pais queiram que alunos estejam dire-
cionados exclusivamente à aprendizagem de conteúdos, sem “distra-
ção” do celular. Contudo, ao proibir/restringir possibilidades de usos 
do celular que não as de caráter pedagógico, perde-se a oportunidade 
de ampliar uma concepção do pedagógico e de desenvolver um debate 
sobre atividades não escolares, mas que podem se tornar objeto de dis-
cussão dentro das escolas. Ignora-se o potencial de agência dos sujei-
tos, com reprodução de desigualdades no acesso ao reconhecimento 
institucional de saberes. É preciso, portanto, deslocar o foco da con-
tenção para a problematização, reconhecendo os múltiplos usos do ce-
lular/smartphone no âmbito de disputa por sentidos, valores e modos 
de existência na cultura digital.
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CAPÍTULO 3

CELULARES NAS ESCOLAS: 
PROIBIR PARA CONTROLAR OU 

EDUCAR PARA TRANSFORMAR?

Júlio Araújo
(UFC-CNPq)

INTRODUÇÃO

No romance Fahrenheit 451, de Ray Bradbury ([1953] 2021), 
os bombeiros não apagam incêndios; eles queimam livros. O governo 
totalitário que controla aquela sociedade distópica considera a leitu-
ra uma ameaça, pois acredita que o pensamento crítico desestabiliza 
a ordem e estimula o questionamento. Montag, o protagonista, passa 
a contestar sua própria função ao perceber que a interdição da leitu-
ra não visa apenas a restringir conteúdos, mas a sufocar a autonomia 
dos indivíduos e impedir que imaginem futuros alternativos. Em um 
diálogo marcante, o personagem Faber adverte: “Você não precisa 
queimar livros para destruir uma cultura. Basta fazer com que as pes-
soas parem de lê-los” (Bradbury, [1953] 2021, p. 79).

Se na ficção a queima de livros simboliza a supressão do pensa-
mento crítico, na história real a censura literária tem sido uma fer-
ramenta recorrente de dominação. Em 213 a.C., o imperador chinês 
Qin Shi Huang ordenou a destruição de textos confucionistas e a exe-
cução de intelectuais que poderiam desafiar seu regime (Sima Qian, 
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1993). Durante séculos, a Igreja Católica manteve o Index Librorum 
Prohibitorum (1559-1966), proibindo a leitura de livros considerados 
heréticos (Green e Karolides, 2005)1. No século XX, a Alemanha na-
zista promoveu a Bücherverbrennungen (queima de livros), eliminando 
obras de autores judeus, socialistas e intelectuais críticos ao regime 
(Manguel, 2018). No Brasil, a ditadura militar (1964-1985) censurou 
obras de Paulo Freire, Jorge Amado e Caio Prado Júnior sob a alegação 
de conterem “conteúdo subversivo” (Hallewell, 2005).

Embora a destruição de livros pareça um vestígio do passa-
do, a censura literária continua presente. Em 2020, a Secretaria 
de Educação de Rondônia determinou o recolhimento de 43 obras 
literárias, incluindo Memórias Póstumas de Brás Cubas, de Machado 
de Assis, alegando a presença de “conteúdos inadequados”. Já em mar-
ço de 2024, a diretora de uma escola em Santa Cruz do Sul (RS) proibiu 
O Avesso da Pele, de Jeferson Tenório, sob a justificativa de que seu vo-
cabulário era “inadequado”. Posteriormente, a obra, que trata do racis-
mo estrutural, foi retirada das redes de ensino nos estados do Paraná, 
Mato Grosso do Sul e Goiás, reacendendo debates sobre autonomia 
pedagógica e liberdade de expressão. Poucos meses depois, em junho 
de 2024, a Secretaria Municipal de Educação de Conselheiro Lafaiete 
(MG) determinou a retirada de O Menino Marrom, de Ziraldo, do currí-
culo escolar, após reclamações de pais sobre seu conteúdo.

Esses episódios evidenciam um padrão recorrente de controle 
do acesso ao conhecimento e do pensamento crítico nas instituições 
educacionais. A censura a obras literárias não apenas restringe a di-
versidade de perspectivas disponíveis aos estudantes, mas também 
reforça estruturas de poder que buscam manter o status quo e limitar 
debates fundamentais sobre a sociedade.

1	 Em tradução do latim, Índice de Livros Proibidos foi uma lista mantida pela Igreja Católica 
entre 1559 e 1966, censurando obras consideradas heréticas ou subversivas. Entre os au-
tores vetados estavam Galileu, Copérnico e Marx. Criado no auge da Contra-Reforma, o 
índice simbolizou por séculos a tentativa de controlar o pensamento e sufocar ideias dis-
sidentes. Foi oficialmente abolido pelo Papa Paulo VI, mas sua história ecoa nas tentativas 
contemporâneas de interditar o acesso ao conhecimento.
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No Brasil, esse movimento de interdição agora se estende tam-
bém à tecnologia digital. A Lei nº 15.100/2025, de 13 de janeiro 
de 2025, em seu art. 1º, estabelece que “fica proibido o uso de celula-
res e dispositivos eletrônicos portáteis nas escolas de educação básica, 
salvo em situações de comprovada necessidade pedagógica, assistiva 
ou de saúde” (Brasil, 2025a). A regulamentação dessa legislação, pelo 
Decreto nº 12.385/2025, de 18 de fevereiro de 2025, em seu art. 3º, 
reforça essa diretriz ao afirmar que “as instituições de ensino deverão 
adotar medidas para garantir o cumprimento da proibição, podendo 
prever sanções disciplinares em caso de descumprimento reiterado” 
(Brasil, 2025b). Essa norma se insere em um contexto global que, sob a 
justificativa de proteger “a saúde mental e o desempenho acadêmico 
dos estudantes”, restringe o uso de dispositivos móveis no ambiente 
escolar.

Essa lógica de censura se aproxima das proibições recentes de li-
vros, como O Avesso da Pele e O Menino Marrom, sob o argumento de 
“conteúdos inadequados”. Assim como ocorre com as obras literárias 
censuradas, a restrição ao uso de dispositivos digitais pode resultar 
em uma limitação do acesso à informação e ao pensamento crítico, 
impactando a formação dos estudantes. Além disso, a interpretação 
rígida da lei pode aprofundar desigualdades educacionais, uma vez 
que estudantes de baixa renda frequentemente dependem de dis-
positivos móveis para complementar seu aprendizado. A imposição 
de proibições, sem um debate aprofundado sobre seu impacto, pode 
reforçar um ambiente de controle em detrimento da liberdade pedagó-
gica e da construção do pensamento autônomo.

No entanto, ao contrário do que sugere o discurso oficial, o pro-
blema central não reside na presença dos celulares nas escolas, mas na 
ausência de políticas que promovam letramentos digitais críticos e ga-
rantam o acesso igualitário ao conhecimento. Em um país onde mui-
tas escolas públicas carecem de infraestrutura tecnológica básica 
(Cetic, 2023), proibir os celulares, frequentemente a única ferramen-
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ta de acesso ao mundo digital para estudantes de camadas populares, 
amplia ainda mais as desigualdades educacionais.

Assim como a censura aos livros, a proibição dos celulares não se 
trata apenas de disciplinamento ou de saúde mental, mas do controle 
sobre o que pode ser lido, visto e aprendido dentro do ambiente es-
colar. A questão, portanto, não é se os celulares devem ser utilizados 
indiscriminadamente em sala de aula, mas quem detém o poder de de-
finir como o conhecimento circula e quem tem acesso a ele.

A importância de compreender o impacto das tecnologias digitais 
móveis na educação é evidenciada em pesquisas internacionais, como 
o estudo de Macuvele, Ferreira e Valente (2015). Em O celular na esco-
la: vilão ou aliado!, os autores analisam o uso de celulares no ensino 
em Moçambique, destacando tanto seu potencial pedagógico quanto 
os desafios enfrentados pelos docentes. A pesquisa, fundamentada 
no paradigma do ato ético de Mikhail Bakhtin2, investiga como a tec-
nologia pode ser integrada à prática pedagógica de forma responsável 
e planejada. Esses achados reforçam a necessidade de uma abordagem 
crítica e estruturada para o uso dos dispositivos móveis no ambiente 
escolar, em vez da simples interdição.

A tese central deste texto3 é que a proibição dos celulares nas es-
colas não é apenas uma medida disciplinar, mas parte de um movi-
mento mais amplo de controle sobre o acesso ao conhecimento e ao 
pensamento crítico, promovendo exclusões digitais e aprofundando 
desigualdades educacionais. Ao contrário da interdição, defendo que a 
solução está na incorporação dos letramentos digitais críticos na for-
mação docente, permitindo que educadores e estudantes compreen-
dam tanto os riscos quanto as potencialidades das tecnologias, em vez 
de serem simplesmente privados delas. O objetivo principal é demons-

2	 BAKHTIN, M. M. Para uma filosofia do ato responsável. MIOTELLO, V.; Carlos Alberto 
FARACO, C. A. (Trads.). 3. ed. São Carlos: Pedro & João Editores, 2010.

3	 Agradeço ao Prof. Dr. Leonel Santos (UFC) pela cuidadosa revisão dos originais. Assumo a 
responsabilidade por eventuais questões remanescentes.



Sem celulares nas escolas, e agora?! 

65

trar que a proibição dos celulares nas escolas falha em resolver os de-
safios educacionais contemporâneos e, além disso, tende a agravá-los, 
especialmente para estudantes de baixa renda.

Para sustentar essa tese, organizo este capítulo em quatro eixos: 
primeiro, relaciono a proibição à censura histórica e ao controle so-
bre o acesso ao conhecimento; depois, apresento estudos acadêmicos 
que indicam que o uso consciente dos celulares pode trazer benefícios 
pedagógicos; em seguida, realizo uma análise empírica, interpretan-
do comentários reais sobre a lei, extraídos da página oficial do MEC 
no Instagram; e, por fim, proponho uma abordagem alternativa à in-
terdição, defendendo o letramento digital crítico como estratégia es-
sencial para lidar com os desafios da era tecnológica na educação.

2. A PROIBIÇÃO DAS TECNOLOGIAS DIGITAIS COMO 
NOVA CENSURA AO SABER

Como vimos, a recente Lei nº 15.100/2025 (Brasil, 2025a) estabe-
lece restrições ao uso de celulares e dispositivos eletrônicos pessoais 
durante as aulas, recreios e intervalos em todas as etapas da educa-
ção básica, abrangendo tanto instituições públicas quanto privadas. 
Embora a legislação preveja exceções para situações pedagógicas, 
de acessibilidade e saúde, sua implementação reflete uma visão que ne-
gligencia a desigualdade digital no Brasil. A interdição dos celulares 
no ambiente escolar precisa ser analisada criticamente, pois, longe 
de solucionar os desafios educacionais, pode acentuar desigualdades 
e limitar o acesso ao conhecimento. 

Modelos alternativos mostram que há caminhos mais eficazes 
para equilibrar o uso da tecnologia e a aprendizagem. Um estudo 
conduzido pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), no âmbito do Programa Internacional de Avaliação 
de Estudantes (Pisa) 2022, analisou o impacto do uso de dispositivos 
digitais no desempenho acadêmico de estudantes de 15 anos. A pes-
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quisa abrangeu aproximadamente 700.000 estudantes de 81 países 
e forneceu evidências importantes sobre os efeitos do uso de celula-
res no ambiente escolar (OCDE, 2023). Entre os principais achados, 
o estudo revelou que o uso moderado de dispositivos digitais para fins 
educacionais está associado a um melhor desempenho acadêmico e a 
um maior sentimento de pertencimento à escola. Em contrapartida, 
quando o uso não é mediado pedagogicamente, há uma tendência 
ao aumento da distração e à queda nos resultados acadêmicos.

O estudo também investigou as políticas de proibição de celula-
res nas escolas e apontou que a interdição total não tem se mostrado 
totalmente eficaz. Em escolas onde o uso de smartphones foi formal-
mente proibido, 29% dos estudantes relataram utilizar seus dispositi-
vos várias vezes ao dia e 21% admitiram usá-los todos os dias ou quase 
todos os dias, sugerindo que as restrições institucionais não impedem 
totalmente a presença da tecnologia na rotina escolar (OCDE, 2023). 
Além disso, uma análise comparativa indicou que países com maior 
incidência de proibições de celulares apresentaram, paradoxalmen-
te, médias mais baixas no Pisa, mesmo quando fatores como status 
socioeconômico, comportamento escolar e gênero foram levados 
em consideração.

A experiência moçambicana analisada por Macuvele, Ferreira 
e Valente (2015) também aponta para a necessidade de regulamenta-
ções explícitas e políticas que viabilizem o uso pedagógico dos celu-
lares, em vez da simples interdição. Os autores contextualizam o uso 
das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) na educação mo-
çambicana, destacando programas como Internet para as escolas e one 
laptop per child. Apesar desses avanços, os pesquisadores identificam 
que o uso de mídias digitais móveis nas escolas ainda enfrenta resis-
tência e ausência de diretrizes institucionais consistentes, o que re-
força as dificuldades de sua implementação. Esse cenário revela que a 
proibição isolada dos celulares, sem uma política educacional estrutu-
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rada, pode gerar um efeito contrário ao desejado, intensificando desi-
gualdades em vez de promover um ensino mais inclusivo.

Esses resultados reforçam a necessidade de um debate mais 
aprofundado sobre as políticas de regulação do uso da tecnologia 
no ambiente escolar. Embora seja inegável que o uso excessivo e des-
controlado de dispositivos possa impactar negativamente a apren-
dizagem, a proibição total pode representar uma solução simplista 
para um problema complexo. A pesquisa da OCDE (2023) sugere que, 
em vez de simplesmente banir o celular, as escolas devem desenvolver 
políticas equilibradas que promovam o uso responsável da tecnolo-
gia e incentivem práticas pedagógicas inovadoras. A chave não está 
na interdição, mas sim na criação de estratégias que auxiliem alunos 
e professores a integrar os dispositivos digitais ao processo educacio-
nal de maneira crítica e produtiva.

As evidências analisadas indicam que a Lei nº 15.100/2025, 
ao restringir o uso de celulares nas escolas brasileiras, corre o risco 
de fracassar em seus objetivos se não estiver articulada a políticas vol-
tadas para a formação em letramentos digitais críticos. Em um cenário 
em que a tecnologia permeia todas as esferas da vida contemporânea, 
é fundamental que a escola vá além do controle do acesso aos dis-
positivos e ensine os estudantes a utilizá-los com consciência e res-
ponsabilidade. A partir das lições do estudo da OCDE (2023), o desafio 
não está na presença ou ausência do celular, mas na forma como ele é 
incorporado à educação de maneira a potencializar a aprendizagem 
e reduzir desigualdades.

A proibição de celulares nas escolas não ocorre em um vácuo his-
tórico. Assim como a censura a livros foi utilizada em diferentes mo-
mentos para restringir o acesso ao conhecimento, a interdição das tec-
nologias digitais pode ser interpretada como uma atualização desse 
mesmo mecanismo de controle. A justificativa predominante para essa 
medida baseia-se na preocupação com a concentração dos alunos e na 
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suposta melhora do desempenho acadêmico. No entanto, essa narrati-
va ignora um aspecto crucial: a proibição impacta de maneira despro-
porcional os estudantes mais vulneráveis, aprofundando desigualda-
des já existentes e limitando seu acesso a ferramentas fundamentais 
para a educação contemporânea.

Pesquisas sobre exclusão digital demonstram que as escolas pú-
blicas brasileiras enfrentam um cenário de precariedade tecnológica, 
o que torna a interdição do celular uma medida ainda mais proble-
mática. De acordo com o Comitê Gestor da Internet no Brasil (Cetic, 
2023), “58% dos estudantes de escolas públicas urbanas acessavam 
a internet exclusivamente pelo celular, enquanto nas escolas privadas 
esse percentual era de apenas 18%” (Cetic, 2023, p. 42). Esses dados 
evidenciam que, para uma parcela significativa da população estudan-
til, o celular não é apenas um instrumento de distração, mas a única 
ponte para o acesso à informação e ao conhecimento.

Ao mesmo tempo, Oliveira (2021) analisa as desigualdades digi-
tais intensificadas pela pandemia de Covid-19, evidenciando que a de-
pendência do celular como ferramenta educacional é ainda mais acen-
tuada entre estudantes de escolas públicas. O autor argumenta que “a 
desigualdade no acesso a dispositivos digitais não é apenas uma ques-
tão de disponibilidade tecnológica, mas um reflexo de um sistema 
educacional que falha em garantir equidade” (Oliveira, 2021, p. 270). 
Esse ponto é essencial para compreender a inadequação das políticas 
de proibição de celulares, uma vez que, para muitos estudantes, esse 
dispositivo representa a única conexão com o mundo digital e com 
os recursos educacionais disponíveis na internet.

O estudo de Nagumo e Teles (2016) examina os motivos e des-
dobramentos do uso de celulares por estudantes no ambiente escolar, 
destacando que a presença desses dispositivos não pode ser reduzida 
a uma mera questão disciplinar. Segundo os autores, “para muitos alu-
nos, o celular não é apenas um dispositivo de entretenimento, mas uma 
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extensão do espaço de aprendizagem, permitindo acesso a conteú-
dos educacionais, pesquisa e interação com colegas e professores” 
(Nagumo; Teles, 2016, p. 360). Essa perspectiva reforça a necessidade 
de um olhar mais abrangente sobre as tecnologias digitais na educa-
ção, considerando que sua interdição pode representar um obstáculo 
à democratização do conhecimento e ao desenvolvimento de novas 
práticas pedagógicas.

Estudos internacionais também apontam para os limites da in-
terdição como estratégia pedagógica. Uma pesquisa da Universidade 
de Birmingham demonstrou que “proibir o celular em sala de aula 
não melhora o desempenho acadêmico nem a saúde mental dos alu-
nos” (El País, 2025, p. 3). A mesma pesquisa destaca que fatores como 
contexto social e qualidade da mediação pedagógica são muito mais 
determinantes para o aprendizado do que a simples presença ou au-
sência do celular. Isso sugere que a proibição pode ser uma solução 
simplista para um problema educacional complexo, desviando o foco 
das verdadeiras lacunas estruturais do sistema de ensino.

A alternativa à proibição está na criação de espaços de aprendi-
zagem que preparem os estudantes para utilizar as tecnologias de ma-
neira crítica e responsável. Isso envolve políticas públicas voltadas 
ao letramento digital, formação continuada de professores para inte-
grar a tecnologia ao ensino e um diálogo mais aberto entre a escola e a 
família sobre o papel das mídias digitais no desenvolvimento infantil 
e juvenil.

No contexto moçambicano, pesquisas indicam que a tecnologia 
digital, quando mediada de maneira estruturada, pode ampliar o aces-
so à informação e fortalecer o aprendizado. O estudo de Macuvele, 
Ferreira e Valente (2015) analisou três escolas públicas de Ensino 
Médio e identificou que professores que utilizaram aplicativos como 
WhatsApp e Facebook em disciplinas como Química e Física observa-
ram melhorias no desempenho acadêmico dos alunos. O estudo des-
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taca que o uso pedagógico dos celulares permitiu maior socialização 
e engajamento dos estudantes, mostrando que a presença da tecnolo-
gia na sala de aula não precisa ser um problema, mas pode ser trans-
formada em um recurso educativo valioso.

O livro Educação para a Era da Inteligência Artificial, de Charles 
Fadel et al. (2024), enfatiza que o modelo educacional contemporâ-
neo deve ultrapassar a mera transmissão de conteúdos e articular di-
mensões que preparem os estudantes para um mundo em constante 
transformação. Para os autores, a melhor proteção contra a incerte-
za reside no desenvolvimento de quatro dimensões: conhecimen-
to, habilidades, caráter e meta-aprendizado. Essa formulação, ainda 
que marcada por um entusiasmo em relação às potencialidades da IA 
que requer leitura crítica, reforça a necessidade de a escola trabalhar 
com dispositivos digitais, como o celular, não pela via da interdição, 
mas como oportunidade de promover autonomia e consciência no pro-
cesso de aprendizagem.

Dessa forma, a interdição de celulares nas escolas não resolve 
os desafios da educação contemporânea e, em muitos casos, aprofun-
da desigualdades, limitando o acesso de estudantes de baixa renda 
à informação e ao aprendizado digital. Como alternativa, é necessário 
promover letramentos digitais críticos, capacitando professores para 
integrar as tecnologias ao ensino e preparando os estudantes para 
uma sociedade cada vez mais mediada por dispositivos digitais. Em vez 
de eliminar a tecnologia, o desafio é utilizá-la de forma pedagógica 
e inclusiva, garantindo que o acesso ao conhecimento seja ampliado, 
e não restringido.

3. O PARADOXO DA REGULAÇÃO: CONTROLE 
DO COMPORTAMENTO OU FORMAÇÃO CRÍTICA?

A Lei nº 15.100/2025 (Brasil, 2025a) e sua regulamentação pelo 
Decreto nº 12.385/2025 (Brasil, 2025b) refletem um movimento cres-
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cente de tentativas de controle do comportamento dos estudantes 
por meio de interdições tecnológicas. Em vez de pensar em estratégias 
educativas para lidar com os desafios trazidos pela era digital, opta-se 
pelo caminho mais simples: eliminar a tecnologia da equação. A justi-
ficativa para essa legislação se alinha a uma série de estudos que apon-
tam para a relação entre o uso intenso de dispositivos digitais e o agra-
vamento de problemas de saúde mental, particularmente entre jovens. 
Dentre esses estudos, destaca-se a análise de Jonathan Haidt (2024), 
que propõe uma correlação entre a digitalização precoce da infância 
e o aumento de transtornos psicológicos.

Segundo Haidt, a transição de uma infância baseada em brinca-
deiras presenciais para uma infância centrada no uso de telas tem le-
vado a um colapso na saúde mental dos jovens. Ele argumenta que a 
introdução massiva de smartphones e redes sociais modificou profun-
damente as interações sociais e cognitivas das crianças e adolescentes, 
reduzindo a capacidade de interação face a face, prejudicando o desen-
volvimento emocional e aumentando os níveis de ansiedade e depres-
são. A dependência digital, segundo o autor, resulta em jovens menos 
resilientes e mais propensos a problemas psicológicos, um fenômeno 
que ele chama de “grande reconfiguração da infância”.

A Lei nº 15.100/2025 pode ser vista, dentro dessa perspectiva, 
como uma tentativa de mitigar esses impactos negativos ao estabele-
cer limites mais rigorosos para a presença da tecnologia na educação 
básica. Embora preveja exceções para o uso pedagógico e para casos 
de acessibilidade e saúde, a norma parte do pressuposto de que o uso 
irrestrito dos celulares compromete a concentração dos alunos e con-
tribui para um ambiente de aprendizagem menos eficaz. Se o diagnós-
tico de Haidt (2024) estiver correto, restringir os dispositivos no espaço 
escolar poderia ser um passo positivo para reverter o impacto nocivo 
da hiperconectividade e devolver às crianças e adolescentes experiên-
cias que favoreçam seu desenvolvimento cognitivo e emocional.
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No entanto, a solução não parece tão simples. Haidt (2024) enfa-
tiza que o problema não está apenas no uso das telas, mas na ausência 
de mecanismos de regulação que permitam um equilíbrio entre o mun-
do digital e as interações presenciais. Em outras palavras, não se trata 
apenas de proibir celulares, mas de criar ambientes que incentivem 
práticas saudáveis de interação social, com a promoção de ativida-
des presenciais, regulação do tempo de tela e orientação para um uso 
mais consciente da tecnologia. Nesse sentido, Haidt (2024) não su-
gere que os celulares devam ser banidos, mas sim que seu uso deve 
ser restringido até que as crianças estejam mais preparadas para lidar 
com seus efeitos.

Ao relacionar essa perspectiva com o debate sobre a proibição 
dos celulares nas escolas brasileiras, torna-se evidente que a solução 
não está na exclusão da tecnologia, mas na educação para seu uso 
adequado. Se por um lado a interdição dos dispositivos pode reduzir 
as distrações e promover um ambiente de aprendizagem mais foca-
do, por outro, essa abordagem ignora o potencial educativo dos dis-
positivos móveis e desconsidera as desigualdades digitais enfrentadas 
por muitos estudantes.

Assim, embora os argumentos a favor da interdição dos celulares 
nas escolas encontrem respaldo em estudos como o de Haidt (2024), 
a solução mais eficaz parece ser uma abordagem que equilibre o uso 
da tecnologia com a promoção de experiências presenciais signi-
ficativas. O desafio não é erradicar a presença dos dispositivos digi-
tais da vida estudantil, mas ensinar os jovens a fazerem um uso mais 
consciente e produtivo deles, de modo que possam desenvolver tanto 
sua autonomia tecnológica quanto suas habilidades sociais e emo-
cionais. Dessa forma, a tecnologia pode ser incorporada à educação 
de forma mais responsável, sem se tornar um obstáculo para o desen-
volvimento infantil e juvenil.
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4. VOZ DA SOCIEDADE: PERCEPÇÕES SOBRE 
A PROIBIÇÃO DOS CELULARES NAS ESCOLAS

A sanção da Lei nº 15.100/2025 gerou um intenso debate públi-
co, refletido principalmente nas redes sociais. O Instagram, como es-
paço de interação digital dinâmico, tornou-se um campo de disputa 
simbólica sobre os impactos dessa legislação, revelando diferentes 
percepções sobre a medida. O que emerge desses discursos ultrapassa 
o debate sobre disciplina escolar e se desdobra em uma discussão mais 
ampla sobre desigualdade, acesso ao conhecimento e os modos como 
a gestão da tecnologia impacta a educação contemporânea.

A interdição dos celulares nas escolas precisa ser compreendida 
à luz das disputas históricas pelo controle do saber. Se em diferentes 
momentos históricos a censura a livros foi um instrumento de regu-
lação ideológica, a proibição do celular pode ser lida como uma atu-
alização desse mesmo paradigma, deslocando-se da esfera da litera-
tura para o ambiente digital. Assim como na ficção de Fahrenheit 451, 
em que a queima de livros representava a supressão do pensamento 
crítico, a interdição dos celulares nas escolas suscita questões sobre 
quem tem o poder de decidir o que pode ser aprendido e de que forma.

Neste capítulo, tomo como ponto de partida a postagem ofi-
cial do Ministério da Educação no Instagram, em que foi anunciada 
a restrição do uso de celulares nas escolas. A publicação gerou inten-
sa repercussão, da qual foram coletados 32 comentários, organizados 
e analisados ao longo desta seção. Para situar o leitor no contexto 
do debate, apresento também a imagem da postagem capturada dire-
tamente da página mantida pelo MEC na referida rede social, de modo 
a preservar a materialidade discursiva do enunciado que deu origem 
às interações examinadas.
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Figura 1 – Anúncio Oficial do MEC sobre a Proibição de Celulares

Fonte: https://www.instagram.com/p/DFav-HHva2u/?img_index=1.

Embora o levantamento inicial desses comentários tenha resulta-
do em sete categorias, a análise aqui apresentada concentra-se em três 
delas: (1) o celular como ferramenta de inclusão ou exclusão, (2) im-
pactos na docência e na gestão escolar e (3) eficiência da proibição.

A eleição dessas categorias4 se justifica por três razões princi-
pais: em primeiro lugar, elas concentram a maior parte dos comen-
tários, revelando-se, portanto, as mais representativas desse pequeno 
corpus; em segundo lugar, apresentam maior densidade argumenta-
tiva, permitindo uma exploração mais aprofundada dos sentidos mo-
bilizados; e, por fim, dialogam de modo mais direto com os objetivos 
do artigo, ao evidenciar tensões centrais sobre desigualdade, práticas 
docentes e políticas de gestão da tecnologia na educação. As demais 

4	 As quatro categorias não exploradas em profundidade são: (a) críticas à proibição por re-
forçar desigualdades e restringir o acesso ao conhecimento; (b) argumentos sobre prio-
ridades na educação e problemas estruturais; (c) reflexões sobre socialização e inclusão 
escolar; e (d) apoio direto à proibição e percepção de benefícios.

https://www.instagram.com/p/DFav-HHva2u/?img_index=1
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categorias identificadas, embora relevantes, aparecem de forma me-
nos recorrente e periférica em relação à questão de pesquisa, razão 
pela qual não serão analisadas em detalhe neste texto.

4.1 O CELULAR ENTRE A INCLUSÃO E A EXCLUSÃO

Essa categoria agrupa comentários que discutem o papel 
do celular na redução ou ampliação das desigualdades educacionais. 
Pesquisas sobre exclusão digital (Cetic, 2023) demonstram que o aces-
so à internet está diretamente relacionado às condições socioeconô-
micas dos estudantes. Nesse contexto, proibir celulares nas escolas 
pode aprofundar as desigualdades já existentes, restringindo o aces-
so à informação. Entretanto, essa medida não é apenas uma questão 
de infraestrutura ou acesso digital, mas também reflete disputas sobre 
o que significa aprender e quem tem o direito de acessar diferentes 
formas de conhecimento.

Figura 2 – Infraestrutura escolar vs. proibição de celulares5

Fonte: Dados da pesquisa.

5	 Agradeço ao Prof. Bruno Carioca (UFCA) pelo criterioso tratamento estético das figuras 
contendo comentários retirados do Instagram, garantindo a preservação da identidade dos 
autores dos comentários analisados neste trabalho.
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A preocupação com o controle da informação, expressa no co-
mentário dessa figura, está diretamente ligada ao argumento central 
deste capítulo: a proibição dos celulares, sob a justificativa de discipli-
namento e melhoria do aprendizado, oculta desigualdades estruturais 
profundas na educação pública brasileira. Como discutido na primeira 
parte do artigo, o verdadeiro problema não é a presença dos celulares 
nas escolas, mas a falta de investimentos em infraestrutura, formação 
docente e letramentos digitais críticos. Em um contexto de precariza-
ção do ensino público, essa interdição desvia o foco do debate educa-
cional, negligenciando desafios concretos que comprometem a apren-
dizagem, como a escassez de material didático atualizado, turmas 
superlotadas e a ausência de políticas eficazes para a inclusão digital.

Essa crítica encontra respaldo na análise de Oliveira (2021), 
que argumenta que a desigualdade digital não é apenas um problema 
de infraestrutura tecnológica, mas um reflexo da precarização estrutu-
ral da educação pública. Em sua pesquisa sobre os impactos da pande-
mia na aprendizagem, o autor demonstra que a falta de investimentos 
em tecnologia para escolas públicas agrava a exclusão educacional, 
criando um abismo entre os alunos que podem acessar recursos digi-
tais e aqueles que dependem exclusivamente das condições da escola. 
Da mesma forma, o Cetic (2023) aponta que, enquanto 58% dos estu-
dantes de escolas públicas urbanas acessam a internet apenas pelo ce-
lular, nas escolas privadas esse número é de apenas 18%, evidenciando 
o papel essencial desses dispositivos no aprendizado de alunos mais 
vulneráveis. Assim, proibir celulares sem oferecer alternativas tecno-
lógicas eficazes não apenas limita o acesso à informação, mas perpetua 
desigualdades já profundamente enraizadas no sistema educacional.

A reflexão desse usuário também resgata um debate histórico 
sobre o controle do acesso ao conhecimento. Em diferentes perío-
dos, regimes autoritários e políticas excludentes utilizaram a censura 
de livros e o controle da informação como mecanismos para perpetu-
ar desigualdades sociais. A proibição do celular pode ser vista como 
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uma versão contemporânea dessa dinâmica, restringindo principal-
mente os estudantes de baixa renda, para quem os dispositivos móveis 
são, muitas vezes, a única ferramenta disponível para pesquisa, comu-
nicação e aprendizado autônomo, como mostro na figura subsequente.

Figura 3 – O celular como tecnologia assistiva

Fonte: Dados da pesquisa.

O relato dessa estudante destaca um aspecto frequentemente 
negligenciado no debate sobre a proibição dos celulares: sua função 
como tecnologia assistiva. Alunos com deficiências ou dificuldades 
de aprendizagem frequentemente dependem de aplicativos de leitu-
ra em voz alta, ampliação de tela, ferramentas de organização e ou-
tras tecnologias acessíveis nos dispositivos móveis para acompanhar 
as atividades escolares. A retirada desse suporte, sem a oferta de al-
ternativas viáveis, agrava as barreiras de inclusão já presentes no sis-
tema educacional. Conforme discutido na primeira parte do capítulo, 
a proibição dos celulares ignora a diversidade das realidades estudan-
tis e impõe um modelo de ensino excludente, que não considera as ne-
cessidades de adaptação de diferentes grupos de alunos. Se a educação 
deve ser um direito universal, como garantir equidade quando se eli-
minam ferramentas que promovem acessibilidade?
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Essa preocupação dialoga com estudos internacionais sobre 
inclusão digital na educação. O relatório da OCDE (2023) destaca 
que políticas educacionais eficazes devem garantir que estudantes 
com necessidades específicas tenham acesso a ferramentas assistivas, 
como softwares de leitura em voz alta, ampliação de tela e aplicativos 
de organização de informações. Em países que investiram em acessi-
bilidade digital, como Canadá e Suécia, o uso pedagógico de disposi-
tivos móveis tem sido um diferencial para a aprendizagem de alunos 
com dislexia, TDAH e deficiências visuais. Portanto, mais do que recor-
rer a uma proibição indiscriminada, é fundamental enfrentar o desafio 
de integrar essas tecnologias ao cotidiano escolar, garantindo que o 
acesso a recursos essenciais não se torne mais um fator de desigualda-
de no processo educativo.

A interdição do celular, portanto, não pode ser analisada 
de maneira isolada. Ela reflete um conjunto mais amplo de tensões 
entre inovação e controle, inclusão e exclusão, autonomia estudantil 
e normatização da aprendizagem. No contexto escolar, essa proibição 
não apenas impacta o acesso à informação e à acessibilidade, mas tam-
bém afeta diretamente as práticas docentes e a gestão educacional. 
Como os professores e gestores escolares enfrentam esses desafios? 
De que forma a proibição influencia o trabalho pedagógico e a organi-
zação da escola? A próxima seção examina esses impactos, analisando 
como essa política reverbera no cotidiano da docência e na adminis-
tração escolar.

4.2 IMPACTOS NA DOCÊNCIA E NA GESTÃO ESCOLAR

A proibição dos celulares nas escolas não impacta apenas os alu-
nos, mas também impõe desafios adicionais à docência e à gestão es-
colar. Embora frequentemente justificada como um mecanismo para 
aprimorar a disciplina e o aprendizado, essa interdição transfere res-
ponsabilidades e intensifica a pressão sobre professores e adminis-
tradores. No já complexo cenário escolar, onde múltiplas demandas 
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coexistem, a fiscalização do cumprimento da proibição se soma às atri-
buições docentes, acentuando tensões e sobrecargas. Diante desse 
contexto, impõe-se a seguinte questão: a proibição facilita ou com-
plica a dinâmica escolar? Essa reflexão ganha contornos ainda mais 
concretos nos relatos de professores que vivenciam os efeitos diretos 
da medida, como evidencio nas figuras 4 e 5 a seguir.

Figura 4 – A proibição dos celulares e a sobrecarga dos professores

Fonte: Dados da pesquisa.

O comentário da Figura 4 destaca uma consequência central 
da proibição: a sobrecarga dos professores, que passam a ser agen-
tes de fiscalização da norma, desviando-se de seu papel pedagógico. 
Esse ponto converge com as discussões da primeira parte do artigo, 
que demonstram que a interdição dos celulares não enfrenta os pro-
blemas educacionais existentes e ainda contribui para deslocar o olhar 
das verdadeiras deficiências do sistema, como a insuficiente formação 
em letramentos digitais. A necessidade de disciplinar o uso dos ce-
lulares não deveria recair sobre os professores de maneira punitiva, 
mas sim por meio de diretrizes claras e ações pedagógicas que pro-
movam um uso responsável da tecnologia. Além disso, transformar 
o professor em fiscal coloca em risco a relação de confiança entre edu-
cadores e estudantes, tornando o ambiente escolar mais conflituoso 
e menos propício à aprendizagem.
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Esse suposto desvio de função imposto aos professores pode 
ser compreendido à luz das discussões de Buckingham (2007) e Jenkins 
(2009), que argumentam que o papel da escola na era digital não é 
restringir, mas ensinar os alunos a navegar criticamente pelo ambien-
te tecnológico. Ao contrário de uma função meramente punitiva, cabe 
ao professor ser formado para exercer o papel de mediador do conhe-
cimento digital, conduzindo os estudantes no discernimento de infor-
mações confiáveis, na construção de autonomia no uso das tecnologias 
e na compreensão das implicações éticas de sua presença no mundo 
digital. Transformar educadores em agentes de fiscalização desvia 
a escola de sua missão central: formar cidadãos críticos e preparados 
para lidar com as complexidades da era digital.

A experiência internacional demonstra que a simples proibição 
não é eficaz para lidar com os desafios da hiperconectividade. Em pa-
íses que adotaram abordagens menos punitivas, como a França e a 
Finlândia, há um investimento significativo em formação docente e no 
desenvolvimento de metodologias que ensinem os alunos a utilizar 
os dispositivos de forma crítica e produtiva. Esse modelo se mostra 
mais sustentável, pois integra a tecnologia ao processo educativo, 
em vez de bani-la de forma indiscriminada. Por outro lado, encontrei 
comentários argumentando que, em vez de proibir, a solução estaria 
na capacitação dos professores.

Figura 5 – A necessidade de formação docente para o uso da tecnologia

Fonte: Dados da pesquisa.
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A perspectiva do professor, expressa no comentário acima, ofere-
ce uma abordagem alternativa à interdição, defendendo que o uso pro-
dutivo dos celulares na escola depende, sobretudo, da formação do-
cente para integrar a tecnologia de maneira pedagógica. Essa visão 
dialoga com os debates apresentados na primeira parte deste artigo 
sobre letramentos digitais críticos, que evidenciam como a exclusão 
da tecnologia do ambiente escolar não prepara os estudantes para 
as exigências do mundo contemporâneo. Estudos recentes sobre ino-
vação educacional reforçam essa ideia, demonstrando que capacitar 
professores para o uso estratégico das tecnologias digitais é uma abor-
dagem mais eficaz do que simplesmente bani-las. Nesse sentido, a in-
terdição se revela uma solução simplista, que ignora a complexidade 
da questão e perpetua um modelo de ensino fundamentado na restri-
ção, em vez da mediação crítica.

A contraposição entre os dois comentários das figuras 4 e 5 ilus-
tra a tensão central do debate: enquanto alguns professores veem 
a proibição como um agravante das dificuldades da profissão, outros 
apontam a necessidade de formação docente para transformar o ce-
lular em um aliado do ensino. Essa dualidade reforça a tese central 
do capítulo: a proibição dos celulares, longe de solucionar desafios 
educacionais, pode desviar o foco das verdadeiras necessidades da es-
cola, que passam pelo investimento na capacitação de educadores e no 
desenvolvimento de metodologias inovadoras para o uso consciente 
das tecnologias.

Um aspecto essencial levantado pelo estudo de Macuvele, Ferreira 
e Valente (2015) é a experiência de professores moçambicanos que op-
taram por incorporar os celulares à prática pedagógica, afastando-se 
da lógica restritiva da proibição. O estudo apresenta casos em que do-
centes recorreram a aplicativos como WhatsApp e Facebook no ensino 
de disciplinas como Química e Física, favorecendo maior interação en-
tre os alunos e ampliando o acesso a materiais didáticos. Os resultados 
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demonstraram que, quando integrados de forma planejada, os dispo-
sitivos móveis contribuem de modo significativo para a aprendizagem, 
estimulando debates e ampliando a participação discente. Essa experi-
ência reforça a necessidade de investir em formação docente e em dire-
trizes consistentes para o uso pedagógico das tecnologias, deslocando 
o foco da interdição para a construção de práticas críticas e formativas.

Diante desse impasse, cabe questionar se a interdição é realmen-
te eficaz para resolver os problemas identificados no ambiente escolar. 
Afinal, ao longo da história da educação, diversas tentativas de restrin-
gir ou banir tecnologias foram implementadas, mas poucas se mos-
traram sustentáveis a longo prazo. A seguir, a próxima seção investi-
ga se, de fato, a proibição resolve os desafios que pretende enfrentar 
ou se apenas cria novos obstáculos para a escola e para o aprendizado 
dos alunos.

4.3 A PROIBIÇÃO RESOLVE?

Diante das múltiplas perspectivas sobre o uso do celular na es-
cola, uma questão inevitável surge: a proibição é realmente eficaz? 
As tentativas de regular o uso de novas tecnologias no ambiente es-
colar não são um fenômeno recente. Ao longo da história, diferentes 
inovações, do rádio à televisão, do computador à internet, foram ini-
cialmente vistas como ameaças à aprendizagem, antes de serem in-
corporadas às práticas pedagógicas. A interdição dos celulares se in-
sere nesse ciclo, levantando debates sobre seus impactos na educação, 
na socialização dos estudantes e na saúde mental. Enquanto alguns 
argumentam que a restrição traz benefícios, outros alertam para seus 
efeitos colaterais e para a necessidade de estratégias educativas mais 
sofisticadas.
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Figura 6 – O celular e os impactos na saúde mental dos estudantes

Fonte: Dados da pesquisa.

O comentário acima reflete pesquisas que associam o uso exces-
sivo de dispositivos móveis a dificuldades de concentração e maior in-
cidência de ansiedade entre jovens (Haidt, 2024). Essa preocupação le-
vou vários países a adotarem restrições ao uso de celulares nas escolas. 
No entanto, como discutido anteriormente, o problema não é a tecno-
logia em si, mas sua mediação. Estudos como os de Buckingham (2007) 
e Jenkins (2009) apontam que, em vez de uma proibição total, diretri-
zes para um uso equilibrado, com foco em letramento digital e autor-
regulação, são mais eficazes. A dependência dos dispositivos não se re-
solve apenas com a remoção, mas com a educação para um uso crítico 
e consciente da tecnologia.

Figura 7 – O celular como ferramenta ambígua na educação

Fonte: Dados da pesquisa.
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O argumento desse comentário reflete uma preocupação impor-
tante: o potencial pedagógico dos celulares pode ser subaproveitado 
caso os alunos não sejam orientados para um uso crítico e produtivo 
dos dispositivos. Essa perspectiva dialoga com as discussões da pri-
meira parte do artigo ao mostrar que a simples proibição dos celula-
res constitui uma resposta reducionista a um problema mais amplo. 
O desafio não reside na privação dos estudantes em relação às ferra-
mentas digitais, mas na formulação de políticas educacionais capazes 
de orientá-los para um uso reflexivo e responsável. Como apontado 
por pesquisas sobre inovação educacional, a tecnologia pode ser um 
poderoso recurso de aprendizagem quando utilizada com intenciona-
lidade pedagógica. Isso exige, no entanto, um esforço conjunto entre 
escolas, professores e políticas públicas que viabilizem a integração 
da tecnologia ao ensino de maneira eficaz.

Essa perspectiva encontra respaldo nos estudos de Fadel et al. 
(2024), que defendem que a educação contemporânea deve ir além 
da mera transmissão de conteúdos e preparar os alunos para uma so-
ciedade digitalizada, desenvolvendo habilidades de autorregulação 
e pensamento crítico no uso das tecnologias. O aprendizado do século 
XXI não pode se limitar à absorção passiva de informações; é necessá-
rio que os estudantes compreendam como, quando e por que utilizar 
determinadas ferramentas digitais. Dessa forma, a interdição cede es-
paço a uma abordagem educativa mais ampla, na qual o celular é in-
corporado como uma extensão do ambiente de aprendizado, em vez 
de ser tratado como um inimigo da educação.

A contraposição entre esses dois comentários evidencia o cará-
ter ambíguo da interdição: se, por um lado, há preocupações legítimas 
com os impactos da hiperconectividade, por outro, a proibição pode 
ser uma solução simplista que desconsidera a complexidade do uso 
das tecnologias no contexto educacional. O dilema central não é ape-
nas se os celulares devem ser proibidos ou não, mas sim como lidar 
com os desafios que a era digital impõe à escola. O que se observa, por-
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tanto, é que a proibição, por si só, não resolve a questão; pelo contrário, 
pode reforçar desigualdades e limitar oportunidades de aprendizado.

CONCLUSÃO

A interdição dos celulares nas escolas, conforme estabelecido 
pela Lei nº 15.100/2025, insere-se em uma longa tradição de tentativas 
de controle do acesso ao conhecimento. Da censura a livros à proibição 
de tecnologias digitais, a história da educação revela um padrão recor-
rente: diante da dificuldade de lidar com novas ferramentas e seus im-
pactos sociais, o caminho escolhido frequentemente não é a mediação 
crítica, mas a interdição.

Assim como em Fahrenheit 451, em que a queima de livros sim-
boliza a supressão da autonomia intelectual, a proibição dos celula-
res pode ser lida como um mecanismo contemporâneo de limitação 
do acesso ao saber. No entanto, o problema central não reside na pre-
sença da tecnologia em sala de aula, mas na ausência de políticas 
que preparem estudantes e professores para lidar com ela de forma 
reflexiva e produtiva. A análise dos comentários revelou que a me-
dida impacta desproporcionalmente estudantes de baixa renda, para 
os quais o celular é muitas vezes a única ferramenta de acesso à inter-
net e ao conhecimento. Além disso, a proibição impõe aos professores 
o papel de agentes de fiscalização, desviando-os de sua função peda-
gógica e intensificando conflitos dentro do ambiente escolar. Por fim, 
a discussão sobre sua eficácia mostra que, mais do que eliminar distra-
ções, a interdição escancara a falta de estratégias educacionais robus-
tas para enfrentar os desafios da era digital.

O verdadeiro dilema não é se os celulares devem ser proibidos 
ou permitidos, mas como a educação pode formar cidadãos capazes 
de navegar criticamente pelo mundo digital. Em vez de interditar, 
o desafio é educar para transformar. Para isso, é necessário investir 
em letramentos digitais críticos, capacitação docente e políticas pú-
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blicas que garantam a inclusão tecnológica de maneira equitativa. 
Diferentemente de um passado em que a censura podia restringir 
o acesso ao conhecimento por meio da queima de livros, hoje a exclu-
são digital é uma forma de interdição que priva os mais vulneráveis 
de oportunidades educacionais.

Se o objetivo da escola é preparar os estudantes para um mundo 
permeado por tecnologia, não faz sentido afastá-los dela. O caminho 
mais promissor não é o da interdição e do controle, mas o da mediação 
crítica e da educação para o uso responsável e produtivo da tecnolo-
gia. Como a história demonstra, proibições não apagam o desejo pelo 
conhecimento; apenas reforçam as barreiras que impedem seu aces-
so. A questão que permanece, portanto, não é apenas sobre celula-
res nas escolas, mas sobre que tipo de educação queremos construir 
e quem terá direito a ela.

Um modelo educacional mais eficaz não se apoia na lógica da in-
terdição, mas aposta na formação docente para a mediação pedagó-
gica das tecnologias, no desenvolvimento de diretrizes curriculares 
que integrem letramentos digitais críticos e na criação de espaços 
de aprendizagem que incentivem o uso responsável dos dispositivos. 
Políticas públicas podem incluir programas de capacitação contínua 
para professores, garantindo que estejam preparados para orientar 
os estudantes no uso produtivo das tecnologias. Além disso, o investi-
mento na ampliação da infraestrutura digital nas escolas, aliada a es-
tratégias de conscientização para alunos e famílias, pode favorecer 
um ambiente escolar que não apenas regule, mas eduque para o uso 
crítico dos dispositivos móveis. Esse caminho não ignora os desafios 
da hiperconectividade, mas os enfrenta com estratégias pedagógicas 
fundamentadas, promovendo uma relação mais equilibrada entre tec-
nologia e aprendizagem.

Como afirmam Macuvele, Ferreira e Valente (2015, p. 772), “a 
utilização do celular na escola deve ser conduzida de forma planejada 
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e integrada às práticas pedagógicas, respeitando os limites e desafios 
de cada contexto educacional”. Essa perspectiva enfatiza que a tecno-
logia, por si só, não transforma a educação, mas pode ser um recurso 
valioso quando sua implementação é pautada em estratégias pedagó-
gicas bem estruturadas. O estudo moçambicano reforça a necessidade 
de desenvolver diretrizes que auxiliem professores e gestores a tomar 
decisões fundamentadas sobre o uso dos dispositivos móveis no ensi-
no. Dessa forma, a interdição dá lugar à construção de um modelo edu-
cacional que prepare os estudantes para um uso crítico e responsável 
da tecnologia, em sintonia com as demandas do século XXI.
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CAPÍTULO 4

“COM A EMERGÊNCIA DA 
TECNOLOGIA TUDO É ATRAVÉS 
DO CELULAR”: UM ESTUDO DA 

ECOLOGIA DE DISPOSITIVOS MÓVEIS 
NO CONTEXTO DE FORMAÇÃO 

INICIAL DE PROFESSORES

Junia Braga
(UFMG)

Marcos Racilan
(Cefet-MG)
Mácio Pires

(UFMG)
Billy Chen

(UFMG)

INTRODUÇÃO

Pesquisadores, formadores e professores têm mantido um diálogo 
constante diante da incorporação de artefatos tecnológicos, em espe-
cial, dos artefatos que favorecem o uso de aplicativos digitais às práti-
cas de sala de aula. Esse diálogo tem como objetivo promover reflexões 
sobre formas eficientes, éticas e pedagogicamente responsáveis de in-
tegrar tais artefatos ao contexto educacional. Esse movimento conta 
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com registros que datam desde a chegada da internet, há décadas, e é 
sempre retroalimentado por novos recursos.

O celular faz parte dessa rede de artefatos culturais tecnológicos, 
por influenciarem a forma que as pessoas relacionam entre si e com o 
mundo, além de contarem com funcionalidades e usos que podem pro-
mover a inventividade, a interação e a criatividade em diferentes prá-
ticas (Amaral; Costa; Sivieri-Pereira, 2024). Assim como outros artefa-
tos culturais tecnológicos, o uso de celulares em espaços educacionais 
conta com discussões sobre seu potencial para o ensino-aprendizagem, 
bem como problematizações e reflexões sobre os desafios que emer-
gem desse uso, como a dispersão durante as aulas, o uso indevido favo-
recendo a desinformação e a falta de acesso a esses recursos por parte 
de camadas sociais menos privilegiadas.

Com a proibição dos celulares na escola1, faz-se urgente ampliar-
mos o debate sobre o uso de celulares no espaço escolar, considerando 
a necessidade de desenvolvermos as competências digitais de estu-
dantes no que diz respeito ao uso responsável e crítico desses dispo-
sitivos, considerando que é na escola que essas questões são abor-
dadas, discutidas e aprendidas. Nessa linha, compartilhamos a ideia 
de Freire (1996) que defende uma postura que não endeusa a tecnolo-
gia, mas também não a demoniza. Como apontam de Carvalho Fidelis 
Braga e Soares Martins (2024), apoiados em Freire (1996), é necessário 
reconhecer as diversas facetas do uso de tecnologias digitais na edu-
cação, uma vez que, como qualquer artefato tecnológico, os disposi-
tivos móveis podem tanto fomentar quanto coibir ações no contexto 
educacional.

A inclusão desse debate na formação inicial deve considerar tan-
to os aspectos pedagógicos quanto os sociais, éticos e culturais do uso 

1	 Lei nº 15.100, de 13 de janeiro de 2025, que dispõe sobre a utilização, por estudantes, de 
aparelhos eletrônicos portáteis pessoais nos estabelecimentos públicos e privados de ensi-
no da educação básica, e Decreto nº 12.385, de 18 de fevereiro de 2025, que regulamenta a 
Lei nº 15.100, de 13 de janeiro de 2025, a qual dispõe sobre o uso de aparelhos eletrônicos 
portáteis pessoais nos estabelecimentos de ensino.
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dos celulares, considerando que eles não são apenas dispositivos de co-
municação, mas recursos multifuncionais que oferecem oportunidades 
para pesquisa, produção de conteúdo, registro de informações, intera-
ção em tempo real, para mencionar somente alguns. Compartilhamos 
o pensamento de Royle, Stager e Traxler (2014) sobre a necessidade 
de se promover a formação de professores com base na reflexão so-
bre o uso de tecnologias digitais, em especial, os dispositivos móveis. 
Os autores defendem que essa formação deve ser pautada em experi-
ências efetivas para que os professores possam se familiarizar com es-
sas tecnologias e refletir sobre seu potencial e seus desafios para o en-
sino e a aprendizagem.

Com base no exposto, as discussões neste capítulo se funda-
mentam em um estudo que contou com a participação de professores 
em formação inicial e teve como objetivos: i) investigar de que maneira 
os dispositivos móveis são percebidos pelos professores em formação 
em contextos de entretenimento, aprendizagem fora de sala de aula 
e na universidade; ii) identificar o papel desses dispositivos no exercí-
cio da agência desses professores; iii) discutir o que essas percepções 
revelam no que diz respeito ao uso dos dispositivos móveis em dife-
rentes práticas sociais; e iv) problematizar a proibição do uso dos ce-
lulares sob a perspectiva da abordagem ecológica.

AGÊNCIA

A perspectiva ecológica na educação considera a aprendizagem 
como um processo dinâmico e interconectado, no qual diversos fatores 
e relações ecossistêmicas influenciam as interações entre alunos, pro-
fessores e o ambiente. Dentro dessa abordagem, van Lier (2004) des-
taca que as salas de aula e escolas são ambientes planejados para criar 
oportunidades de aprendizagem, que podem assumir diferentes for-
mas e impactar os estudantes de maneiras variadas. A aprendizagem, 
segundo o autor, ocorre quando os indivíduos identificam e utilizam 
essas oportunidades para agir e construir conhecimento. Assim, o po-
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tencial de ação se desenvolve conforme os sujeitos interagem com o 
meio físico e social, reforçando a ideia de que a aprendizagem é um 
fenômeno emergente e contextualizado.

A iniciativa de agir no mundo tem sido pauta de estudos que ver-
sam sobre agência. van Lier (2010), a partir dos trabalhos de Ahearn 
(2001), Lantolf e Thorne (2006), dentre outros, considera que a agência 
na sala de aula apresenta, entre outras, três características primordiais:

1.	 envolve a iniciativa do aprendiz;

2.	 media e é mediada pelo contexto sociocultural;

3.	 inclui a conscientização da responsabilidade pelas pró-
prias ações.

Compreendemos, entretanto, que a ecologia da sala de aula en-
volve também o exercício da agência do professor. De acordo com Sang 
(2020, p. 1), a noção de agência do professor está relacionada à capa-
cidade de fazer escolhas ativas nas práticas educacionais. A agência 
do professor refere-se:

à competência do professor para planejar e realizar 
mudanças educacionais, dirigir e regular suas ações 
em contextos educacionais. Tornando-se uma variável 
crucial no estudo do comportamento docente e da 
formação de professores, os pesquisadores investigaram 
a agência de professores em formação, professores 
novatos e professores experientes para examinar 
como a agência afeta a aprendizagem para ensinar 
e a atuação para promover mudança. Em contextos 
educacionais, a implementação de políticas e a 
inovação da reforma dependem da agência individual 
e/ou coletiva dos professores.

Segundo Sang (2020), é fundamental considerar a estrutura so-
cial ao estudar a agência dos professores, pois suas ações são influen-
ciadas por essa estrutura e podem ser limitadas institucionalmente. 
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Compartilhamos a ideia de Sang (2020) de que, na visão ecológica, 
a agência está inserida nas contingências dos contextos nos quais 
os agentes atuam com base em suas crenças, valores e atributos mobi-
lizados em uma situação específica.

As lentes da perspectiva ecológica nos permitem reconhecer 
a agência do professor em formação como uma atividade que emerge 
das relações estabelecidas com diferentes agentes e elementos. Nesse 
sentido, consideramos que investigar o uso dos celulares nessa ecolo-
gia pode contribuir para as discussões sobre o papel desses dispositi-
vos nesse contexto.

SOBRE OS PROFESSORES EM FORMAÇÃO INICIAL 
E CAMINHO PERCORRIDO NO ESTUDO

Apresentamos, brevemente, informações sobre os professores 
em formação inicial que contribuíram com um estudo sobre o uso de ce-
lulares. A Figura 1 detalha essas informações e explicita os prompts 
utilizados para geração dos dados.

Figura 1 – Participantes da pesquisa e geração de dados

Fonte: Os autores.
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A codificação por meio do software ATLAS.ti2, realizada às cegas 
pelos terceiros e quarto autores, permitiu que cada analisador inter-
pretasse os relatos de forma livre, podendo, assim, determinar os có-
digos sem limitações pré-definidas. Posteriormente, essas codifica-
ções foram balizadas por todos os autores, tornando o processo mais 
confiável. O processo de codificação levou em consideração os trechos 
que remetiam aos usos (verbos de ação) dos celulares e percepções 
(adjetivos) dos professores em formação sobre esses usos.

AÇÕES E PERCEPÇÕES DOS PROFESSORES 
EM FORMAÇÃO

No levantamento dos relatos dos professores em formação, en-
contramos os adjetivos representados nas nuvens de palavras a seguir. 
Os adjetivos relativos ao prompt ‘Usar os celulares para entretenimen-
to é…’ estão representados na Figura 2, enquanto aqueles que dizem 
respeito ao prompt ‘Usar os celulares para aprender fora da escola é…’ 
podem ser vistos na Figura 3, e o do prompt ‘Usar os celulares na uni-
versidade é…’, na Figura 4.

Figura 2 – Uso de celulares 
para ‘entretenimento’

Figura 3 – Uso de celulares para 
‘aprender fora da escola’

Fonte: Os autores. Fonte: Os autores.

2	 O ATLAS.ti é uma ferramenta de análise de dados qualitativos que ajuda a organizar, codi-
ficar, analisar e visualizar dados textuais, áudio, vídeo e imagens.



Sem celulares nas escolas, e agora?! 

95

Figura 4 – Uso de celulares na ‘universidade’

Fonte: Os autores.

Conforme representado na Figura 2, relativo ao uso dos celula-
res para entretenimento, os adjetivos mais usados foram “comum”, 
em maior número, seguido de perto por “prático”, além de “perigoso”, 
“divertido”, “bom”, “excelente”, “importante” e “positivo”. Há também 
menções de que o uso dos celulares no contexto de entretenimento 
é “preocupante”, “saudável”, “fundamental”, “confortável”, “reconfor-
tante”, “distrativo”, “ótimo”, “prazeroso”, “interessante” e “necessário”.

Os adjetivos “comum” e “prático” parecem fazer referência à in-
serção e à usabilidade dos dispositivos nas práticas de entretenimento 
dos participantes, em especial, a mobilidade e a ubiquidade, ou seja, 
a possibilidade de levar o aparelho a qualquer lugar e acessá-lo a qual-
quer tempo. Os relatos dos participantes P27 e P37, excertos (1) e (2), 
respectivamente, ilustram essa questão ao sugerir a relação entre 
a praticidade e essas características dos dispositivos, que favorecem, 
por exemplo, seu uso “em qualquer lugar e a qualquer momento”, “no 
intervalo de almoço do meu trabalho, enquanto aguardo o professor 
chegar para o início das aulas, no consultório médico, enquanto aguar-
do minha vez”.
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(1) P27: “[...] uma forma comum hoje em dia 
que tem cada vez mais substituído outros métodos, 
principalmente entre as gerações mais novas. 
A popularidade dos celulares para o entretenimento 
advém da praticidade, uma vez que eles são portáteis 
e podem ser acessados em qualquer lugar e a qualquer 
momento”.

(2) P37: “Muito prático. Baixo as séries e filmes 
que desejo acompanhar em casa e já não dependo 
de internet onde quer que eu esteja. Vejo meus vídeos 
no ônibus, no intervalo de almoço do meu trabalho, 
enquanto aguardo o professor chegar para o início 
das aulas, no consultório médico, enquanto aguardo 
minha vez”.

Os adjetivos no segundo nível de tamanho já fazem julgamentos 
de valor, em sua maioria, positivos, como é o caso de “divertido”, “bom”, 
“excelente”, “importante” e “positivo”. O único adjetivo com carga 
de sentido negativa é “perigoso”. Ainda que os celulares sejam vistos 
por muitos como algo positivo, é possível observar que esse uso pode 
desencadear emoções contrastantes. No excerto (3), por exemplo, 
o participante P7 percebe o uso de celulares para o entretenimento 
como algo divertido, mas se posiciona como um usuário atento à pos-
sibilidade de esse uso causar “ansiedade” e “insegurança”.

(3) P7: “Divertido, mas um grande causador 
de ansiedade. Para entretenimento, os apps que uso 
são Instagram, Twitter e TikTok, os dois últimos que me 
proporcionam bastante conteúdo que me faz rir, mas, 
ao mesmo tempo, percebo as grandes desvantagens 
que trazem. O Instagram, mais especificamente, pode 
ser bastante legal para compartilhar bons momentos, 
mas é um grande causador de ansiedade e insegurança, 
já que aciona muitas comparações irreais da minha 
vida com a dos outros. Além disso, sinto que esses apps 
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viciam muito, e acabam tirando muito do meu tempo 
produtivo”.

É interessante observar também que, apesar de esses professores 
em formação reconhecerem o potencial dos celulares para entreteni-
mento, eles se posicionam com criticidade no que diz respeito ao uso 
desses dispositivos, como é o caso de P7 no excerto (3), que destaca 
que os celulares podem acionar possíveis comparações desfavoráveis, 
e P21 no excerto (4), que alerta sobre a necessidade de se “filtrar o real 
do fake”.

(4) P21: “É bom. Mas é preciso saber filtrar o real do fake. 
Eu mesmo uso algumas redes sociais, como Instagram, 
Twitter e TikTok, mas cada uma tem uma finalidade 
diferente para mim. Sinto que no Twitter muita coisa 
acontece, e, por isso, é preciso saber lidar e, em certos 
casos, pesquisar mais profundamente sobre aquilo 
que você está lendo”.

Outros professores (P2 e P5) ilustram, conforme excertos (5) e (6), 
como o uso pode ser “perigoso” no que diz respeito à perda de tempo 
e divagação que podem ser provocadas pelo uso de redes sociais e ou-
tros aplicativos.

(5) P2: “[...] a ampla gama de opções e a dinamicidade 
das redes sociais prejudica minha noção de tempo, 
portanto, é perigoso no sentido de que pode tomar 
mais tempo do que eu gostaria”.

(6) P5: “perigoso – Hoje estamos cada vez mais reféns 
do uso do celular. Eu me policio muito, mas já me peguei 
horas buscando no celular uma forma de me entreter 
quando, na verdade, só estava fugindo de minhas 
obrigações”.



Sem celulares nas escolas, e agora?! 

98

Os adjetivos menos frequentes nos relatos continuam apresen-
tando julgamento de valor, embora haja um aumento na quantidade 
de adjetivos negativos, como “preocupante” e “distrativo”, além de 
“necessário”, que pode indicar uma certa neutralidade, se interpre-
tarmos que ele sugere que os celulares sejam mais uma contingência 
da atualidade do que uma coisa boa em si mesmo.

No que diz respeito à nuvem de palavras da Figura 3, relativa ao 
“uso de celulares para aprender fora da escola”, a maioria dos adjetivos 
qualifica positivamente o uso dos celulares nesse contexto. Na visão 
do professor em formação P40, excerto (7), os celulares podem servir 
de apoio para aqueles que almejam aprender e não têm acesso à edu-
cação formal, favorecendo o acesso a espaços de comunicação ao redor 
do mundo e insumos de diversas naturezas. Nesse sentido, o aprendiz 
pode se valer de diferentes oportunidades de aprendizagem e escolher 
as que melhor lhe convier.

(7) P40: “Usar os celulares para aprender fora da escola 
é essencial: eles se tornaram uma ferramenta importante 
para quem não tem acesso a espaços de educação 
formal e também permitem que as pessoas acelerem 
o aprendizado de forma dinâmica, visto que esse pode 
ocorrer por meio do acesso a espaços de comunicação 
mundial (as mídias sociais). Nesses espaços virtuais, 
temos acesso a insumos muito variados, entre jogos, 
vídeos, podcasts, e textos escritos que viabilizam 
o acesso a produções linguísticas e culturais de forma 
bastante acessível. O melhor é que fazemos tudo isso 
enquanto temos experiências prazerosas e focadas 
em nossos interesses individuais”.

Há uma menção, entretanto, P31, excerto (8), que considera 
usar o celular para aprender fora de sala de aula uma realidade, po-
rém, ‘lamentável’. Para o participante, “[a] experiência com telas me-
nores e múltiplas mídias precariza o processo de aprendizagem e de 
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disciplina e a concentração dos alunos, sempre lidando com muitos 
estímulos”.

(8) P31: “Acredito que seja uma realidade, porém, 
uma realidade lamentável. A experiência com telas 
menores e múltiplas mídias precariza o processo 
de aprendizagem e de disciplina e a concentração 
dos alunos, sempre lidando com muitos estímulos. 
Obviamente, quando essa é a única ferramenta 
acessível, a orientação com relação às melhores formas 
de usar pode amenizar as dificuldades, mas acredito 
que não funcione como mecanismo efetivo, apenas 
para conhecimentos rasos e rápidos”.

Em relação à percepção dos professores sobre o uso de celulares 
na universidade, Figura 4, os adjetivos na nuvem de palavras parecem 
ter uma proximidade com os adjetivos da Figura 3. A maioria dos adje-
tivos da Figura 4 aponta pelo uso dos celulares como recurso que pode 
ser aliado à sua formação inicial. O professor P25, excerto (9), relata 
como o celular foi um aliado durante a pandemia. Já P37 e P21, ex-
certos (10) e (11), respectivamente, consideram os celulares essenciais 
para a comunicação com os professores e colegas, assim como para 
tirar dúvidas pontuais durante as aulas. P2, excerto (12), além de reco-
nhecer o potencial dos celulares para fins pedagógicos, destaca seu pa-
pel como mecanismo de controle para suas atividades pessoais.

(9) P25: “Usar os celulares na universidade é essencial. 
Por estarmos lidando com pessoas adultas, questões 
como distração e falta de interesse são mais difíceis 
de acontecer. Eu entrei na faculdade durante 
a pandemia, assim sites/aplicativos como o Teams, 
Google Meet e Zoom foram meus aliados, durante dois 
anos, para que pudesse ocorrer uma comunicação 
entre alunos e professores, além disso, o uso do Moodle 
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e Gmail para entrega de atividades e trabalhos 
era pertinente”.

(10) P37: “Muito necessário. Com a emergência 
da tecnologia tudo é através do celular. Os professores, 
no início das aulas, já sugerem criar grupos 
de WhatsApp para a turma. Através deles, enviam 
material, marcam avaliações, desmarcam ou remarcam 
aulas. Utilizam aplicativos para fazer reuniões on-line, 
agendam atividades no Moodle... Estar com o telefone 
em mãos torna tudo muito mais fácil e dinâmico, 
as informações chegam em tempo real e isso facilita 
muito a comunicação de estudantes e professores”.

(11) P21: “Necessário. É preciso, em certos momentos, 
fazer buscas rápidas na internet para saber alguma 
referência que o professor usou, ou até mesmo pesquisar 
algo que o próprio professor esteja com dúvida. 
Ademais, por meio dos celulares, atividades podem 
ser feitas virtualmente, sem que seja preciso gastar 
papel e tinta”.

(12) P2: “...útil. Majoritariamente, é de uma utilidade 
muito grande para mim. Utilizo para checar minhas 
notas, meus e-mails, as postagens dos professores, 
utilizo o aplicativo Notion para organizar e planejar 
meus afazeres, além de alojar minhas anotações por lá 
também. O celular também serve para a comunicação 
entre os colegas, como forma de transmitir e receber 
informações sobre a universidade, em geral, e sobre 
as disciplinas, especificamente”.

Há poucas menções que apontam para algo negativo em rela-
ção ao uso de celulares nesse contexto. São elas: ‘cansativo’, ‘difícil’ 
e ‘complicado’, todas elas em tamanho reduzido na nuvem, indicando 
baixa ocorrência nos relatos dos participantes. P20, excerto (13), relata 
uma experiência cansativa de usar os celulares para as aulas por falta 
de equipamento adequado durante a pandemia. O professor reconhece 
que o celular pode encurtar distâncias, mas tem uma visão crítica so-
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bre a possibilidade de desviar a atenção durante os estudos. Na visão 
de P38, excerto (14), os celulares podem ser considerados como mais 
um recurso para se aprender fora e dentro da universidade. Entretanto, 
destaca que ser o recurso principal para as interações torna o processo 
de aprendizagem “difícil e complicado”.

(13) P20: “Cansativo. Antes da pandemia, por não 
ter computador, o celular era o material que utilizava 
para realizar as atividades. Logo, digitava e formatava 
os trabalhos acadêmicos através dele, utilizava-o 
para me comunicar com professores e já perdia 
uma tecnologia de uso mais pessoal. Durante 
a pandemia, consegui um computador, mas, ainda 
assim, a experiência de fazer tudo on-line fazia com que 
perdesse a dimensão do real e que a vida se resumisse 
ao aparelho. O celular encurta distâncias, ao mesmo 
tempo que as aumenta. É também disruptivo, por vezes, 
já que, por ter várias funções, acaba nos distraindo 
da atividade que está sendo realizada no momento”.

(14) P38: “Da mesma maneira que temos mais 
uma possibilidade de aprendizagem ao usar o celular 
para aprender fora da escola, acredito que o uso na 
universidade é igualmente relevante e importante. 
Tive alguns problemas com o uso durante a pandemia – 
ser o único mecanismo de ensino torna tudo mais difícil 
e complicado. Mas fazer uso de aplicativos que auxiliam 
a manter o foco, como aqueles que bloqueiam o uso 
de redes sociais por um determinado tempo, é de 
grande ajuda quando buscamos estudar sem distrações.

O adjetivo “comum”, apresentado no início desta discussão 
quando refletimos sobre a Figura 2, parece também estar associado 
a ações que circulam nas práticas desses estudantes, como é o caso 
daquelas voltadas para o uso de jogos e redes sociais. Há um consenso 
entre esses professores em formação de que os celulares fazem par-
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te do seu cotidiano no que diz respeito ao entretenimento. O relato 
de P46, excerto (15), aponta a apropriação dos dispositivos para “dis-
trair” com jogos e música, “ficar informada” sobre diversas atividades, 
bem como “aprender” coisas variadas e “aliviar” o estresse.

(15) P46: “Um uso mais comum dos celulares 
é para o entretenimento, seja com jogos, redes sociais 
ou vídeos. [...] eu tendo a ter jogos, como Spider, para 
distrair da realidade, também uso muito o Instagram, 
o YouTube e o Amazon Music. O YouTube é um recurso 
que me ajuda a ficar informada e a aprender algumas 
atividades, como costura, que também alivia o estresse. 
O Instagram costumava ser um ambiente que gerava 
ansiedade, com os padrões de beleza e as fofocas 
de celebridade. Mas, com o tempo, aprendi a lidar 
com a rede e usá-la a meu favor, seguindo contas 
que adicionassem algo, como, por exemplo, perfis 
que ensinam a fazer desenho digital, outra atividade 
de lazer que eu tenho”.

Outras ações que emergem a partir do uso de celulares no contex-
to de entretenimento podem ser observadas no Quadro 1.

Quadro 1 – Excertos contendo ações no contexto 
‘entretenimento’ (grifos nossos).

Entretenimento

P13: “[...] acompanhar amigos e famosos de interesse e também para ex-
pressar minhas opiniões e meus gostos;”

P14: “[...] conhecer novas pessoas com o Twitter e Instagram [...]”

P36: “[...] eu vejo vídeos no YouTube que me inspiram a seguir minha car-
reira de YouTuber, vejo animes e séries na Netflix que me inspiram a buscar 
me tornar um bom storyteller.”

Fonte: Os autores.
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Além dos usos apontados por P46, excerto (15), observa-se que os 
professores fazem uso de celulares para acompanhar seus amigos e pes-
soas de seu interesse, expressar opiniões e conhecer gente nova.

O adjetivo “essencial”, presente na Figura 3 e 4, que se refere 
ao uso de celulares fora da escola e na universidade, remete a ações 
de aprendizagem mediadas por celulares. P13, por exemplo, relata 
se apropriar de aplicativos de celulares para “apoiar” a aprendizagem 
de espanhol e de francês, como pode ser observado no excerto (16). 
Já P24, excerto (17), utiliza o celular para “fazer trabalhos em grupos” 
na universidade.

(16) P13: “Duolingo e do Busuu, que são aplicativos 
que uso tanto para apoiar o meu aprendizado 
no espanhol quanto para aprender sozinha um pouco 
mais sobre o francês”.

(17) P24: “Gosto de usar para fazer trabalhos em grupo”.

Outras ações mediadas por celulares nesses contextos podem 
ser observadas no Quadro 2.

Quadro 2 – Excertos contendo ações nos contextos ‘fora 
da escola’ e ‘na universidade’ (grifos nossos).

Fora da Escola

P4: “Fora da escola, uso o celular para realizar pesquisas por conta própria 
[...]”

P6: “Ele pode ser usado para buscar conteúdos sugeridos pelos professores 
e buscar conteúdos extras por conta própria [...]”

P11: “Uso plataformas digitais de vídeo e redes sociais para me educar 
quanto a diversos assuntos.”
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Na Universidade

P27: “[...] o aluno pode pesquisar online um conceito que não entendeu 
em algum texto ou explicação sem a necessidade de interromper a aula [...] 
aplicativos de dicionário como o Naver Dictionary ou o Google Tradutor 
me permitem tirar uma dúvida de vocabulário imediatamente, o que agi-
liza enormemente meus estudos [...] Por meio dos grupos do WhatsApp, 
por exemplo, eu consigo sempre me atualizar com meus colegas sobre 
tudo que estou estudando e dos compromissos que tenho que cumprir [...]”

P39: “[...] é muito prático poder tirar foto para poder escrever com calma 
depois, podendo dar atenção para o professor.”

P40: “[...] as pessoas que trabalham e passam horas no transporte público 
podem utilizar os celulares para ler estes textos e buscar materiais adi-
cionais (audiovisuais, por exemplo) para complementar seu aprendizado.”

Fonte: Os autores.

Como pode ser observado nos relatos do Quadro 2, os celulares 
são usados para mediar ações tais como realizar pesquisa, buscar con-
teúdo, pesquisar on-line, tirar dúvida, atualizar compromissos da es-
cola, buscar materiais adicionais, favorecendo a aprendizagem fora 
de sala de aula e na universidade e o exercício da agência dos profes-
sores em formação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A natureza móvel e ubíqua dos dispositivos móveis parece fa-
vorecer que os professores em formação ajam no mundo em diversas 
práticas sociais. A análise dos dados gerados pelo estudo nos permi-
te afirmar que esses professores fazem uso dos celulares para (inter)
agir em práticas de entretenimento, em práticas de aprendizagem 
fora de sala de aula e na universidade, de forma contínua e como algo 
imperceptível.

Grande parte desses professores percebem os dispositivos mó-
veis como algo comum, prático e divertido, que favorece ações em suas 
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práticas de entretenimento, mas se posicionam como usuários atentos 
à possibilidade de o uso de celulares causar insegurança e ansiedade, 
uma vez que podem acionar muitas comparações irreais entre o que 
é postado em redes sociais e a vida real. No que diz respeito às práticas 
de aprendizagem fora da escola e na universidade, há um consenso 
por parte dos professores de que os celulares são essenciais, úteis e ne-
cessários nos dois contextos. Há, entretanto, menções de que seu uso, 
além de causar cansaço, pode banalizar os esforços de professores 
de escolher os melhores métodos e materiais de ensino para atender 
às necessidades específicas de seus estudantes, considerando que há 
uma tendência entre as novas gerações de preferir consumir, muitas 
vezes, acriticamente, o que circula nas práticas sociais via celulares.

Há também indícios de que os professores se apropriam dos celu-
lares para interagir com seus pares e artefatos culturais, realizar pes-
quisas, buscar conteúdos sugeridos por professores e conteúdos extras, 
utilizar aplicativos de aprendizagem de línguas etc., ações que podem 
ser consideradas um indicativo de que os celulares podem atuar como 
mediadores no processo de formação de professores em formação 
inicial. Dessa forma, os celulares parecem ter um papel importante 
como mediadores do exercício da agência desses professores, contri-
buindo para que eles assumam uma postura mais ativa diante de sua 
aprendizagem.

Na visão ecológica, a simples presença de um agente ou um ele-
mento no sistema influencia as relações nele estabelecidas e, conse-
quentemente, sua evolução. Se as tecnologias digitais já desempenha-
vam um papel expressivo em nossas práticas, os dispositivos móveis 
tornaram-se ainda mais presentes pela possibilidade de serem levados 
a qualquer lugar e pela sua capacidade de acessar dados e informações 
à medida que elas são geradas, ou seja, em tempo real. Dessa forma, 
o fato de o celular estar acessível para os professores durante as inte-
rações nas práticas de entretenimento, de aprendizagem fora e dentro 
do espaço escolar, ou seja, no ecossistema, permite que ele influencie 
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agentes e elementos desse sistema e seja influenciado por eles. Foi pos-
sível identificar, nos relatos analisados, ações mediadas por celulares 
por estarem facilmente ao alcance dos professores. Diferentemente 
de notebooks e desktops, a mobilidade e ubiquidade desses dispositivos 
favorecem sua apropriação sob demanda e a qualquer tempo, como é o 
caso de professores se valerem desses recursos para acesso a artigos, 
tirar dúvidas e acessar sua agenda etc. Além disso, essas características 
dos celulares permitem que os professores otimizem seu tempo, como 
é o caso do uso de celulares no ônibus, durante a ida e a volta à univer-
sidade, intervalos da escola etc.

Sob as lentes da perspectiva ecológica, a proibição dos celulares 
nos espaços escolares causa um impacto no ecossistema, se conside-
rarmos que os discentes, principalmente na educação básica, ficam 
restritos à utilização desses dispositivos em horários estipulados para 
fins pedagógicos. Compreendemos a dificuldade de gerenciamento 
do uso de celulares e compartilhamos o pensamento de que, sem esses 
dispositivos, os estudantes podem se dedicar a outros tipos de intera-
ção, como brincadeiras, esportes etc., e fortalecer as relações pessoais, 
muitas vezes, deixadas em segundo plano com o uso excessivo desses 
dispositivos no espaço escolar. Compreendemos também que o exces-
so de exposição à tela dos celulares e interações em rede sem supervi-
são de adultos na faixa etária do Ensino Básico pode ser problemático. 
Entretanto, proibir os celulares na escola apenas adia possibilidades 
de se discutir o uso eficiente, ético e responsável dos celulares, se con-
siderarmos que a escola é um espaço de formação crítica de apropria-
ção de diversas tecnologias, digitais ou não.

Além dessas questões, a proibição de uso dos celulares pode 
se constituir como um fator inibidor da agência do professor que atua 
na educação básica. Ela pode gerar uma preocupação do professor 
com a organização e a gestão desses dispositivos na escola, o que, 
por sua vez, pode comprometer a sua atenção para o que realmente 
importa, as atividades de ensino/aprendizagem e a interação com seus 
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alunos. Como a proibição dos celulares é mandatória por força de lei, 
qual agente educacional ficará encarregado de supervisionar seu uso 
nos espaços da escola? Como a lei permite o uso pedagógico em sala 
de aula para tais dispositivos, podemos antever que esse controle de-
verá recair sobre os professores, ocupando o tempo de professores 
já sobrecarregados com atividades de gestão, tempo esse que poderia 
estar aplicado em ações pedagógicas e de formação continuada.

O celular, muitas vezes, é utilizado para compartilhar práticas 
dos estudantes fora de sala de aula, tanto de entretenimento quanto 
de iniciativas de aprendizagem. Com a proibição dos celulares, quais 
recursos e iniciativas podem ser utilizados para favorecer relações 
que ocorrem de forma orgânica e espontânea na convivência entre 
os estudantes e seus colegas e entre os estudantes e seus professores?

É preciso ainda discutir como o uso pedagógico permitido na lei 
poderá ser operacionalizado. Algumas questões que surgem incluem: i) 
dada essa permissão, a escola não poderia simplesmente proibir que os 
estudantes levem seus dispositivos para a escola, já que isso impediria 
sua utilização pelos professores que escolherem usá-los em alguma 
tarefa de aprendizagem; ii) considerando relatos da criação de uma 
‘estação de celulares’ dentro da sala de aula, onde os estudantes de-
vem deixar seus dispositivos até seu uso ser autorizado, a escola teria 
que construir tais espaços e, ainda, poderia ser responsabilizada pela 
guarda dos dispositivos em casos de dano ou furto.

Além dessas questões, a proibição dos celulares é conflituo-
sa com a pauta dos documentos oficiais no que diz respeito ao papel 
da escola no letramento digital dos estudantes. Soma-se a isso os es-
forços das universidades de formar professores que atuarão no desen-
volvimento desse letramento. É possível observar nos relatos dos pro-
fessores que os celulares podem ser grandes aliados de sua formação 
e prática. Todos esses esforços são frutos de um entendimento de que 
esse letramento é fundamental para formação cidadã.
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Nesse contexto, incentivar o uso da tecnologia significa abrir 
os olhos para a complexidade das relações que existem entre os su-
jeitos, o conhecimento e a tecnologia. Diante disso, é essencial for-
mar docentes e alunos para o uso ético, crítico e criativo dos celulares, 
um uso que reconheça tanto os riscos quanto ao potencial desses dis-
positivos no sistema educacional. O desafio que se impõe não é o de 
eliminar o celular da escola, mas de ressignificá-lo como ferramenta 
pedagógica, cultural e cidadã. Como nos inspira Paulo Freire, educar é, 
antes de tudo, um ato de coragem, que exige leitura crítica do mundo 
e compromisso com a transformação da realidade.
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CAPÍTULO 5

CELULAR NA ESCOLA: BANIR 
OU EDUCAR PARA O USO?

Lilia Aparecida Costa Gonçalves
(Universidade Unigranrio)

Cíntia Regina Lacerda Rabello
(Universidade Federal Fluminense)

INTRODUÇÃO

As tecnologias estão cada vez mais inseridas nas diferentes prá-
ticas sociais, com o objetivo de facilitar o nosso dia a dia, isso é fato. 
Atualmente, é difícil imaginar uma sociedade sem dispositivos tecno-
lógicos contendo informações, recursos e funcionalidades. Notebooks, 
celulares, smartphones, tablets, entre outros, são objetos comumente 
encontrados em diferentes ambientes de trabalho, estudo e lazer.

No contexto educacional, a crescente presença desses dispo-
sitivos suscita debates sobre seus papéis, potencialidades e limites. 
Destaca-se, nesse cenário, a recente onda de propostas legislativas 
que buscam proibir o uso de celulares nas escolas brasileiras, revelan-
do uma contradição profunda no cenário educacional contemporâ-
neo. Enquanto dados do Cetic.br (2023) mostram a crescente escassez 
de infraestrutura tecnológica nas escolas públicas – com computa-
dores se tornando cada vez mais raros – , essas mesmas instituições 
veem-se diante de medidas que restringem o acesso ao único disposi-
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tivo digital amplamente disponível para grande parte dos estudantes. 
Tal contradição se torna ainda mais evidente ao considerarmos que, 
durante a pandemia, foram justamente os smartphones que garantiram 
a continuidade mínima do processo educativo para milhões de alunos 
(IBGE, 2021).

Com o objetivo de conhecer a percepção dos professores so-
bre a proibição do uso do celular em sala de aula, instituída pela 
Lei nº 15.100/2025, este capítulo apresenta os resultados de uma 
pesquisa de opinião realizada com docentes de diferentes segmentos 
da Educação Básica. Busca-se, assim, identificar como esses profissio-
nais percebem a proibição dos celulares na escola e seus possíveis im-
pactos – positivos ou negativos – para o ensino-aprendizagem de lín-
gua materna ou adicionais.

Diante desse quadro, torna-se fundamental discutir não apenas 
as implicações práticas da presença (ou ausência) do celular em con-
textos escolares, mas também as questões ético-pedagógicas subja-
centes à gestão do acesso digital. De um lado, emergem discursos alar-
mistas que vinculam o uso dos celulares à indisciplina, à distração e à 
queda no rendimento escolar; de outro, pesquisadores e educadores 
apontam para a necessidade de formar sujeitos críticos e autônomos 
capazes de lidar com as práticas sociais mediadas por tecnologias.

O celular, nesse sentido, se coloca como um artefato ambíguo: 
ao mesmo tempo em que carrega consigo riscos e desafios, representa 
uma das principais portas de acesso dos estudantes à cultura digital, 
à informação e, potencialmente, a práticas inovadoras de aprendiza-
gem. A proibição, portanto, não se resume a uma decisão simples, pois 
envolve a reflexão sobre o papel do ensino frente às demandas de uma 
sociedade altamente conectada e mediada por tecnologias digitais.

Ao longo deste capítulo, discutimos as possibilidades e limita-
ções do uso do celular para a aprendizagem móvel no ensino de lín-
guas, apresentando reflexões sobre o uso responsável do dispositivo 
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no espaço escolar e a necessidade do desenvolvimento de letramentos 
digitais na cultura digital, em especial, o letramento móvel. Também 
analisamos as percepções dos professores da Educação Básica sobre 
o dilema entre banir ou educar para o uso dos celulares. Finalmente, 
esperamos contribuir para o debate sobre políticas, práticas pedagó-
gicas e perspectivas futuras relacionadas à presença (ou ausência) 
dos celulares nos ambientes escolares.

APRENDIZAGEM MÓVEL E ENSINO DE LÍNGUAS: 
POSSIBILIDADES E LIMITAÇÕES

A aprendizagem móvel, também conhecida como mobile lear-
ning ou m-learning, constitui-se como uma evolução das práticas edu-
cacionais mediadas por tecnologias digitais, especialmente a partir 
do avanço acelerado dos dispositivos móveis e da ampliação da conec-
tividade. De maneira geral, trata-se de uma modalidade de aprendiza-
gem mediada por tecnologias móveis, como smartphones, tablets e no-
tebooks, permitindo que o processo educativo transcenda os limites 
físicos da sala de aula e ocorra em qualquer tempo e espaço (Keegan, 
2002; Kukulska-Hulme, 2009; Sharples; Taylor; Vavoula, 2007; Traxler, 
2009). Tais dispositivos, por sua portabilidade e ubiquidade, permi-
tem a reorganização dos espaços e tempos escolares, possibilitando 
a constituição de novos formatos pedagógicos que se alinham a um 
paradigma educacional centrado na mobilidade dos aprendentes e na 
flexibilização dos contextos de ensino-aprendizagem.

Esse paradigma, ao ser aplicado ao ensino de línguas, revela 
enormes potencialidades. No contexto do que se convencionou cha-
mar MALL – Mobile Assisted Language Learning, os dispositivos mó-
veis proporcionam a oportunidade de integrar diferentes mídias, tais 
como áudio, vídeo, texto e imagem, facilitando a criação de práticas 
autênticas, colaborativas e personalizadas de aprendizagem da lin-
guagem (Kukulska-Hulme et al., 2018; Pegrum, 2014). Assim, é possí-
vel incorporar estratégias de ensino que compreendam desde práticas 
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de microlearning, listas de vocabulário com imagens para uso imediato, 
quizzes interativos e podcasts, até interações síncronas e assíncronas 
em aplicativos de comunicação, como o WhatsApp, Telegram e Google 
Meet, ampliando os espaços formais de aprendizagem para outros con-
textos da vida cotidiana.

Pesquisas como as de Kukulska-Hulme (2018) e Pegrum (2014) 
mostram como os dispositivos móveis podem facilitar o acesso a ma-
teriais autênticos em língua estrangeira, promover interações signi-
ficativas e desenvolver multiletramentos essenciais no mundo con-
temporâneo. O uso desses dispositivos no ensino de línguas apresenta 
algumas vantagens. Entre elas, destaca-se a familiaridade dos estu-
dantes com os smartphones e seus aplicativos, a possibilidade de se 
criar situações de aprendizagem contextualizadas, a ampliação da in-
teração entre pares, aluno-aluno e professor-aluno, fora dos limites 
temporais e espaciais da aula presencial, além da flexibilidade no aces-
so a diferentes conteúdos. Destaca-se também o fato de que o telefone 
celular é, muitas vezes, o único meio tecnológico de que os estudantes 
dispõem para acesso à internet e materiais escolares, sobretudo, entre 
as camadas sociais menos favorecidas (CGI.br, 2023).

Durante o período de ensino remoto imposto pela pandemia 
da Covid-19, vivenciado a partir de 2020, os celulares tornaram-se fer-
ramenta principal de acesso à educação. Aplicativos como o WhatsApp 
foram incorporados como estratégias de ensino e aprendizagem, 
por meio do envio de atividades, vídeos, materiais didáticos e áudios, 
estabelecendo um canal contínuo de comunicação entre professores 
e estudantes (Gonçalves, 2021). Nesse contexto, dispositivos antes 
vistos como elementos de distração em sala de aula tornaram-se fer-
ramentas essenciais para garantir a continuidade da aprendizagem, 
especialmente em regiões com menor infraestrutura.

Paradoxalmente, observamos atualmente um movimento 
de retrocesso normativo com a promulgação da Lei nº 15.100/2025, 
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que proíbe o uso de telefones celulares nas unidades escolares públi-
cas e privadas de Educação Básica em todo o território nacional, salvo 
em situações autorizadas pela direção da escola para fins pedagógicos 
específicos. A generalização da proibição, embora amparada no pressu-
posto da disciplina escolar e da concentração durante as aulas, não con-
sidera os múltiplos usos pedagógicos já consolidados dos dispositivos 
móveis, nem tampouco o cenário de hiperconectividade em que vive-
mos. Trata-se, portanto, de uma medida que desconsidera os avanços 
educacionais mediados pelo uso crítico da tecnologia e contribui para 
a restrição da atuação docente e da autonomia discente.

Cabe lembrar que essa sanção legal entra em conflito direto 
com os princípios norteadores da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) (BRASIL, 2017), que defende, em várias de suas competências, 
o uso ético, crítico e criativo de tecnologias para expressão e resolu-
ção de problemas. Assim, há uma dissonância entre as diretrizes pe-
dagógicas nacionais, que incentivam o protagonismo e a autonomia 
dos estudantes por meio das mídias digitais, e leis que criminalizam 
ou restringem severamente o uso de um dos dispositivos mais presen-
tes na vida cotidiana dos alunos.

Apesar de seus benefícios potenciais, é necessário reconhecer 
também as limitações do uso do celular na escola, sobretudo, no en-
sino de línguas. A primeira delas é tecnológica: muitas instituições 
não possuem infraestrutura adequada de rede Wi-Fi, planos de dados 
subsidiados, ambientes virtuais adaptados a aparelhos móveis ou mes-
mo tomadas suficientes. A segunda limitação é de natureza formati-
va: muitos professores ainda hoje não possuem formação para pensar 
sua prática de forma móvel, e não dominam aplicativos, recursos pe-
dagógicos e estratégias metodológicas específicas para o meio digital 
(Camargo, 2016; Gonçalves, 2021; Veridiano, 2019). Há ainda barrei-
ras institucionais e culturais, que incluem a desconfiança em relação 
às tecnologias e a dificuldade em abandonar o modelo transmissivo 
ainda vigente em muitas escolas.
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Diante desse quadro, consideramos que a aprendizagem móvel 
representa uma potência pedagógica concreta para a educação lin-
guística contemporânea. No entanto, sua realização exige a supera-
ção de políticas restritivas, o investimento em infraestrutura escolar, 
e principalmente, o reconhecimento do professor como agente funda-
mental nesse processo. Defendemos, portanto, uma postura que pro-
mova o diálogo entre cultura digital e cultura escolar, alinhada a uma 
visão pedagógica crítica e emancipatória (Freire, 1996) do uso das tec-
nologias móveis.

APRENDIZAGEM MÓVEL E LETRAMENTOS DIGITAIS

Em 2014, a Unesco publicou o guia “Diretrizes de políticas 
da Unesco para a aprendizagem móvel” (UNESCO, 2014), no qual 
aponta as potencialidades da aprendizagem móvel para a educação 
contemporânea, destacando benefícios como o incremento no aces-
so à informação, a ampliação da equidade educacional, a constituição 
de novas comunidades de aprendizagem e o fortalecimento de práti-
cas formativas fora dos limites da sala de aula tradicional. Ademais, 
o documento evidencia o potencial dessas tecnologias para garantir 
a continuidade do aprendizado em situações de crise, como observa-
do durante a pandemia, e para atender a estudantes com deficiências, 
entre outros.

Além disso, apresenta dez recomendações de políticas para go-
vernos e instituições educacionais, visando a orientar a integração efi-
caz dessas tecnologias no ensino e na gestão educacional, superando 
barreiras como a falta de conteúdo adaptado e a desigualdade de aces-
so. Dentre as recomendações apontadas pela Unesco, destacamos 
a necessidade de formação de professores para trabalhar com as tec-
nologias móveis na educação, a criação e atualização de políticas re-
ferentes à aprendizagem móvel, investimentos em infraestrutura para 
a conectividade de forma a assegurar a equidade e a promoção do uso 
seguro, responsável e saudável das tecnologias móveis. O guia ainda 
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enfatiza que, apesar da presença crescente de aparelhos móveis, eles 
são frequentemente ignorados ou proibidos nos sistemas educacio-
nais, o que, segundo os autores, representa uma oportunidade perdida, 
uma vez que a aprendizagem móvel poderia representar a ampliação 
das oportunidades educacionais e de inclusão digital.

No entanto, apesar das potencialidades da aprendizagem móvel 
para a educação, o que percebemos nos anos seguintes à publicação 
do documento foi justamente o movimento contrário, ou seja, a proi-
bição dos dispositivos móveis, principalmente dos celulares nos am-
bientes escolares por meio de leis municipais, estaduais e até nacio-
nais. O parlamento francês, por exemplo, aprovou em 2018 a proibição 
dos celulares nas escolas. Segundo notícia veiculada no Portal G1, 
em 2018, a “lei é classificada pelo governo de ‘medida de desintoxica-
ção’ contra a distração nas salas de aula”1.

Quase dez anos após a publicação do guia de orientação para 
a aprendizagem móvel, a Unesco publicou o “Resumo do Relatório 
de Monitoramento Global da Educação 2023: Tecnologia na educação: 
Uma ferramenta a serviço de quem?” (UNESCO, 2023), no qual exami-
na o impacto das tecnologias digitais, avaliando tanto seus benefícios 
potenciais como o aumento do acesso e a personalização da aprendiza-
gem, quanto seus riscos e desafios, incluindo a desigualdade no acesso, 
a falta de evidências robustas de eficácia, problemas relacionados à se-
gurança de dados e o custo. O relatório também discute como a tecno-
logia afeta os professores, a gestão educacional e o progresso em rela-
ção às metas de Desenvolvimento Sustentável para a Educação (ODS 
4). O documento aponta ainda a proibição dos celulares nas escolas 
em diversos países, devido ao seu potencial de distração dos estudan-
tes, prejudicando a aprendizagem. Segundo o relatório,

1	 Disponível em: https://g1.globo.com/educacao/noticia/2018/07/31/parlamento-frances-
-aprova-proibicao-dos-celulares-em-escolas-na-franca.ghtml Acesso: 26 abr. 2025.

https://g1.globo.com/educacao/noticia/2018/07/31/parlamento-frances-aprova-proibicao-dos-celulares-em-escolas-na-franca.ghtml
https://g1.globo.com/educacao/noticia/2018/07/31/parlamento-frances-aprova-proibicao-dos-celulares-em-escolas-na-franca.ghtml
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O uso da tecnologia pelos estudantes em salas 
de aula e em casa pode ser uma distração, prejudicando 
a aprendizagem. Uma meta-análise de pesquisas sobre 
o uso de telefones celulares por estudantes e seu 
impacto nos resultados da educação, considerando 
estudantes do pré-primário à educação superior em 14 
países, descobriu um efeito negativo pequeno, e um 
maior efeito em nível universitário. Estudos usando 
dados do PISA indicam uma associação negativa entre 
o uso das TIC e o desempenho dos estudantes acima 
do limiar de uso moderado. Os professores entendem 
o uso de tablets e telefones como algo que prejudica 
a gestão da sala de aula. Mais de um em cada três 
professores em sete países participantes do ICILS 2018 
concordaram que o uso das TIC em salas de aula distrai 
os estudantes (UNESCO, 2023, p. 16).

Ainda sobre os efeitos negativos das tecnologias digitais na apren-
dizagem, o relatório destaca que o uso inadequado ou excessivo pode 
prejudicar o desempenho acadêmico, uma vez que, segundo estudos, 
“a simples proximidade de um aparelho celular era capaz de distrair 
os estudantes e provocar um impacto negativo na aprendizagem” 
(UNESCO, 2023, p. 8).

Com base nos dados desse relatório, a Secretaria de Educação 
Básica do MEC publicou recentemente uma série de recursos digitais 
na coleção “Celulares nas escolas: Uso equilibrado e consciente”2. 
Os materiais são destinados a apoiar escolas, estudantes e familia-
res na implementação da Lei nº 15.100/2025, que regulamenta o uso 
de dispositivos eletrônicos portáteis, inclusive, celulares, por estudan-
tes em instituições de Educação Básica no país.

Na apresentação do guia para escolas, intitulado “Conscientização 
para o uso de celulares na escola: por que precisamos falar sobre isso?”, 
o material afirma que tem como objetivo apresentar orientações prá-

2	 Disponíveis em: https://mecred.mec.gov.br/colecao/16247 Acesso: 26 abr. 2025.

https://mecred.mec.gov.br/colecao/16247
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ticas para a aplicação da legislação e a incorporação de boas práticas 
pedagógicas com foco na promoção da saúde mental, física e emocio-
nal de crianças e adolescentes da Educação Básica. Segundo o guia, “a 
lei visa criar um ambiente escolar mais equilibrado, reduzindo distra-
ções, fortalecendo a convivência social e assegurando o uso pedagógi-
co das tecnologias” (BRASIL, 2025, p. 3).

Dentre as razões para a restrição dos celulares nas escolas, o guia 
destaca os seguintes fatores: (1) crianças se distraem com o celular 
na escola e deixam de aprender; (2) o uso excessivo de celular prejudi-
ca as interações sociais; (3) o ambiente das redes sociais pode se tornar 
viciante; (4) o uso inadequado gera impacto na saúde mental e física 
dos estudantes; (5) crianças e adolescentes ficam expostos a conteú-
dos inadequados; e (6) o ambiente digital expõe os estudantes a riscos 
como cyberbullying, ofensas e discriminação, contato com estranhos, 
e tratamento indevido de dados pessoais.

Compreendendo as preocupações mencionadas no material 
e concordando com a urgência dessas discussões no cenário educacio-
nal, nos questionamos se a legislação que proíbe o uso dos celulares 
nas escolas é a melhor alternativa para resolver os desafios de uma 
sociedade hiperconectada. Reconhecemos a importância desses re-
cursos para escolas, educadores, estudantes e responsáveis no senti-
do de conscientizá-los sobre os perigos da cultura digital e, especial-
mente, do uso excessivo e não supervisionado de dispositivos móveis 
por crianças e adolescentes, tanto dentro quanto fora da escola, e de-
fendemos que, melhor que simplesmente proibir o uso desses dis-
positivos, devemos educar os estudantes para seu uso eficaz, seguro 
e responsável. O celular pode, se usado incorretamente, representar 
uma ameaça à aprendizagem, ao causar distração durante as aulas, 
mas também pode ser um aliado dos estudantes ao permitir realizar 
pesquisas e acessar conteúdos educacionais, entre outros. Para que seu 
uso seja eficaz, é necessário que os estudantes desenvolvam letra-
mentos digitais, ou seja, “habilidades individuais e sociais necessárias 
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para interpretar, administrar, compartilhar e criar sentido eficazmen-
te no âmbito crescente dos canais de comunicação digital” (Dudeney; 
Hockly; Pegrum, 2016, p. 17).

Para os autores, os letramentos digitais devem ser incluídos 
no currículo da Educação Básica de forma a equipar os estudantes 
com as habilidades necessárias para fazer uso crítico e responsá-
vel das tecnologias digitais. Os autores organizam esses letramentos 
em quatro macroletramentos, de acordo com o foco (linguagem, in-
formação, conexões e redesenho), e cada um dos focos compreende 
diferentes letramentos. O foco em linguagem, por exemplo, abrange 
o letramento impresso, letramento em SMS, letramento em hipertex-
to, letramento multimídia, letramento em jogos, letramento móvel, 
e letramento em codificação.

Quando pensamos no uso apropriado dos aparelhos celulares, 
é indispensável que desenvolvamos letramentos móveis, ou seja, a 
“habilidade de navegar, interpretar informação, contribuir com in-
formação e se comunicar por meio da internet móvel [...]” (Dudeney; 
Hockly; Pegrum, 2016, p. 31). Assim, ao desenvolver letramentos mó-
veis, os estudantes podem ser capazes de fazer melhor uso dos celulares 
para navegar na internet de forma segura, interpretar e compartilhar 
informações de forma correta não disseminando informações falsas 
(fake news), por exemplo, e fazer uso apropriado para comunicação, 
evitando riscos como cyberbullying, ofensas e discriminação, e contato 
com estranhos, como apontado pelo guia.

Por fim, Dudeney, Hockly e Pegrum (2016, p. 33) defendem 
que professores podem “ajudar os estudantes a desenvolverem o letra-
mento móvel simultaneamente ao seu desenvolvimento da linguagem 
e de letramentos mais tradicionais com o uso de dispositivos inteli-
gentes”, ao incluir esses letramentos nas aulas. Ou seja, em vez de ba-
nir os celulares em sala de aula, ou apenas utilizá-los para realização 
de atividades pedagógicas, como previsto na lei, é essencial que, antes, 
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eduquemos os estudantes para seu uso crítico e responsável, de forma 
a evitar todos os fatores mencionados na lei para sua proibição. Assim 
também podemos contribuir para um melhor uso dos dispositivos fora 
da escola, diminuindo o risco de exposição a conteúdos inadequados, 
uso excessivo dos aparelhos celulares, prejudicando a interação e a 
saúde mental dos estudantes, além do vício em redes sociais. O debate 
sobre questões relacionadas ao potencial dos celulares para a aprendi-
zagem e os perigos que esses aparelhos e ambientes digitais impõem 
à sociedade contemporânea devem ser tema das aulas de forma a con-
tribuir para o desenvolvimento do letramento móvel.

BANIR OU EDUCAR: O QUE PENSAM OS PROFESSORES 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA?

Após apresentarmos as possibilidades e limitações dos celulares 
para a educação e ensino-aprendizagem de línguas e argumentarmos 
sobre as oportunidades da aprendizagem móvel, bem como a necessi-
dade do trabalho com o letramento móvel na escola, compartilhamos, 
nesta seção, a visão de professores acerca deste tema. Para isso, reali-
zamos uma pesquisa de opinião com professores da Educação Básica 
de diferentes municípios do Estado do Rio de Janeiro. O objetivo cen-
tral da investigação foi compreender as perspectivas docentes em rela-
ção à proibição do uso de telefones celulares em sala de aula.

A geração dos dados para esta pesquisa de opinião foi realiza-
da por meio de um questionário eletrônico elaborado na plataforma 
Google Forms contendo 11 perguntas fechadas e quatro perguntas 
abertas, totalizando 15 perguntas e um espaço para comentários op-
cionais. A primeira seção do formulário foi dedicada à explicação de-
talhada dos objetivos e procedimentos da pesquisa, incluindo o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), garantindo a partici-
pação voluntária e informada dos respondentes. A divulgação do link 
de acesso ao questionário ocorreu através de grupos de WhatsApp 
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dos quais as pesquisadoras/autoras participam, buscando alcançar 
um número significativo de professores atuantes na Educação Básica.

O formulário obteve 46 respostas, em um período de duas se-
manas, no mês de abril de 2025. Os dados qualitativos foram anali-
sados à luz da análise de conteúdo de Bardin (1977/2021), abrangen-
do as diferentes fases de análise: pré-análise, exploração do material 
e tratamento dos resultados, inferência e interpretação. O processo 
de categorização envolveu o procedimento por acervo, no qual a lei-
tura dos dados permitiu, em um primeiro momento, a identificação 
de núcleos de significado a partir da análise do campo semântico-le-
xical e, em seguida, a criação das categorias de análise que permiti-
ram a interpretação e discussão dos dados. A análise almeja delinear 
um panorama dos principais argumentos que fundamentam as opini-
ões dos professores da Educação Básica acerca dessa temática, a qual 
suscita debates não apenas no âmbito escolar, mas também na socie-
dade, como um todo.

Em relação ao perfil dos participantes, identificamos que a maior 
parte atua no Ensino Fundamental, sendo 73,9% no Fundamental 
2 e 32,6% no Fundamental 1. Em seguida, no Ensino Médio (52,2%), 
Educação de Jovens e Adultos (23,9%) e Educação Infantil (10,9%). 
Como os participantes podiam marcar mais de uma opção, pois, geral-
mente, atuam em diferentes segmentos, o total de respostas ultrapas-
sa 100%. Também responderam ao questionário professores de cursos 
pré-vestibular, cursos de idiomas, pós-graduação e diretores de esco-
la. Os participantes atuam em diferentes disciplinas, sendo a maioria 
professores de linguagem (43,5% de língua estrangeira e 17,4% de lín-
gua portuguesa). A maior parte dos professores atua na rede pública 
(56,5%).

Em relação à Lei nº 15.100/2025, a maior parte dos participantes 
informou ter tido conhecimento da mesma antes da sua implementa-
ção (87%). Ao analisarmos a percepção dos professores sobre a nova 
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legislação, foi interessante observar que a maior parte dos professores 
relatou ser totalmente favorável à proibição dos celulares nas esco-
las (56,5%) ou parcialmente favorável (39,1%). Apenas dois profes-
sores relataram ser contra a nova lei, sendo um totalmente contra 
e um parcialmente contra. Apesar de reconhecermos os inúmeros de-
safios que os professores enfrentam em relação ao uso indiscrimina-
do dos aparelhos durante as aulas, tal dado nos surpreendeu, dadas 
as possibilidades da aprendizagem móvel, principalmente para o en-
sino-aprendizagem de línguas (Kukulska-Hulme et al., 2018; Pegrum, 
2014), como apresentado no início do capítulo. Tal dado pode tam-
bém estar relacionado à falta de formação de professores e de políticas 
públicas para a aprendizagem móvel, como diretrizes apontadas pela 
Unesco (2014), e à falta de conhecimento sobre os letramentos digitais, 
especialmente o letramento móvel (Dudeney; Hockly; Pegrum, 2016).

Os docentes também foram questionados se eles tiveram orien-
tações ou formações específicas sobre como lidar com a nova política 
de uso de celulares. A análise das respostas revela uma lacuna signi-
ficativa na preparação e apoio fornecido aos educadores. Apenas 37% 
dos professores indicaram que receberam orientações ou formações 
específicas sobre como lidar com a nova norma, enquanto uma maioria 
considerável de 63% não recebeu qualquer tipo de formação ou orien-
tação especializada.

Dada essa situação, salientamos que é fundamental promover 
ações formativas para garantir que os professores tenham condições 
de implementar a nova política de maneira eficaz. Nesse mesmo senti-
do, nos questionamos quanto à formação que esses profissionais tive-
ram para uso de tecnologias móveis em suas práticas docentes. Muitas 
pesquisas demonstram uma lacuna na formação docente para apro-
priação de dispositivos móveis em atividades pedagógicas (Veridiano, 
2019).
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Ao serem questionados se antes da proibição dos celulares na es-
cola o celular era utilizado para atividades pedagógicas durante a aula, 
a análise das respostas oferece uma perspectiva interessante sobre 
as práticas educativas nas escolas. Apenas 3% dos professores afirma-
ram que sempre utilizavam celulares para fins pedagógicos, enquan-
to 52,2% indicaram que os utilizavam, às vezes. Adicionalmente, 21% 
dos professores utilizavam raramente os celulares. Por outro lado, 
19,6% dos respondentes disseram que não utilizavam celulares de for-
ma alguma para atividades educacionais.

Esses dados revelam que mais da metade dos educadores usavam 
os dispositivos móveis como um complemento ocasional às suas prá-
ticas de ensino. No entanto, é importante perceber que ainda é signifi-
cativo o percentual de professores que não se apropriaram do celular, 
indicando que seu uso não era uma prática predominantemente di-
fundida ou sistematizada nas atividades diárias. Soma-se a essa ques-
tão um percentual também significativo de docentes que não utilizam 
o celular como um dispositivo que pode contribuir para o processo 
educativo.

Esses números retratam uma realidade na qual, embora houves-
se abertura e alguma iniciativa para o uso do telefone celular como 
ferramenta didática, a prática não era majoritária entre os docentes. 
Tal cenário aponta para a possibilidade de que, com formações efeti-
vas, o uso pedagógico dos celulares poderia ser mais explorado e inte-
grado na dinâmica da sala de aula (Gonçalves, 2021).

Os professores que afirmaram utilizar celular em atividades peda-
gógicas responderam a uma pergunta aberta, na qual relataram os ti-
pos de atividades para as quais esses dispositivos eram empregados. 
A análise das respostas revelou uma admirável diversidade de aplica-
ções que refletem a versatilidade e potencial dos celulares como fer-
ramentas educativas essenciais. Um uso destacado foi o de atividades 
interativas, como jogos e quizzes, frequentemente mencionando pla-
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taformas como o Kahoot, que são empregadas para tornar o aprendiza-
do mais envolvente e dinâmico, por meio da gamificação. Além disso, 
os professores citaram pesquisas rápidas e o uso de ferramentas digi-
tais como métodos comuns para complementar o processo educativo, 
proporcionando acesso imediato a informações relevantes.

Os celulares também funcionaram como facilitadores para con-
sultas sobre os gêneros textuais estudados, incluindo aspectos linguís-
ticos e culturais, através de plataformas como Google e YouTube. Além 
disso, foram apontados como suporte para metodologias ativas, como 
a sala de aula invertida, incentivando os alunos a acessarem conteúdos 
de maneira independente antes da aula presencial. No entanto, um de-
safio evidente foi a falta de infraestrutura, especialmente a ausência 
de conexão à internet em determinadas escolas, que limita o uso con-
tínuo dessas tecnologias.

Também não podemos deixar de mencionar a falta de acesso 
de parte dos estudantes aos dispositivos móveis, uma realidade evi-
denciada durante a pandemia. Apesar da crença comum de que todos 
possuem um celular, sabemos que essa não é a realidade em muitos 
contextos, especialmente de estudantes em condições de vulnerabi-
lidade social, e, por vezes, apesar de possuírem um aparelho, o mes-
mo não tem requisitos mínimos para o uso educacional, como espaço 
de memória para instalação de aplicativos ou pacote de dados móveis 
para realização de atividades pedagógicas quando a escola não oferece 
rede sem fio para acesso dos estudantes.

Outro aspecto relevante é o uso de aplicativos voltados à prá-
tica colaborativa e à consulta de materiais educacionais, como PDFs 
e apostilas, destacando a capacidade dos celulares de facilitar o ensino 
por meio de métodos variados, o que é amplamente reconhecido pelos 
educadores. Essas práticas estão alinhadas com as diretrizes da BNCC 
(BRASIL, 2017), que enfatizam a importância da utilização de tec-
nologias digitais como ferramentas essenciais para a aprendizagem, 
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a pesquisa e a produção de conhecimento. Esse alinhamento reforça 
a necessidade de políticas que equilibrem a gestão disciplinar com a 
integração de ferramentas tecnológicas, atendendo tanto às demandas 
estruturais como pedagógicas da sociedade contemporânea.

Em relação à percepção dos professores sobre possíveis melhorias 
na atenção e aprendizagem dos seus estudantes depois da proibição 
dos celulares na escola, a análise apresenta um cenário de respostas 
variadas. Mais da metade dos professores (54,3%) relataram ter obser-
vado uma melhora na atenção e no aprendizado de seus estudantes, 
sugerindo que a ausência dos dispositivos móveis pode ter contribuído 
para um ambiente mais focado e menos propenso a distrações. Esse 
percentual significativo de respostas positivas pode indicar que a re-
tirada dos celulares das salas de aula ajudou a criar um ambiente mais 
controlado, permitindo que os alunos se engajassem mais intensa-
mente nas atividades pedagógicas.

Entretanto, 32,6% dos professores não perceberam melhoria, 
o que sugere que, para alguns contextos educacionais, a presença 
dos celulares talvez não fosse o principal fator de distração, ou que 
outros fatores continuam a influenciar a atenção dos alunos. Outros 
professores expressaram opiniões mais diversificadas: 2,2% acredi-
tam que a melhoria pode ser gradual, mas ainda não observável; 2,2% 
comentaram que enquanto a atenção melhorou parcialmente, a dis-
persão e as conversas paralelas permanecem um problema, sugerindo 
que a interação social como forma de distração persiste.

Além disso, 2,2% dos professores relataram que era cedo para 
formar uma opinião conclusiva sobre os efeitos da proibição, enquan-
to outros 2,2% destacaram que a mudança afeta de maneira limitada 
a faixa etária com a qual trabalham, que não utiliza celulares. Ainda, 
2,2% observaram que, entre os alunos desinteressados, a proibição 
apenas mudou o tipo de distração de celulares para conversas entre 
colegas. Curiosamente, 2,2% perceberam uma melhora na grande 
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maioria dos alunos, reforçando a ideia de que a política tem potencial 
de ter um impacto positivo em larga escala. Essas percepções demons-
tram a complexidade envolvida na avaliação dos resultados de políti-
cas educacionais, indicando que a proibição do celular é uma medida 
que traz benefícios perceptíveis para muitos, mas não para todos, res-
saltando a necessidade contínua de estratégias pedagógicas que aten-
dam a diversas dinâmicas de aprendizagem.

Os professores que relataram perceber melhoras na atenção e no 
aprendizado dos alunos apontaram a concentração dos alunos e a par-
ticipação em aula, ambos com 65,5%, indicando uma percepção clara 
de que os alunos estão mais focados durante as atividades educacio-
nais. Isso sugere que a ausência do celular pode estar reduzindo sig-
nificativamente as distrações e promovendo um ambiente mais pro-
pício para a aprendizagem ativa e para a interação. Adicionalmente, 
51,7% dos professores relataram uma melhora no tempo de ensino 
aproveitado, o que demonstra que as aulas estão sendo mais produ-
tivas. Possivelmente, esse aumento da produtividade em sala de aula 
pode ser atribuído a menores interrupções causadas por dispositivos 
móveis conectados a redes sociais. Adicionalmente, 48,3% menciona-
ram melhorias na relação entre colegas, sinalizando que o ambiente 
de sala de aula pode estar se tornando mais colaborativo e harmônico, 
com menos divisões promovidas por atividades isoladas nos celulares.

No tocante à redução da indisciplina, 20,7% dos professores per-
ceberam melhorias, indicando que, para alguns, a origem de comporta-
mentos disruptivos pode estar associada diretamente ao uso de celula-
res. No entanto, cabe destacar que nem todos observaram essa relação, 
o que pode sugerir que a indisciplina, em alguns casos, tem causas 
multifatoriais. Por último, 6,9% dos respondentes mencionaram “ou-
tros” aspectos de melhora não especificados, o que pode indicar me-
lhorias em áreas mais subjetivas ou específicas às suas experiências 
e contextos de ensino.
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Esses resultados evidenciam que a proibição do uso de celulares 
pode conduzir a um ambiente de aprendizado mais concentrado e par-
ticipativo, com efeitos benéficos no aproveitamento das aulas e nas 
dinâmicas sociais entre os alunos, embora ainda permaneçam com-
plexidades e desafios a serem abordados conforme as escolas adaptam 
suas práticas pedagógicas a essa nova realidade. Em contrapartida, 
com base nos usos do celular feito pelos professores, conforme relata-
do anteriormente, nos questionamos sobre como a falta de letramento 
digital pode impactar a forma como alunos e professores se relacionam 
com essas tecnologias nas atividades de ensino e aprendizagem, não se 
apropriando delas como um instrumento que tem potencial para tor-
nar o ambiente educacional mais colaborativo, interativo e atraente. 
Nesse sentido, a promoção do letramento móvel (Dudeney; Hockly; 
Pegrum, 2016), tanto na formação de professores, quanto nas aulas 
da Educação Básica, poderia contribuir para uma mudança substancial 
nessa perspectiva. Ao justificarem suas respostas, alguns professores 
destacam que os celulares prejudicavam a socialização, mas a proi-
bição resultou em alunos “mais bagunceiros, falantes e desinteres-
sados”, talvez, refletindo uma necessidade de ajustes nas estratégias 
de controle de sala sem os dispositivos.

Outros professores notaram que a ausência dos celulares favo-
receu um aumento nas interações pessoais entre os alunos e maior 
participação nas atividades de aula, conforme os relatos a seguir:

“A grande maioria dos alunos usava os aparelhos 
eletrônicos para fugir do ambiente escolar, com a 
proibição eles conseguem conversar mais entre si, 
participam mais, mesmo que seja para tirar as mesmas 
dúvidas várias e várias vezes, e eles têm conseguido 
aproveitar bem mais toda a socialização que o 
ambiente escolar proporciona”.

“Com a proibição, os alunos acabam interagindo 
mais nas aulas, participam com dúvidas 
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e questionamentos, que antes não eram praticados 
por conta da tela”.

Vários professores observaram melhorias na atenção e concentra-
ção dos alunos. Eles relataram que, sem os celulares, há uma redução 
das distrações relacionadas a fotografar o quadro, receber mensagens 
ou ligações. Contudo, um deles aponta que a concentração também 
está ligada ao interesse dos alunos pelo tema abordado. Assim, mes-
mo na ausência dos celulares, os alunos que não estão interessados 
na aula podem encontrar outras maneiras de se distrair. Tal fato é ilus-
trado no excerto a seguir:

“Sem os aparelhos, os alunos interagem uns com 
os outros. Em relação à concentração, os alunos 
estão mais atentos, pois com o aparelho, eles 
fotografavam o quadro em vez de copiar, recebiam 
ligações e mensagem no meio da aula, e isso atrapalha 
a concentração. Porém, a ausência do aparelho 
não está diretamente relacionada à concentração 
dos alunos, pois os alunos se concentram quando 
se interessam pela aula. Mesmo sem o telefone, eles 
conversam entre eles, fazem atividades de outras 
disciplinas, dormem, entre outras coisas, caso 
não estejam interessados na aula.”

É interessante observar que a falta de atenção e concentração 
não está associada somente à presença ou ausência dos aparelhos 
na escola, mas a questões mais profundas, como as mudanças cogniti-
vas e comportamentais que o excesso de tecnologias digitais está pro-
vocando nos humanos, como a atenção fragmentada, principalmen-
te nas crianças e adolescentes, como destaca Jonathan Haidt (2024), 
em A geração ansiosa. Além disso, o educador Ken Robinson, na pa-
lestra intitulada “Mudando paradigmas na educação”, critica o siste-
ma educacional atual, que é extremamente desinteressante e baseado 
em modelos tradicionais ultrapassados. O educador afirma que
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Nossas crianças estão vivendo o período mais 
estimulante da história da Terra. Elas estão sendo 
bombardeadas com informações e apelos à sua atenção 
de todas as plataformas – computadores, iPhones, 
outdoors, centenas de canais de televisão – e agora 
as estamos penalizando por se distraírem. De quê? 
Coisas chatas na escola, na maior parte do tempo 
(Robinson, 2008, tradução nossa).

Com base no pensamento de Robinson, precisamos nos pergun-
tar se a falta de atenção e concentração dos estudantes hoje é um refle-
xo apenas da presença dos celulares ou se precisamos repensar os pro-
cessos de ensino-aprendizagem e atividades realizadas na educação, 
de forma a despertar o interesse das crianças e jovens ao engajá-los 
em atividades relevantes e significativas, despertando sua curiosidade 
e protagonismo.

Outro ponto identificado pelos professores foi relativo a dificul-
dades na manutenção da restrição, especialmente entre alunos mais 
velhos. Esses relatos indicam que, embora a política possa ter benefí-
cios, há obstáculos na implementação prática que precisam ser trata-
dos, como a necessidade de reforço constante das regras. Os excertos 
a seguir ilustram essa perspectiva:

“Não consigo entender como os alunos ainda entram 
na sala com os celulares. São maiores que eu e não 
quero enfrentá-los”.

“Aos poucos, a maioria dos alunos (principalmente 
os alunos mais velhos) está descumprindo a restrição. 
A necessidade de “chamar a atenção para os acordos 
em sala de aula” tem sido frequente”.

Essas observações dos professores refletem complexidades 
na implementação de políticas escolares que são impostas em um mo-
delo vertical. A análise das justificativas fornecidas pelos professores 
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revela não apenas percepções positivas quanto aos efeitos da proibição 
do uso de celulares em sala de aula, mas também evidencia desafios 
significativos que envolvem a manutenção dessa política, destacan-
do a necessidade de suporte adicional aos educadores. Em particular, 
os relatos indicam certa resistência por parte dos alunos, especialmen-
te os mais velhos, em cumprir a proibição, o que coloca os professo-
res na posição desafiadora de aplicadores da lei, sem necessariamente 
possuir os meios adequados para fazê-lo efetivamente.

Além disso, o relato de que muitos alunos continuam a encontrar 
maneiras de distrair-se indica que simplesmente retirar os celulares 
não resolve o problema subjacente do desinteresse em certas ativida-
des pedagógicas. Esse fato sugere uma necessidade urgente de desen-
volvimento de práticas de ensino mais envolventes, o que pode incluir 
a incorporação de recursos digitais que tenham um propósito pedagó-
gico claro e contextualizado.

A BNCC enfatiza a importância de práticas pedagógicas que in-
centivem a participação direta e a colaboração, aspectos que, conforme 
relatado, até certo ponto, foram fortalecidos com a ausência de celu-
lares, mas que também requerem metodologias e estratégias que po-
dem integrar o uso de tecnologias quando for apropriado. Nesse ponto, 
voltamos a enfatizar a necessidade de formação docente para o desen-
volvimento do letramento móvel de professores e alunos (Dudeney; 
Hockly; Pegrum, 2016). É fundamental a implementação de progra-
mas de desenvolvimento profissional contínuo que abordem tanto 
aspectos técnicos quanto pedagógicos do letramento móvel. Isso per-
mitiria aos professores não somente perceber os dispositivos móveis 
como ferramenta de distração, mas também transformá-los em aliados 
no processo educacional.

Os professores também manifestaram suas opiniões sobre a con-
tribuição do celular para o ensino-aprendizagem de línguas. A aná-
lise das respostas revela um reconhecimento significativo das van-
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tagens pedagógicas de uso dessas tecnologias para esse fim. Com 73, 
9% dos participantes afirmando que acreditam no potencial do celular 
para contribuir positivamente nesse contexto, fica aparente que mui-
tos percebem potencialidades dessas tecnologias para o processo edu-
cacional. Dentre as justificativas os participantes destacaram o aces-
so a diversos conteúdos, recursos e atividades interativas para ensino 
de pronúncia e vocabulário, interação com diferentes culturas, suporte 
à pesquisa e tradução, realização de jogos, entre outros, conforme ilus-
trado nos excertos a seguir:

“Acredito. A tecnologia permite o acesso a diferentes 
conteúdos e a interação com diferentes culturas: 
ela diversifica e ela dinamiza as práticas pedagógicas. 
Essa possibilidade de acesso e de interação representa 
uma ferramenta preciosa para o estudo (ensino 
e aprendizado) das línguas estrangeiras (e das outras 
disciplinas escolares)”.

“Acredito que a tecnologia deveria ser uma aliada 
do ensino. Nas aulas de inglês, o suporte de um tradutor, 
muitas vezes, se faz necessário. Além do material 
de apoio que pode ser realizado em sala”.

“Agilizando pesquisas em sala de aula e utilizando 
materiais didáticos digitais fornecidos pela própria 
escola”.

“Há apps mto interessantes para memorizar 
vocabulário, treinar pronuncia (sic.) etc. tanto em sala 
quanto fora dela. Os próprios alunos costumam relatar 
experiências positivas com essas ferramentas”.

“De forma moderada, leva o aluno a lugares que não 
estamos fisicamente”

Entretanto, 23,9% dos professores expressaram ceticismo quanto 
à contribuição do celular, com preocupações que podem ser associa-
das a questões de distração e gerenciamento do uso apropriado desse 
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dispositivo durante as aulas. Esse grupo parece demonstrar uma rea-
lidade em que o potencial disruptivo das tecnologias móveis, quando 
mal administradas, poderia superar seus benefícios educacionais, es-
pecialmente em ambientes onde a supervisão constante é um desafio.

Um percentual de 2,2% dos professores destacou a dificuldade 
de controlar o uso do celular em sala de aula, sugerindo que, sem uma 
forma eficaz de bloquear conteúdos inadequados ou monitorar o que 
os alunos estão acessando, o uso do celular pode se tornar contra-
producente. Esse ponto destaca a necessidade de soluções tecnoló-
gicas ou políticas de uso que ajudem na administração de conteúdos 
que possam ser acessados durante as aulas.

A análise dessas percepções encontra respaldo em Prensky (2001), 
que destacou a importância de integrar tecnologias digitais no proces-
so educacional para despertar o interesse dos estudantes acostumados 
a interagir com esses artefatos. Assim, compreendemos que o uso de 
dispositivos móveis no ensino de línguas, se utilizados de maneira 
planejada, pode enriquecer a experiência de aprendizagem de línguas, 
promovendo um ambiente mais atrativo, interativo e contextualizado, 
o que dialoga com as pesquisas de Kukulska-Hulme (2018) e Pegrum 
(2014).

Por fim, deixamos um espaço aberto para comentários que jul-
gassem importantes para a pesquisa e 12 participantes registraram 
visões pessoais e questionamentos sobre a nova legislação, tais como 
“Criaram a lei, mas, como aplicar?”; “As escolas não se adaptaram a 
(sic.) nova realidade, apenas jogaram a responsabilidade no colo de um 
professor já cheio de tarefas” e “Essa lei não pegou, pois os alunos le-
vam o celular e a luta é cansativa e diária”. Um participante apresentou 
uma visão bastante crítica em relação à proibição dos celulares, afir-
mando que
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“[...] Proibir é sempre mais fácil que problematizar. 
Quem quer realmente resolver, problematiza. 
Mas como problematizar em salas superlotadas, 
salários medíocres, ambientes insalubres? Muito 
mais fácil proibir o uso de um possível veículo 
de divulgação da problemática”.

Assim, concluímos que, apesar de reconhecerem o potencial 
dos celulares para a educação, muitos professores acabam sendo favo-
ráveis à proibição, diante dos inúmeros desafios que enfrentam em sua 
prática diária, sendo o mal-uso do celular mais uma sobrecarga para 
os docentes administrarem em meio a tantas dificuldades.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste capítulo, buscamos compartilhar diferentes perspectivas 
em relação ao uso das tecnologias móveis na Educação Básica, des-
tacando possibilidades e limitações com base em diferentes pesqui-
sadores da área de ensino de línguas e educação. Também apresenta-
mos relatórios da Unesco com diretrizes para a aprendizagem móvel 
e impactos das tecnologias digitais na aprendizagem dos estudantes 
que podem contribuir para a discussão sobre a proibição dos celulares 
nas escolas, imposta pela Lei nº 15.100/2025. Também buscamos ouvir 
as vozes dos professores da Educação Básica que convivem diariamen-
te com os desafios impostos pela ubiquidade das tecnologias móveis.

Como linguistas aplicadas e pesquisadoras no campo do ensi-
no de línguas mediado por tecnologias (Computer-Assisted Language 
Learning – CALL), acreditamos no potencial das diferentes tecnologias 
digitais, inclusive, dos telefones celulares, para a promoção de pro-
cessos de ensino-aprendizagem mais interativos e condizentes com a 
cultura digital na qual estamos inseridos. Por outro lado, adotamos 
uma postura crítica perante essas tecnologias, reconhecendo suas li-
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mitações e desafios, bem como potenciais riscos e perigos envolvidos 
no mal-uso e/ou uso excessivo e as ideologias e interesses que elas 
carregam. Também é importante destacar que “uma técnica não é 
boa, nem má, [...] tampouco neutra” (Lévy, 1999, p. 26), e, que, em um 
mundo permeado por tecnologias digitais, precisamos desenvolver 
uma postura crítica perante a tecnologia, evitando extremos como 
a tecnofobia ou as “tecno-utopias” (Kellner, 2004). Nesse sentido, re-
conhecemos a necessidade de educar os indivíduos para melhor utili-
zação desses recursos.

No livro Cibercultura, o filósofo Pierre Lévy discorre sobre o dilú-
vio informacional que surge com a cultura digital, afirmando que ele 
não cessará e que “devemos aceitá-lo como nossa nova condição. Temos 
que ensinar nossos filhos a nadar, a flutuar, talvez, a navegar” (Lévy, 
1999, p. 15). Podemos trazer essa citação para os dias atuais em rela-
ção ao uso dos celulares. Proibir o acesso nas escolas não vai resolver 
os problemas envolvidos na sua má utilização ou mesmo na melhoria 
da atenção dos estudantes. Conforme vimos nas falas dos professo-
res da Educação Básica, muitos alunos continuam usando os celulares, 
apesar da proibição.

Em vez de proibir, precisamos educar para seu uso responsável 
e crítico, precisamos ensinar crianças e jovens a “nadar” e “navegar” 
de forma segura nesse “novo ambiente”, para que possam sobreviver 
aos riscos e perigos impostos por essas e outras tecnologias, por meio 
dos letramentos digitais. E que outro lugar melhor do que a escola 
para isso?
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CAPÍTULO 6

LETRAMENTO DIGITAL E FORMAÇÃO 
DE PROFESSORES EM CONTEXTOS 

DE PROIBIÇÃO DO USO DE 
SMARTPHONES NAS ESCOLAS

Marise Rodrigues Guedes
(Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia Baiano campus Itapetinga)

INTRODUÇÃO

Recentemente, discutimos sobre os impactos das tecnologias di-
gitais1 nas emoções e ações de professores de linguagens no contexto 
do Ensino Remoto Emergencial (ERE)2, realizado entre os anos de 2020 
e 2022, durante a pandemia da Covid-193 (Guedes, 2024). Nesta pes-
quisa, foi alarmante o relato dos professores ao ratificarem como a au-
sência de formação para os usos das tecnologias digitais impactava 
em seus modos de atuar e na sua relação com a instituição, com os es-
tudantes e com a docência. Retomaremos esses resultados neste texto, 

1	 Tecnologias digitais são aqui entendidas como artefatos tais como notebooks, smartphones, 
tablets, câmera e computadores, cujos recursos permitem “[...] organizar, distribuir e vei-
cular conhecimentos.” (Vieira, 2013, p. 1), sobretudo, utilizando a internet.

2	 O ERE consistiu em estratégias didáticas e pedagógicas realizadas pelas instituições edu-
cacionais utilizando-se ou não as tecnologias digitais, a fim de que se pudesse manter a 
continuidade das atividades de ensino-aprendizagem e o vínculo com os estudantes.

3	 A Covid-19 é uma doença causada pelo novo coronavírus, que desencadeou uma pande-
mia, entre os anos de 2020, 2021 e 2022.
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articulados ao contexto atual de proibição dos usos dos smartphones 
nas escolas da Educação Básica do Brasil.

No contexto do Ensino Remoto Emergencial, o smartphone4 era o 
principal dispositivo utilizado pelos estudantes para o desenvolvimen-
to das atividades pedagógicas. Neste curto período de tempo em que 
retornamos ao ensino presencial, pós-pandemia, nos deparamos com a 
Lei 15.100/2025, que proíbe o uso de celulares nas escolas brasileiras 
(BRASIL, 2025). Conforme a nova legislação, o aparelho pode ser uti-
lizado nas aulas para fins pedagógicos, quando autorizado pelo pro-
fessor: “Em sala de aula, o uso de aparelhos eletrônicos é permitido 
para fins estritamente pedagógicos ou didáticos, conforme orientação 
dos profissionais de educação” (BRASIL, 2025, Art. 2. § 1º).

Compreendemos que a proibição do uso do smartphone nas es-
colas aprofunda a problemática em torno das práticas de letramentos 
digitais, as quais extrapolam os muros escolares. O letramento digital 
está relacionado aos usos sociais da leitura e da escrita em ambientes 
digitais, ou seja, em ambientes como os propiciados pelo smartphone. 
Dessa maneira, as práticas de letramento digital relacionam-se à com-
preensão e à produção dos textos multimodais em ambientes digitais, 
isto é, textos que podem envolver, além da escrita, sons, cores, ima-
gens, vídeos e símbolos (Coscarelli; Ribeiro, 2005).

Entendemos que pensar estratégias de letramento digital com o 
uso pedagógico do celular em sala de aula, conforme preconiza a Lei 
15.100/ 2025, perpassa a formação continuada de professores, sobre-
tudo, em contextos de infraestrutura digital5 precária nas escolas bra-
sileiras. Nesse sentido, neste capítulo, problematizamos a teia de re-

4	 O smartphone é um aparelho de telefone celular provido de sistema operacional com carac-
terísticas mínimas de hardware e software, permitindo a conexão com rede de dados para 
acesso à internet (Disponível em https://michaelis.uol.com.br/busca?id=YkzW1. Acesso 
em: 11 abr. 2025. Neste trabalho, utilizaremos smartphone e celular como sinônimos.

5	 De maneira resumida, a infraestrutura digital pode ser compreendida como o conjunto 
formado por equipamentos tecnológicos, conectividade, plataformas e recursos digitais. 
Disponível em: https://www.gov.br/governodigital/pt-br/estrategias-e-governanca-digi-
tal/estrategianacional/objetivo-06, acesso em: 11 abr. 2025.
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lações que envolve a formação continuada de professores com vistas 
à incorporação dos letramentos digitais e, por conseguinte, dos smar-
tphones, nas práticas de sala de aula. Além disso, retomamos questões 
relativas às conversações do dever ser, conforme Maturana (1988), re-
lacionadas à profissão docente, em meio à ausência de uma rede estru-
turada e contínua de formação de professores. Com vistas a contribuir 
com práticas de letramento digital, apresentamos duas contribuições 
no que tange às possibilidades de utilização de tecnologias digitais 
nos contextos de ensino-aprendizagem de línguas.

Para a escrita deste capítulo, revisitamos os documentos de uma 
pesquisa narrativa realizada sobre o ensino-aprendizagem de lin-
guagens no contexto do ERE (Guedes, 20246). A pesquisa foi realiza-
da com professores/as que atuaram, remotamente, em um Instituto 
Federal situado na Bahia. Além disso, buscamos diálogos com pesqui-
sadores que tematizaram os usos pedagógicos dos celulares nas esco-
las brasileiras da Educação Básica.

No item que segue, discutimos sobre a formação continuada 
de professores no que tange aos usos das tecnologias digitais em sala 
de aula.

FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES: 
EMOÇÕES E TECNOLOGIAS DIGITAIS

Desde o ano de 2007, a ideia de proibir os usos dos celulares 
nas escolas brasileiras é objeto de projeto de lei (PL) (BRASIL, 2007). 
Em 2015, um novo PL, 104/2015, foi formulado para retomar a questão. 
Neste ano de 2025, o PL 104/2015 foi transformado na Lei 15.100/2025 
(BRASIL, 2025), trazendo como ementa a proibição do uso de apare-
lhos eletrônicos portáteis nos estabelecimentos de ensino da Educação 
Básica, exceto em contextos de ensino-aprendizagem previamente au-
torizados pelos profissionais de educação. Contudo, em alguns estados 

6	 Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética na Pesquisa da Universidade Estadual de 
Santa Cruz sob o parecer consubstanciado número 5105149, em 15 de novembro de 2021.
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brasileiros, a proibição dos celulares nas escolas da Educação Básica 
já era uma realidade mesmo antes da referida lei. É o caso, por exemplo, 
de escolas do Distrito Federal, 2008; Roraima, 2016; e Rio de Janeiro, 
2024 (BRASIL, s.d).

Nesse período de quase duas décadas da educação brasileira 
em que são pensados mecanismos para a proibição dos celulares nas es-
colas, nos questionamos em torno do que foi estruturado em termos 
de letramento digital de professores e estudantes, tais como em rela-
ção à infraestrutura digital disponível e à formação inicial e continua-
da de professores do Brasil. Na tentativa de responder a essa inquieta-
ção, retomamos aqui resultados da pesquisa de Guedes (2024), no que 
diz respeito à formação continuada de professores e às implicações 
dos usos imperativos das tecnologias digitais.

Destacamos que a Lei 15.100/ 2025 surgiu em um contexto poste-
rior à pandemia da Covid-19. Nesse período de distanciamento físico, 
pudemos observar o aprofundamento da crise docente, tendo em vista 
os desafios enfrentados pelos professores para lidar com um contex-
to de ensino mediado majoritariamente, se não completamente, pelas 
tecnologias digitais. Estamos falando de um contexto de agudização 
do sofrimento docente (Tostes et al., 2018; Guedes; Aragão, 2021; 
Aragão, 2022) que faz pouco mais de três anos em relação à sanção 
da referida lei. Parece-nos que, em nível nacional, pouco se pensou 
em modos de integrar o celular de maneira efetiva à prática docente 
ao longo desses anos todos em que se discutia a proibição. Indo além, 
observamos que o que se extraiu de um período como o do Ensino 
Remoto Emergencial, que durou praticamente dois anos, mostra-se 
insipiente para fomentar políticas públicas que fortaleçam os usos 
pedagógicos dessas tecnologias digitais nas escolas, tanto por estu-
dantes quanto por professores. Sem a implementação de políticas 
educacionais que promovam, incentivem e deem condições adequadas 
para a realização de formação para professores e estruturação digital 
das escolas, os caminhos analógicos persistem.
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Para a utilização pedagógica dos recursos digitais na sala de aula, 
o professor precisa aprender a manusear tais tecnologias, encontrar 
um sentido e uma ferramenta digital adequada para a atividade pro-
posta, estabelecer objetivos de aprendizagem claros e em consonân-
cia ao que preconizam os documentos que regulamentam a sua prá-
tica, lidar com equipamentos e laboratórios de informática obsoletos, 
com serviços de internet precários e com os limites impostos pelas de-
sigualdades sociais presentes na sala de aula.

O pensamento exposto anteriormente é corroborado por Ribeiro 
(2021), cuja pesquisa focou em “analisar a percepção dos professores 
em relação ao uso do celular pelos alunos em ambiente educacional” 
(Ribeiro, 2021, p. 91). Embora os docentes observem um maior envolvi-
mento dos estudantes com as atividades propostas utilizando o smar-
tphone, o estudo aponta que o uso mais frequente desses dispositi-
vos em sala de aula está relacionado a pesquisas, acesso a dicionários 
e acesso a arquivos digitais. A ausência de uma infraestrutura digital 
possível para a execução das aulas planejadas com o uso dos smartpho-
nes também é destaque na pesquisa da autora, já que os participantes 
afirmam ter dificuldades com a internet e com os equipamentos dis-
poníveis para uso dos alunos. Dessa maneira, conforme Ribeiro (2021), 
não é expressiva a utilização pedagógica do smartphone em projetos 
que envolvam os seus usos para um letramento digital mais aprofun-
dado, vinculados, por exemplo, à produção de textos multimodais para 
circulação em ambientes digitais.

Indo ao encontro de Ribeiro (2021), França (2024) traz uma re-
flexão sobre como as práticas de letramentos digitais através do uso 
do celular poderiam ou não contribuir para o engajamento e ensino-
-aprendizagem de Língua Inglesa em uma escola municipal da Bahia. 
Em sua pesquisa, realizada com estudantes do 9º ano do Ensino 
Fundamental, a autora destaca a importância da formação continu-
ada para o desenvolvimento de práticas educativas mais alinhadas 
ao letramento digital. Além disso, também chama a atenção para a ca-
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rência da formação continuada em serviço para formação tecnológica 
dos professores. Observamos, portanto, que a aproximação do profes-
sor das tecnologias digitais está diretamente relacionada às suas habi-
lidades com o uso dessas tecnologias, sendo um fator preponderante 
para a adesão às ferramentas digitais.

A autora avalia que o celular, durante as atividades realiza-
das, se apresentou mais como um elemento integrador do que como 
um elemento de distração nas suas aulas de Inglês. França (2024) dei-
xa claro, porém, que em seu processo formativo, buscou, de maneira 
individualizada, cursos, lives, workshops on-line e grupos de interação 
com outros professores via WhatsApp e Facebook. Nesse percurso, 
ela observou possibilidades de integrar o celular às suas aulas, com re-
sultados significativos para o engajamento dos estudantes, tais como 
as experiências que relata em sua pesquisa. No entanto, a busca in-
dividualizada por formação, dada a ausência de uma rede formativa 
institucional contínua, foi o caminho para as suas principais descober-
tas, como apontam também os professores participantes da pesquisa 
de Guedes (2024).

Entendemos que a Lei 15.100/2025 imputa ao docente a indivi-
dualização dos seus processos formativos, em detrimento da promo-
ção de ações de formação de professores articuladas institucional-
mente e em âmbito nacional, com vistas ao fortalecimento de práticas 
de letramento digital nas escolas. Acrescentamos que, ao normatizar 
que os estudantes podem utilizar os celulares para fins pedagógicos 
autorizados pelos docentes, a legislação determina que os professo-
res saibam utilizar os smartphones para promover atividades de ensino 
ou, ao menos, que busquem estratégias para a inserção do aparelho 
em suas aulas. Em contextos em que os celulares integram a vida co-
tidiana dos estudantes, para fins diversos, recaímos sobre o discurso 
legislativo. Nessa interpretação, o professor está subordinado à norma 
estabelecida, já que é ele o responsável por inserir o celular em sua 
prática pedagógica. Assim, sob quaisquer circunstâncias e sem apoio 
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institucional, precisa manter a continuidade do ensino (Carneiro; 
Lima, 2022). Dessa maneira, a não utilização do celular em contextos 
de ensino em sala de aula pode envolver o professor em um contexto 
de autocobrança, uma vez que compreende as potencialidades do dis-
positivo, como apontado por Ribeiro (2021), França (2024) e Guedes 
(2024).

Nesse sentido, a problemática em relação ao discurso legisla-
tivo ratifica a individualização por busca de formação para uso das 
tecnologias digitais. Essa individualização é diretamente proporcio-
nal à desresponsabilização das instituições sobre a formação dos seus 
professores. Observamos, na pesquisa de Guedes (2024), o modo 
como a cobrança instituída por força das Atividades Pedagógicas 
Não Presenciais, durante o ERE, impulsionou os professores a se de-
bruçarem em torno de capacitações para uso das tecnologias digitais 
que atendessem às suas expectativas formativas concomitantes ao en-
sino remoto. Não nos custa lembrar, porém, os altos preços que foram 
pagos por esses professores, cujo excesso de atribuições e execução 
de tarefas não computadas como horas de trabalho foram designa-
das como uma suposta reinvenção (Guedes; Aragão, Alomba-Ribeiro, 
2024). Destaquemos, ainda, a ausência de ações institucionais formati-
vas estruturadas para atender de maneira satisfatória a esses docentes.

De maneira similar, o que acontece agora – com a delegação da au-
torização para uso do celular em sala de aula ao professor – instaura 
para o docente uma carga de responsabilidade individual pelo fomento 
aos letramentos digitais, que podem ser potencializados através desse 
dispositivo. Essas questões foram latentes nas narrativas dos profes-
sores participantes de nossa pesquisa (Guedes, 2024), as quais catego-
rizamos como conversações do dever ser (Maturana, 1988). Esse tipo 
de conversação ocorre quando nos culpamos pelo não cumprimento 
de um valor ou norma criado socialmente ou por avaliarmos o cum-
primento insuficiente. A recorrência dessas conversações é marcada 
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pela frustração que faz com que o sujeito avalie que a norma ou o valor 
social se torne impossível de ser atingido.

Isso ocorreu com as professoras Maria e Beth Lorena, que par-
ticiparam do nosso estudo. Subsumidas pela sociedade do cansaço 
(Han, 2017), elas buscaram estratégias formativas de maneira indi-
vidualizada, na tentativa de atender ao que lhes era exigido social-
mente. No entanto, utilizaram tempos de descanso para essa forma-
ção, tempos de estar com a família, tempos em que deveriam estar 
se dedicando a atividades não laborais. Assim, observamos que as 
formações individuais foram feitas às custas de sobrecargas advindas 
do excesso de trabalho, atreladas à busca individual por cursos e ca-
pacitações para os usos das tecnologias digitais, por materiais e estra-
tégias que tornassem as aulas on-line mais atrativas aos estudantes. 
Conforme Guedes (2024), mesmo professores com mais familiaridade 
em relação aos usos pedagógicos das tecnologias digitais apresenta-
ram algum sofrimento com a carga física e emocional mobilizadas pelo 
ensino mediado por tecnologias digitais.

Nessa esteira, pontuamos que a Lei 15.100/2025 mobiliza 
uma obrigação aos professores, embora camufle essa obrigação como 
uma possibilidade. Ao dizer que é facultado ao professor o uso do celu-
lar em suas atividades pedagógicas, a legislação afirma que está sob o 
seu crivo utilizá-lo ou não, bem como ratifica que está sob a respon-
sabilidade do docente prover os estudantes dos caminhos necessários 
às práticas de letramento digital.

Em meio a um cenário em que os celulares são cada vez mais pre-
sentes na vida dos indivíduos, a não utilização pedagógica do equipa-
mento pelos profissionais da educação pode soar como ausência de ini-
ciativa, incapacidade do professor ou usos de práticas pedagógicas 
desvinculadas da realidade dos estudantes, aprofundando o mal-estar 
docente em nossa sociedade. Compreendemos, portanto, que as políti-
cas educacionais brasileiras precisam atuar em consonância com os le-
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tramentos digitais, oferecendo a professores e estudantes os recursos 
formativos e estruturais adequados para os usos pedagógicos das tec-
nologias digitais nas escolas.

Dado o exposto, longe de fugirmos ao que consideramos como 
principais problemáticas relativas aos letramentos digitais nas esco-
las brasileiras – quais sejam: a infraestrutura digital precária e a ine-
xistência ou a insipiência de estratégias institucionais de formação 
de docentes – , apresentamos, a seguir, duas atividades que foram de-
senvolvidas com a utilização das tecnologias digitais, dentre as quais, 
os smartphones, em um Instituto Federal de Educação.

POSSIBILIDADES DE USOS DO SMARTPHONE 
EM CONTEXTOS DE PROIBIÇÃO

As atividades que trazemos neste item foram realizadas no con-
texto do Ensino Remoto Emergencial. Elas foram obtidas a partir de uma 
pesquisa narrativa que realizamos na pandemia (Guedes, 2024). 
Em uma de suas etapas, os professores puderam falar sobre ativida-
des realizadas com os usos das tecnologias digitais. Compreendemos 
que essas atividades se constituem como mostras do que pode ser de-
senvolvido com o uso dos smartphones em sala de aula. Dessa maneira, 
elas podem ser adaptadas aos contextos de ensino em que se pretende 
utilizá-las.

AVATARES NO ENSINO DE INGLÊS

O avatar é uma figura virtual que inicialmente se apresentou 
em forma humana, criada pelos usuários como representação do eu 
(Paiva, 2016). O surgimento dos avatares se deu inicialmente em jogos 
de computadores; em seguida, foi se tornando usual em comunidades 
virtuais. Nessas comunidades, esses personagens encarnam um modo 
de viver, projetam uma identidade e passam a realizar ações virtuais, 
de acordo com as regras de cada espaço virtual em que vivem. As ações 
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realizadas nem sempre são passíveis de realização no mundo real. 
Na atualidade, os avatares podem se materializar também como ani-
mais e como personagens de desenho animado.

Apoiada em Paiva (2016), Lemos (2017) destaca que a utilização 
dos avatares é frutífera no campo educacional, pois, através da cria-
ção desses personagens, os estudantes podem proteger as suas iden-
tidades ou, ainda, criar novas. Se em alguns casos os avatares trazem 
consigo características fenotípicas dos seus autores, em outros, eles 
representam a identidade projetada por seus criadores, ao que Paiva 
(2016) se reporta como um eu ideal. Além disso, as autoras sugerem 
que o uso de avatares no ensino-aprendizagem propicia a abertura 
à interação entre estudantes e professores e pode fortalecer o ambien-
te colaborativo típico da cultura digital.

Existem várias ferramentas que podem ser utilizadas na criação 
de avatares: o próprio WhatsApp, o Avatar Maker e o Smartphone Avatar, 
por exemplo, permitem a criação de imagens. Outras como o Voki, ape-
sar de possuírem limitações na versão gratuita, possibilitam a criação 
de imagem e voz, sendo que essa pode ser projetada em línguas e so-
taques diferentes. A criação do personagem, através dessas ferramen-
tas, mobiliza os conhecimentos e a criatividade dos estudantes. Mais 
que isso, ela é a porta de entrada para outras atividades que podem 
ser desenvolvidas com a utilização do avatar, dentre as quais, apre-
sentações orais de trabalhos e conceitos e produção em geral de textos 
escritos e orais, tais como uma autoapresentação. No caso do ensino-
-aprendizagem de línguas, os estudantes podem aprimorar a escrita 
e também a pronúncia na língua alvo, seja na criação dos seus pró-
prios textos escritos e áudios, seja na leitura e escuta das produções 
dos colegas.

Assim como Lemos (2017), o professor Wallace7 encontrou 
ambiente fértil na criação de avatares para o ensino-aprendiza-

7	 Pseudônimo escolhido pelo professor participante da pesquisa de Guedes (2024).
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gem de Língua Inglesa. A atividade foi desenvolvida com uma turma 
do curso superior em Análise e Desenvolvimento de Sistemas, em uma 
das unidades de um Instituto Federal, no ano de 2021, durante a execu-
ção das APNP, no componente curricular Inglês Instrumental, no qual 
o professor desenvolveu um reality de avatares, através da plataforma 
Avatar Maker8, e orientou os alunos sobre o seu manuseio. A platafor-
ma se apresenta em inglês e essa característica foi explorada pelo pro-
fessor para fazer com que os estudantes ampliassem o contato com a 
Língua Inglesa na construção do próprio avatar. A atividade foi chama-
da de “Life on Avatar”.

No processo criativo, os estudantes entraram em contato com o 
vocabulário em inglês relacionado a características fenotípicas, já que 
precisavam escolher aspectos tais como raça, cor, tamanho e formato 
da boca, dos olhos, dos cabelos, entre outros. Após a criação da ima-
gem do avatar, os estudantes receberam instruções para construir 
um pequeno texto em inglês, no qual o avatar se apresentava. O tex-
to poderia conter características reais ou imaginadas e deveria incluir 
curiosidades ou características exóticas do participante.

Após receber os avatares dos estudantes, o professor realizou 
algumas revisões nos textos escritos e reuniu em uma apresentação 
de slides todos os avatares e suas características correspondentes. 
Utilizando o Ambiente Virtual do Moodle, ele disponibilizou os sli-
des aos estudantes junto a um formulário de votação que criou com o 
Google Forms9, para a escolha do melhor avatar. Em seguida, informou 
aos estudantes que os avatares estavam fazendo parte de um reality 
e que eles deveriam votar no seu favorito, para ser o vencedor. Antes 
de votarem, porém, os estudantes precisavam observar as imagens 
e ler os textos dos colegas para analisar as características de cada um. 
Além disso, era necessário justificar, por escrito, a escolha.

8	 Disponível em https://avatarmaker.com/.

9	 Ferramenta que dispõe de funcionalidades para o desenvolvimento e aplicação de formu-
lários on-line.
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O engajamento dos estudantes gerou aproximação entre eles e o 
docente, que só foram se conhecer pessoalmente um ano após a re-
alização das aulas que culminaram na produção dos avatares. Desse 
modo, observamos que o uso dos avatares como estratégia para o ensi-
no-aprendizagem de línguas se mostra produtivo. No contexto de ensi-
no on-line, realizado durante a pandemia, a criação dos avatares como 
uma atividade do componente curricular Inglês Instrumental possi-
bilitou que os estudantes pudessem aliar a criatividade à leitura e à 
escrita, com o uso de ferramentas digitais. Além do contato com a lín-
gua-alvo proporcionado pela página de criação de avatares no idioma 
em foco, eles precisaram mobilizar estratégias de escrita e leitura para 
a produção dos seus personagens virtuais. No mais, o relacionamento 
da turma com o docente, a partir da realização dessa atividade, refor-
ça o que fora afirmado por Paiva (2016) em relação à boa interação 
e ao ambiente colaborativo criado entre os participantes de atividades 
com os usos das tecnologias digitais.

No próximo item, apresentamos uma atividade de produção 
de podcasts.

PODCASTS NO ENSINO DE LEITURA E PRODUÇÃO 
TEXTUAL

Um podcast pode ser definido como uma gravação digital, de áudio 
ou vídeo, que se encontra disponível para download e que pode ser re-
produzida em um dispositivo de áudio. A usabilidade do podcast está 
no fato de que ele permite ao usuário escutar, inclusive, off-line, conte-
údos. Isso pode ser feito concomitantemente a outras tarefas as quais 
não seriam possíveis de serem realizadas ao mesmo tempo, como a lei-
tura de um texto impresso, por exemplo (Carvalho; Saldanha, 2018). 
Além disso, sua produção e disseminação apresentam baixo custo.
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Diante da funcionalidade do podcast, a professora PS10 realizou 
uma atividade de produção de podcasts com uma turma de primeiro 
ano integrado, no componente curricular Leitura e Produção Textual. 
A temática escolhida pela docente para o desenvolvimento da ativida-
de foi saúde, pobreza e dignidade menstrual. A partir dessa temática, 
os estudantes discutiram em sala com a docente e também assistiram 
a um documentário que abordou sobre a miséria menstrual na Índia. 
As orientações dadas pela professora envolveram também a criação 
de roteiros com perguntas e o contato com pretensos/as entrevista-
dos/as. As entrevistas foram gravadas em áudio e os podcasts foram 
disponibilizados no YouTube, através de um link11 aberto ao público, 
contendo cinco episódios, além da abertura intitulada “Segue o fluxo”.

Para a produção dos podcasts, os estudantes puderam contar 
com o recurso de gravação de voz do próprio smartphone, além de co-
locarem em prática outras habilidades digitais através do Canva12, tais 
como a utilização de imagens para as capas das postagens no canal 
do Youtube, que hospedou os podcasts:

[...] foi muito interessante, porque os meninos 
realmente participaram… discutiram e se colocaram 
ali… a realmente conseguir enxergar a importância 
do protagonismo deles… dentro, né, da discussão, 
dentro desse diálogo… (Documentos da pesquisa. 
Narrativa da professora PS).

Destacamos que a criação de podcasts em contextos da Educação 
Básica fomenta as práticas de letramentos digitais e promove o enga-
jamento dos estudantes, uma vez que esses podem utilizar aplicati-
vos que permitem a edição de áudios, acrescentando recursos digitais 

10	 Pseudônimo escolhido pela professora participante da pesquisa de Guedes (2024).

11	 https://www.youtube.com/@podcastsegueofluxo6644

12	 O Canva é uma plataforma de design gráfico que permite aos usuários criar gráficos de mí-
dia social, apresentações, infográficos, pôsteres e outros conteúdos visuais. A plataforma 
está disponível on-line e em dispositivos móveis. Disponível em: https://craft.co/canva. 
Acesso em: 17 abr. 2025.
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que tornam esses áudios mais dinâmicos e interativos aos ouvintes. 
O envolvimento dos estudantes em atividades de criação de podcast 
puderam ser observados também por Neves e Bellini (2022), que des-
tacam o protagonismo e a autonomia estudantil na produção de po-
dcasts voltados ao ensino-aprendizagem. Na mesma direção, Freire 
(2013) aponta o uso do podcast no contexto da Educação Básica como 
um mote para provocar a inserção de mais vozes nas escolas e para 
a abordagem de temas que, muitas vezes, são tabus ou que comumente 
são esquecidos, no ambiente escolar, como é o caso da temática suge-
rida pela professora PS.

Como exemplos de aplicativos que podem ser utilizados tan-
to para gravar quanto para aprimorar os podcasts, podemos citar 
o PodcastStudio, Spreaker Podcast Studio, Anchor, Audacity, Podomatic 
e Vocaroo, os quais dispõem de funcionalidades gratuitas que podem 
ser baixadas nos smarthphones. Esses aplicativos, ao serem utilizados 
para fins pedagógicos, através do celular na sala de aula, podem ex-
pandir o debate sobre temas que contribuem para o desenvolvimento 
dos estudantes, incentivam o protagonismo e a criticidade, possibili-
tando, ainda, o aprimoramento da fala e da compreensão oral.

A seguir, apresentamos as considerações finais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste capítulo, refletimos sobre a formação docente, em diálo-
go com a Lei 15.100/2025, que proíbe o uso dos celulares nas escolas 
da Educação Básica, salvo sob autorização dos professores. Articulamos 
esta reflexão com o contexto recente, de pouco mais de três anos, em que 
a escola se viu obrigada a utilizar as tecnologias digitais para a conti-
nuidade de suas atividades de ensino, devido à pandemia da Covid-19. 
Tratamos sobre como esse contexto aprofundou o sofrimento de pro-
fessores, dada a busca individualizada por formação, às custas da so-
brecarga e adoecimento físico e mental desses profissionais.
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As duas atividades aqui apresentadas, com a construção de ava-
tares e a criação de podcasts, somam-se a outras redes que professo-
res têm buscado construir em suas salas de aulas com as tecnologias 
digitais, mesmo em meio aos obstáculos. Na primeira, observamos 
o desenvolvimento de habilidades linguísticas de leitura e escrita 
em Língua Inglesa, através da criação digital de avatares; na segunda, 
vimos a discussão de um tema de relevância social através de podcasts, 
o que mobilizou estratégias de leitura, escrita e de desenvolvimento 
da oralidade através de recursos digitais. Dessa forma, demonstramos 
que os professores têm buscado incorporar em suas práticas de sala 
de aula estratégias que andem em consonância com os letramentos di-
gitais, apesar de, muitas vezes, esbarrarem em problemas relacionados 
à infraestrutura digital das escolas e à ausência de uma rede estrutura-
da de formação inicial e continuada de docentes.

Parece-nos que, ano após ano, as políticas educacionais brasi-
leiras trabalham para responsabilizar os professores pelos baixos ín-
dices da educação do país, sem pensar o sistema educacional em sua 
totalidade; isto é, sem considerar os recursos estruturais e formativos 
necessários para diminuir o mal-estar docente que existe em nossa 
sociedade. Assim, entendemos que a proibição do uso dos celulares 
nas escolas fortalece a desresponsabilização dos órgãos competentes 
em prover os sistemas de ensino dos recursos materiais e humanos 
necessários às práticas críticas de leitura e de escrita em ambientes 
digitais dentro e fora das escolas. Em contrapartida, cresce a responsa-
bilização do professor pelo letramento digital dos estudantes, uma vez 
que usar ou não o celular para fins pedagógicos fica a seu critério, 
nas condições que, como sabemos, estão longe do mínimo ideal.

Concluímos ratificando a necessidade de construção de uma 
rede formativa estruturada de partilha de conhecimentos no que tan-
ge às estratégias de usos pedagógicos de dispositivos eletrônicos tais 
como os celulares, em sala de aula. Compreendemos que a partilha 
de experiências entre docentes pode mobilizar o agenciamento de prá-
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ticas que fomentem o letramento digital de professores e estudan-
tes. Salientamos que essa rede deve estar ancorada em bases sólidas 
de infraestrutura digital de qualidade e de estratégias de valorização 
e fortalecimento da profissão docente, sobretudo, nas redes públicas 
de ensino.
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CAPÍTULO 7

EDUCAÇÃO OFF-LINE: UMA 
LEITURA DA LEI FEDERAL E 
DA PORTARIA DE SERGIPE

Paulo Boa Sorte
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Giulia Pereira Santos
(UEFS/UFS)

Jayne dos Santos Oliveira
(UFS)

INTRODUÇÃO

“Anxiety keep on tryin’ me
I feel it quietly, tryna silence me, yeah

My anxiety, can’t shake it off of me
Somebody’s watchin’ me

And my anxiety, yeah”

(Doechii)

Anxiety é um sample produzido pela rapper Doechii, lançado 
em 2019 e regravado em março de 2025. Ao remixar a música com ou-
tro grande sucesso do cantor Gotye, Somebody That I Used to Know, 
a canção tornou-se viral nas redes sociais e nas plataformas de stre-
aming, por utilizar uma melodia conhecida e expressar sentimentos 
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intergeracionais que afligem a sociedade atual. A letra expõe de forma 
sensível a dificuldade de se libertar de um estado interno de vigilância 
e tensão – elementos que marcam de maneira intensa a experiência 
contemporânea.

O uso excessivo de celulares, especialmente entre jovens, tem sido 
apontado como um dos fatores que amplificam esses sentimentos 
de ansiedade e constante vigilância. A necessidade de estar sempre 
disponível, o fluxo incessante de notificações e a exposição contínua 
a comparações sociais nas redes criam um ambiente psíquico de alerta 
permanente.

Para além da plataformização da sociedade, em que tudo está re-
lacionado com os dados que produzimos e o consumo de mídias (Dijck 
et al., 2018), a integração das tecnologias digitais na vida cotidiana 
reflete um processo calculado de captura da atenção humana. Como 
registra Fisher (2023), na obra A Máquina do Caos, Sean Parker, primei-
ro presidente do Facebook, revelou que o raciocínio utilizado na cria-
ção dessas plataformas era claro: “Como consumir o máximo possível 
do seu tempo e da sua atenção?”. Para isso, os desenvolvedores pas-
saram a explorar mecanismos psíquicos fundamentais, como os picos 
de dopamina gerados a partir de curtidas, comentários e outras formas 
de interação digital. Segundo Parker, esse chamado “ciclo de retroa-
limentação da validação social” foi concebido intencionalmente para 
explorar vulnerabilidades da psicologia humana, alimentando um flu-
xo incessante de produção e consumo de conteúdo. Essa lógica, inter-
nalizada desde cedo por crianças e adolescentes, descontroladamen-
te, contribui para consolidar a dependência das plataformas digitais 
e torna ainda mais desafiadora a tarefa de lidar com os efeitos desse 
ambiente sobre a saúde mental no espaço escolar.

Estudos recentes mostram que o aumento no tempo de expo-
sição às telas está diretamente associado a uma piora no bem-estar 
psicológico de crianças e adolescentes (Twenge e Campbell, 2018). 



Sem celulares nas escolas, e agora?! 

158

Pesquisas realizadas com mais de 40 mil participantes entre 2 e 
17 anos, nos Estados Unidos, indicam que, após apenas uma hora di-
ária de uso, o excesso de tempo de tela contribui para maior distra-
ção, menor controle emocional, dificuldades na formação de amizades 
e maior incidência de sintomas de ansiedade e depressão. Entre ado-
lescentes de 14 a 17 anos, aqueles que usavam dispositivos por sete 
horas ou mais por dia tinham mais que o dobro de probabilidade de ser 
diagnosticados com ansiedade, em comparação aos que utilizavam 
por apenas uma hora diária. Esse distúrbio, bem como outros, ultra-
passa a esfera pessoal e adentra os espaços coletivos, como a escola, 
que, cada vez mais, se vê desafiada a lidar com os impactos da saúde 
mental no processo educativo.

Diante desse cenário, em que as dinâmicas da plataformização 
impactam comportamentos e o bem-estar de forma complexa e multi-
facetada, torna-se necessário repensar o papel das tecnologias digitais 
nos espaços de formação como a escola. Mais do que simplesmente de-
monizar os dispositivos móveis, é preciso reconhecer que sua presença 
é indissociável da vida contemporânea e que seu uso pode ser fonte 
de desenvolvimento e desafios. No entanto, a naturalização do uso 
contínuo e sem mediação dentro do ambiente educacional exige ações 
que ajudem a proteger os estudantes dos efeitos nocivos da hiperexpo-
sição. Foi nesse contexto que surgiram iniciativas como a Lei Federal 
nº 15.100/2025 e a Portaria Estadual de Sergipe nº 1.101/2025/GS/
SEED, propondo a regulamentação do uso de celulares em sala de aula. 
Embora a medida busque salvaguardar a saúde dos alunos, ela também 
suscita debates importantes sobre como equilibrar proteção, autono-
mia e educação digital consciente.

Com o objetivo de enfrentar esse cenário, foi promulgada, em 5 
de fevereiro de 2025, a Lei nº 15.100/2025, que proíbe o uso de celu-
lares nos espaços escolares por crianças e adolescentes da educação 
básica em todo o território nacional. A legislação surgiu como resposta 
a uma crescente demanda social e educacional por medidas que pro-
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movessem a saúde mental dos estudantes, reconhecendo o impacto 
do uso excessivo de dispositivos móveis no ambiente escolar. Em com-
plemento à lei federal, a Portaria Estadual nº 1.101/2025/GS/SEED 
foi publicada no dia 10 de fevereiro de 2025, regulamentando a aplica-
ção da norma nas redes de ensino estaduais de Sergipe e detalhando 
diretrizes para sua implementação nas instituições educacionais.

Embora a preocupação pelas doenças psicológicas que são in-
tensificadas com o uso de celulares e outros dispositivos digitais seja 
latente, a proibição também exclui outras dinâmicas e práticas sociais 
que se tornaram inerentes à vivência dos indivíduos na sociedade 
contemporânea e que fazem parte das identidades dessas gerações. 
Práticas como os affinity spaces (Gee, 2004), que permitem a criação 
de comunidades de aprendizagem espontâneas e motivadas por inte-
resses compartilhados; a interatividade como um dos pilares da comu-
nicação e da aprendizagem no ambiente digital (Silva, 2021); a cultu-
ra participativa, que transforma consumidores em produtores ativos 
de conteúdo (Jenkins, 2006); a cultura da conexão, como possibilida-
de de expressão de identidades, afiliações e valores pessoais ou cole-
tivos (Jenkins, Ford e Green, 2014); e os processos de aprendizagem 
que ocorrem de maneira fluida entre ambientes formais e informais [in 
and out school learning] (Ito et al., 2010) mostram que os dispositivos 
digitais, especialmente os celulares, não são apenas fontes de disper-
são ou ansiedade, mas também instrumentos potentes para a constru-
ção de conhecimentos, identidades e redes de colaboração.

Assim, ao mesmo tempo em que é compreensível e necessária 
a atenção para os riscos que o uso excessivo de tecnologias pode tra-
zer à saúde mental dos estudantes, a solução adotada – a proibição 
– carrega consigo o risco de simplificar uma problemática complexa 
e de desconsiderar práticas educativas e culturais fundamentais para 
o desenvolvimento pleno dos sujeitos no século XXI. Esse movimento 
revela tensões importantes: de um lado, o esforço legítimo de proteger 
crianças e adolescentes de danos reais e comprovados; de outro, a ne-
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cessidade de pensar políticas mais dialógicas e inovadoras, que consi-
derem tanto os riscos quanto as potencialidades das tecnologias digi-
tais no contexto educacional.

Este estudo trata, portanto, de uma análise documental de caráter 
qualitativo, com o objetivo de analisar a legislação estadual de Sergipe 
à luz da lei federal sobre a proibição do uso de celulares nas escolas, 
com ênfase nos desafios enfrentados pela gestão escolar, na adaptação 
da rotina escolar e no cumprimento das normas. A pesquisa busca res-
ponder à seguinte questão: Quais os possíveis fundamentos e impac-
tos das regulamentações que proíbem celulares nas escolas no Brasil? 
A análise será realizada a partir do Entrelace Analítico, uma meto-
dologia desenvolvida pelo grupo de pesquisa Tecnologias, Educação 
e Linguística Aplicada (Tecla) da Universidade Federal de Sergipe 
(UFS), que estabelece um diálogo entre a pesquisa docente de Freeman 
(1998) e o Processo de Codificação de Auerbach e Silverstein (2003). 
A combinação dessas abordagens permitirá uma análise das implica-
ções dessa legislação, considerando as dinâmicas educacionais e os 
contextos de implementação. Além disso, serão analisadas algumas 
notícias que surgiram logo após a publicação da lei, com o intuito 
de compreender as primeiras reações sociais e institucionais à nova 
regulamentação.

METODOLOGIA

A pesquisa documental, conforme definido por Sá-Silva et al. 
(2009), constitui-se como um procedimento metodológico que se vale 
de técnicas específicas para a apreensão, compreensão e análise de do-
cumentos dos mais diversos tipos. Com o intuito de responder à ques-
tão de pesquisa e compreender as inferências das publicações no âmbi-
to da educação sergipana, optou-se por adotar a pesquisa documental 
como fundamento para a análise dos materiais selecionados.
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Esse tipo de abordagem permite uma avaliação preliminar 
de cada documento, a partir da realização de exame crítico que consi-
dera elementos como o contexto de produção, os autores envolvidos, 
os interesses em jogo, a confiabilidade, a natureza do texto e os concei-
tos-chave apresentados. Segundo Cellard (2008), o uso de documen-
tos em pesquisas possibilita ainda incorporar a dimensão temporal 
à compreensão do fenômeno social, contribuindo para a observação 
de processos de maturação ou evolução de indivíduos, grupos, concei-
tos, conhecimentos, comportamentos, mentalidades e práticas sociais, 
entre outros.

No presente estudo, por se tratar de documentos oficiais, tanto 
em nível nacional quanto do Estado de Sergipe, aspectos como con-
fiabilidade e natureza textual não serão abordados de forma aprofun-
dada. A análise concentra-se, portanto, nos contextos de publicação, 
nos conceitos mobilizados ou derivados desses documentos e nos in-
teresses subjacentes aos decretos e normativas analisados.

Os documentos analisados evidenciam acontecimentos, in-
tenções e interpretações individuais e coletivas, que se manifestam 
nos registros documentais. Dessa forma, examinar o que dispõe a le-
gislação estadual, à luz da lei federal, implica também compreender 
de que maneira os movimentos de proibição repercutem no contex-
to educacional do Estado de Sergipe. Para a análise dos dados, será 
adotado o Entrelace Analítico, cuja metodologia propõe uma dinâmica 
de interpretação baseada em um movimento contínuo de ida e volta 
entre diferentes etapas. Esse processo busca evidenciar as interrela-
ções entre os textos selecionados, bem como as especificidades que, 
em um primeiro momento, podem não ser percebidas.

O Entrelace Analítico estrutura-se em quatro movimentos prin-
cipais: (1) localização dos trechos relevantes; (2) reconhecimento 
das ideias recorrentes; (3) categorização dos temas emergentes; e (4) 
elaboração dos construtos teóricos (Boa Sorte et al., 2023). A repre-
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sentação visual desse percurso analítico está apresentada na imagem 
a seguir.

Figura 1 – Representação da metodologia de pesquisa do entrelace analítico

Fonte: Boa Sorte et al. (2023).

A identificação de trechos relevantes e o reconhecimento de ideias 
recorrentes constituem etapas iniciais fundamentais no processo 
de codificação dos dados. A partir da análise documental, observa-se, 
por um lado, a proibição expressa do uso de aparelhos eletrônicos – 
de qualquer natureza – em todas as instituições de ensino, sejam elas 
públicas ou privadas; por outro, evidencia-se a ênfase na necessidade 
de assegurar a inclusão digital e a continuidade das atividades pedagó-
gicas, sob a orientação e supervisão docente. Tanto a portaria estadual 
quanto a Lei nº 15.100 reiteram a preocupação em resguardar os es-
tudantes dos impactos negativos associados ao uso excessivo de dis-
positivos móveis, sem, no entanto, negligenciar o direito à acessibili-
dade e à inclusão digital. Nesse sentido, a acessibilidade configura-se 
como uma categoria emergente no processo de análise, revelando-se 
um tema central na discussão educacional contemporânea.
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ANÁLISE DE DADOS

Ao cruzar o portão da escola contemporânea, não é apenas o ba-
rulho das conversas ou o som da campainha que ecoa: são também 
os sinais invisíveis dos celulares vibrando nos bolsos, das notificações 
piscando em telas escondidas, da conexão constante com um mundo 
que ultrapassa os muros físicos.

A legislação recente, ao tentar regular esse cenário, propõe 
um novo arranjo: delimitar a fronteira entre o que é permitido e o 
que deve ser restringido no cotidiano escolar. A partir da análise da Lei 
nº 15.100/2025, do decreto estadual de Sergipe e de algumas notícias 
publicadas na imprensa logo após a sanção da norma, emergiram te-
mas centrais que estruturam nossa reflexão: a caracterização dos apa-
relhos eletrônicos portáteis, as questões de inclusão e acessibilidade, 
os efeitos psicológicos e psíquicos do uso dos dispositivos e, ainda, 
a associação feita entre celulares e o consumo de conteúdos impró-
prios. Cada um desses temas será explorado a seguir, buscando revelar 
as nuances e contradições que permeiam a implementação da proibi-
ção do uso de celulares nas escolas.

O QUE SÃO OS APARELHOS ELETRÔNICOS?

A Lei nº 15.100/2025, que restringe o uso de celulares nas esco-
las de educação básica, não traz uma definição clara do que considera 
“aparelhos eletrônicos”. O texto legal limita-se a mencionar generica-
mente “aparelhos eletrônicos portáteis pessoais”, incluindo os telefo-
nes celulares, mas sem explicitar que outros dispositivos entram nes-
sa categoria. Essa lacuna conceitual é problemática, pois deixa aberto 
o questionamento: além do smartphone, quais equipamentos estariam 
sujeitos à proibição? Por exemplo, um relógio digital simples (sem co-
nexão à internet) é um “aparelho eletrônico portátil” segundo a lei? 
E uma calculadora científica ou um reprodutor de áudio MP3? A inde-
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finição no texto original gera incerteza sobre o escopo exato da norma 
em todas as escolas públicas e privadas de Ensino Básico.

A falta de precisão no enquadramento legal intensifica-se ao con-
siderarmos a perspectiva pós-digital, conforme discutido por Cramer 
(2015). As fronteiras entre analógico e digital já não são absolutas 
nem evidentes na prática cotidiana. Há sistemas “digitais” que não 
dependem de tecnologia eletrônica ou de zeros e uns (como a escrita 
alfabética) e algo “analógico” não deixa de ter componentes computa-
cionais (existem até computadores analógicos). Ou seja, na experiên-
cia comum os objetos mesclam características de ambos os mundos. 
Essa visão pós-digital alerta que tratativas genéricas em lei podem 
falhar: se até um livro impresso (apenas aparentemente analógico) 
envolve produções que passaram por processos digitais, então, é pre-
ciso atenção para definir juridicamente o que se proíbe. Considerando 
a possível ambiguidade entre os conceitos de analógico e digital, é fun-
damental que a legislação educacional sobre tecnologia seja redigida 
com precisão, a fim de evitar dúvidas quanto ao que está sendo regu-
lado ou proibido.

Buscando suprir essa omissão, a normativa sergipana definiu 
que seriam considerados aparelhos eletrônicos portáteis quaisquer 
equipamentos com acesso à internet, tais como celulares, tablets, reló-
gios inteligentes e demais dispositivos similares. Essa redação deixou 
explícito que a restrição se aplica a dispositivos conectados. A inicia-
tiva visa a traduzir a lei federal em termos mais práticos para as esco-
las, no entanto, permanece ambígua em vários aspectos. Por exemplo, 
ao focar em conectividade, exclui da definição equipamentos eletrô-
nicos que funcionam off-line – como certos reprodutores de MP3, 
câmeras digitais ou calculadoras – que, inclusive, passaram a fazer 
parte das práticas dos alunos recentemente após a publicação da lei, 
cumprindo uma trend das redes sociais que considera esses dispositi-
vos como algo vintage. Além disso, a expressão “demais dispositivos 
similares” é aberta a interpretações variadas: emerge a dúvida se lap-
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tops, consoles portáteis ou outros dispositivos entrariam nessa lista, 
por analogia.

Mesmo com a tentativa de regulamentar, desafios práticos per-
sistem no cotidiano escolar. A identificação exata de quais aparelhos 
devem ser recolhidos ou desligados exige critérios claros e bom senso 
dos educadores. Novos dispositivos surgem continuamente, e defini-
ções fixas podem ficar ultrapassadas. Assim, reforça-se a ideia de que 
a proibição não pode se resumir à mera listagem de dispositivos; é ne-
cessário refletir sobre o uso pedagógico ou recreativo dos aparelhos 
em cada contexto. A ausência de definição no texto da lei e as ambigui-
dades remanescentes mostram que, para efetivar uma política equili-
brada, é preciso apontar quais “aparelhos eletrônicos” estão proibidos, 
além de compreender como esses recursos interagem com o processo 
educativo, adaptando as normas ao desenvolvimento das tecnologias.

A SAÚDE MENTAL NA LEI: QUAIS SÃO OS PROBLEMAS?

Assim como ocorre com a indefinição do que seriam os “apare-
lhos eletrônicos portáteis”, a Lei nº 15.100/2025 também não apre-
senta uma explicação detalhada sobre quais problemas psíquicos 
ou mentais estariam sendo provocados ou agravados pelo uso desses 
dispositivos no ambiente escolar. Desde o início, a legislação justifi-
ca a proibição com o objetivo de salvaguardar a saúde mental, física 
e psíquica das crianças e adolescentes, mas não elenca nem descreve 
de maneira técnica os distúrbios, transtornos ou condições que funda-
mentaram tal medida.

Essa ausência de especificidade enfraquece a consistência ar-
gumentativa da norma. Em políticas públicas, especialmente aque-
las que pretendem regular práticas tão presentes na vida cotidiana, 
como o uso de tecnologias móveis, a clareza e a fundamentação base-
ada em evidências científicas são essenciais. Sem a descrição de quais 
problemas se pretende combater – e em qual grau de correlação eles 
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foram comprovadamente associados ao uso de dispositivos eletrôni-
cos – corre-se o risco de simplificar um fenômeno multifacetado e de 
adotar soluções mais restritivas do que educativas.

Somente ao final do documento, de maneira breve, a lei cita a no-
mofobia, termo que se refere ao medo irracional de ficar sem aces-
so ao celular ou a redes de comunicação. Apesar de ser uma condi-
ção reconhecida em estudos contemporâneos de psicologia, a menção 
aparece sem aprofundamento: não se explicita, por exemplo, de que 
maneira a nomofobia se manifesta entre os estudantes nem se discute 
se a proibição pura e simples do uso dos dispositivos contribuiria efe-
tivamente para minimizar o transtorno ou, paradoxalmente, poderia 
acentuar a ansiedade em torno do afastamento dos aparelhos.

Em uma tentativa de suprir parte dessas lacunas, a portaria esta-
dual complementa a lei ao prever a formação continuada para profis-
sionais da educação, focada na saúde mental e na mediação de confli-
tos decorrentes da aplicação da norma. Embora a previsão de formação 
seja necessária e relevante, o documento não especifica como, quando, 
nem com que recursos essa formação ocorrerá. Na prática, a responsa-
bilidade pela implementação da política acaba recaindo sobre as pró-
prias escolas e seus profissionais, que já enfrentam sobrecarga de atri-
buições e restrições orçamentárias – desafios históricos no contexto 
educacional brasileiro e na realidade sergipana.

É importante lembrar que o relacionamento entre tecnologias 
digitais e saúde mental é complexo, como mostram diversos estudos 
recentes. A literatura da área sugere que o excesso de exposição pode, 
de fato, estar associado a sintomas de ansiedade e depressão (Twenge 
e Campbell, 2018), mas também aponta que a qualidade do uso, 
o tipo de interação e os contextos sociais desempenham papel central 
na mediação desses efeitos. Isso significa que não é o dispositivo em si 
que adoece, mas a forma como se integra à configuração social à qual 
estamos inseridos.
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Dessa forma, ao tratar a questão sem articulação com os debates 
científicos mais atuais, a Lei nº 15.100/2025 corre o risco de desconsi-
derar nuances importantes da realidade escolar e das práticas sociais 
contemporâneas. O desafio seria, então, não apenas evitar os riscos, 
mas também educar para o uso consciente e saudável das tecnologias, 
promovendo o desenvolvimento da autonomia crítica dos estudantes 
diante dos recursos digitais.

COMO INCLUIR A PARTIR DA PROIBIÇÃO?

Um dos aspectos mais enfatizados, tanto na regulamentação 
estadual quanto na legislação federal, é a necessidade de promover 
a acessibilidade e a inclusão digital dos estudantes, mesmo diante 
da proibição do uso de aparelhos eletrônicos em ambientes escolares. 
Observa-se um paradoxo nas disposições legais, perceptível já na es-
trutura dos documentos normativos, os quais inicialmente explicitam 
a vedação ao uso de dispositivos eletrônicos para, em seguida, apre-
sentarem exceções que autorizam sua utilização “para fins estrita-
mente pedagógicos e sob orientação dos profissionais de educação” 
(Brasil, 2025, p. 1). A ambiguidade entre permitir e proibir também 
se manifesta nos espaços aos quais se aplica a restrição. Embora a nor-
ma esteja voltada ao espaço físico da escola, ela se estende, de forma 
implícita, a espaços simbólicos ou mentais. Isso ocorre porque, além 
das salas de aula, são mencionados os recreios e intervalos, momentos 
que se configuram mais como espaços de interação social e construção 
de vínculos entre os jovens do que como simples extensões da estru-
tura escolar formal.

A regulamentação estadual também faz referência à política 
de inclusão tecnológica, materializada na distribuição de tablets pela 
rede de ensino, o que demonstra o reconhecimento da importância 
desses dispositivos como instrumentos de acesso à informação e de 
promoção do letramento digital (Sergipe, 2025). No entanto, após 
mencionar esse aspecto positivo, o documento retorna à imposição 
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de restrições quanto ao seu uso. No âmbito federal, o artigo 2º da le-
gislação em questão apresenta as proibições relativas ao uso de dis-
positivos eletrônicos. Em contrapartida, o artigo 3º trata das exceções 
e suas finalidades, entre as quais se destacam: “garantir a acessibilida-
de”, “garantir a inclusão” e “garantir os direitos fundamentais” (Brasil, 
2025, p. 1). Tais disposições suscitam questionamentos relevantes, 
como, por exemplo, de que maneira se pode assegurar esses direitos 
sem permitir, efetivamente, o uso dos meios tecnológicos por parte 
dos estudantes e das instituições de ensino.

De acordo com Granollers (2004), a acessibilidade digital refe-
re-se à oferta de flexibilidade que permita a adaptação dos recursos 
às necessidades, preferências e/ou limitações individuais dos usuários. 
Já a inclusão – seja ela social ou digital – é concebida como um proces-
so contínuo ao longo da vida do indivíduo, cujo objetivo é a promoção 
da qualidade de vida (Ladeira e Amaral, 1999). Nesse contexto, a inclu-
são digital configura-se como uma dimensão da inclusão social, sendo 
compreendida, conforme definição de Sampaio (2005), como o direito 
de acesso ao ambiente digital, visando tanto ao desenvolvimento in-
telectual – por meio da educação, produção de conhecimento, partici-
pação e criação – quanto ao aprimoramento de competências técnicas 
e operacionais. O que se torna um impasse diante da imposição do não 
uso dos aparelhos eletrônicos no âmbito escolar.

Ao se considerar a democratização do acesso, conforme discutido 
por Azevedo (2004), e a concepção de inclusão digital como o direi-
to ao acesso ao ambiente digital para o desenvolvimento intelectu-
al (Sampaio, 2005), compreende-se que a inclusão social se configura 
como um processo contínuo, progressivo e intencional de inserção. 
Esse processo envolve a implementação e a constante renovação 
de práticas inclusivas que, embora não se limitem à simples instala-
ção de equipamentos ou à manutenção de softwares, estão atualmente 
profundamente atravessadas pelas tecnologias digitais e pelos dispo-
sitivos tecnológicos. Entretanto, a ausência desses recursos não indica 
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necessariamente um progresso, pois a ruptura observada não decorre 
de um processo consciente de desenvolvimento, mas sim de uma im-
posição externa.

É NA PROIBIÇÃO QUE SE ESTABELECE O USO 
CONSCIENTE DOS CELULARES?

A presença física dos estudantes em sala de aula, acompanha-
da pela ausência simbólica devido à dispersão do pensamento para 
outros assuntos, não é um fenômeno recente. Essa forma de atenção 
fragmentada, que Turcke (2002) denomina “concentração dispersa”, 
não surgiu com a sociedade da cultura digital, embora tenha se inten-
sificado no contexto da cultura do celular (Goggin, 2007; Greenfield, 
2017). Nesse cenário, não apenas adolescentes, mas indivíduos de di-
ferentes faixas etárias demonstram crescente dependência dos dispo-
sitivos móveis.

O debate sobre o uso de tecnologias digitais como instrumentos 
de apoio às práticas pedagógicas e ao desenvolvimento educacional 
também não é recente. Ainda que medidas legislativas mais recentes 
busquem regulamentar o uso dos aparelhos celulares no ambiente 
escolar, é inadequado presumir que o simples uso desses dispositi-
vos assegure, de forma imediata, a concretização de seus potenciais 
benefícios. Da mesma forma, não se pode dissociar esses aparelhos 
do contexto educacional, como se estivessem alheios aos processos 
de desenvolvimento social e cultural de jovens e adultos. O atual pro-
cesso de digitalização das relações humanas deve ser compreendido 
como fenômeno complexo, que “atua na relação entre a instituciona-
lização e o social, entre o indivíduo e a socialização, entre o epistêmi-
co e o ontológico” (Allert; Asmussen; Richter, 2017, p. 31) não como 
partes distintas que constituem um todo, porém, não devem entrar 
em associação.
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Mais relevante do que restringir o uso dessas tecnologias é fo-
mentar, entre professores e alunos, a capacidade crítica de empregá-
-las de forma produtiva, possibilitando a construção de novas formas 
de conexão e interação comunitária no ambiente escolar. A exclusão 
dos aparelhos celulares das salas de aula tende a gerar frustração tanto 
nos docentes quanto nos discentes, ainda que busque enfrentar desa-
fios reais. A corrida pela digitalização da educação, por meio de for-
mações, metodologias e práticas pedagógicas baseadas em tecnolo-
gias digitais, imposta para alinhar a escola aos padrões da sociedade 
contemporânea, entra em contradição com a proibição do uso de um 
dos dispositivos mais acessíveis para grande parte da população.

Essa contradição levanta questões importantes, como a inutili-
zação de saberes e habilidades adquiridos por profissionais da educa-
ção em relação ao uso dessas tecnologias. Do ponto de vista discente, 
o afastamento abrupto de formas de aprender que dialogam com a lin-
guagem do seu tempo – conforme aponta Nalini (2017) – não parece 
contribuir positivamente para o processo de ensino-aprendizagem. 
Ao contrário, pode intensificar a desconexão dos estudantes com o 
ambiente escolar, ampliando o desejo de estar fora dele, tanto física 
quanto mentalmente, a fim de se manterem conectados com o mundo 
exterior por meio das tecnologias.

CONCLUSÃO

Compreende-se a urgência de “apagar o incêndio” causado pelo 
uso indiscriminado dos celulares nos espaços escolares. Afinal, o coti-
diano da escola pública (e também da privada) tem sido atravessado 
por inúmeros desafios, muitos dos quais se intensificam diante do fá-
cil acesso a conteúdos descontextualizados, das distrações constan-
tes e da ausência de políticas digitais consistentes. No entanto, res-
ta a pergunta: Será essa a melhor forma de lidar com o problema? 
Em uma sociedade marcada pelo colonialismo digital, como nos alerta 
Boa Sorte (2024), e por dinâmicas algorítmicas que capturam atenção, 
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dados e comportamento, proibir ou restringir, por si só, soa como mais 
uma resposta punitiva do que formativa.

Mais do que vedar o uso, talvez seja preciso ensinar por que es-
tamos tão apegados – e, por vezes, viciados – aos dispositivos digitais, 
ajudando os estudantes a desenvolverem uma compreensão crítica 
de seu próprio engajamento com as plataformas. Afinal, a ansiedade 
vivida por muitos jovens não está apenas nos aparelhos em si, mas na 
lógica acelerada da circulação de informações, que se conecta dire-
tamente ao sistema de produção neoliberal, no qual a performance, 
a produtividade e a vigilância tornam-se exigências desde muito cedo. 
A escola, nesse contexto, pode exercer um papel pedagógico essencial 
– não como um espaço de controle absoluto, já que o conhecimento 
deixou de ser exclusivo dos educadores e hoje está a apenas uma tela 
de distância – , mas como um ambiente de formação crítica voltado 
para a cidadania digital.

É preciso, antes de tudo, promover o diálogo transdisciplinar, ou-
vindo psicólogos, psicopedagogos, neurologistas, linguistas aplicados 
e, sobretudo, os professores que atuam diretamente nas redes públicas 
e privadas, vivenciando cotidianamente os desafios do chão da escola. 
Somente por meio dessa escuta ampla e sensível será possível cons-
truir políticas educacionais coerentes com as reais demandas da prá-
tica docente e com os complexos processos de aprendizagem na era 
digital.
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CNPq. É líder do grupo de pesquisa Práticas de leitura e escrita em contexto 
digital (Unesp/CNPq). É gestora da área de Ciências Humanas e Artes da Fun-
dação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp). Atualmente, 
é a responsável pela equipe brasileira do projeto de pesquisa Letramentos 
e tecnologias na educação científica e no enfrentamento da desinformação 
(Programa Capes/Cofecub – https://www.grupopledi.com/). Tem experiência 
na área de Linguística, atuando, sobretudo, nos temas: letramentos acadê-
micos, letramentos digitais, discurso, desinformação/informação, fake news e 
inteligências artificiais generativas.

Lattes: http://lattes.cnpq.br/7718546011328302

Orcid: https://orcid.org/0000-0002-3820-1559

E-mail: fabiana.komesu@unesp.br

Gabriel Guimarães Alexandre é pesquisador de pós-doutorado do Programa 
Capes-Cofecub na Université de Lille (França). É doutor em Estudos Linguís-
ticos pela Universidade Estadual Paulista (Unesp), mestre em Estudos Lin-
guísticos e graduado em Licenciatura em Letras (Português/Espanhol) pela 
mesma instituição. Fez estágio de pesquisa no exterior durante o doutorado, 
na Université de Lille, pelo programa Capes-PrInt-Unesp. É membro do grupo 
de pesquisa Práticas de leitura e escrita em contexto digital (Unesp/CNPq). 
Integra, atualmente, a equipe brasileira do projeto de pesquisa Letramentos 
e tecnologias na educação científica e no enfrentamento da desinformação 
(Programa Capes/Cofecub – https://www.grupopledi.com/). Tem experiência 

https://www.grupopledi.com/
https://efts.univ-tlse2.fr/accueil/les-chercheurs/daniel-bart
https://orcid.org/0000-0002-8771-1280
mailto:daniel.bart@univ-tlse2.fr
https://www.grupopledi.com/
http://lattes.cnpq.br/7718546011328302
https://orcid.org/0000-0002-3820-1559
mailto:fabiana.komesu@unesp.br
https://www.grupopledi.com/


Sem celulares nas escolas, e agora?! 

177

na área de Linguística, no domínio da Linguística Aplicada, atuando em te-
mas como letramentos acadêmicos e digitais, gamificação, discurso e, mais 
recentemente, desinformação, fake news, fact-checking e inteligências artifi-
ciais generativas.

Lattes: http://lattes.cnpq.br/4363985040899910

Orcid: https://orcid.org/0000-0002-1432-1118 

E-mail: guimaraes.alexandre@unesp.br

Giulia Pereira Santos é professora assistente do Departamento de Letras e 
Artes da Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS). Licenciada em Le-
tras Português-Inglês, mestra e doutoranda em Educação pela Universidade 
Federal de Sergipe (UFS).

Lattes:http://lattes.cnpq.br/9054506149764963

Orcid:https://orcid.org/0000-0002-4686-6489

E-mail: gpsantos1@uefs.br

Júnia Braga é licenciada em Letras – Inglês e Português – pela PUC Minas. 
Concluiu doutorado em Linguística Aplicada pela UFMG. Atua como profes-
sora e pesquisadora da Faculdade de Letras da UFMG na área de Linguagem 
e Tecnologia. Desenvolveu pesquisa de pós-doutorado na Universidade da 
Flórida Central – 2014, na Uesc – 2024/1, na Universidade de Gratz – 2024/1 
e na Uesc 2025/1. Coordena o projeto de extensão Taba e os GRPesq/CNPq: 
Paradigma da complexidade e abordagens Ecológicas, e LingTec, na UFMG.

Lattes: http://lattes.cnpq.br/8894384493587949

Orcid: 0000-0002-8450-2061

E-mail: juniabraga@letras.ufmg.br

Jayne dos Santos Oliveira é professora da rede privada dos municípios de 
Areia Branca e Tobias Barreto (SE). Licenciada em Letras Português-Inglês e 
mestra em Educação pela Universidade Federal de Sergipe (UFS). Integrante 
do Grupo de Pesquisa Tecnologias, Educação e Linguística Aplicada (Tecla/
CNPq) da UFS.

Lattes: http://lattes.cnpq.br/0054942168905838

Orcid: https://orcid.org/0009-0001-4956-9033

E-mail: jaynesantosoliv@gmail.com

http://lattes.cnpq.br/4363985040899910
https://orcid.org/0000-0002-1432-1118
mailto:guimaraes.alexandre@unesp.br
http://lattes.cnpq.br/8894384493587949
https://orcid.org/0000-0002-8450-2061
mailto:juniabraga@letras.ufmg.br
http://lattes.cnpq.br/0054942168905838
https://orcid.org/0009-0001-4956-9033
mailto:jaynesantosoliv@gmail.com


Sem celulares nas escolas, e agora?! 

178

Juliana Alves Assis é professora do Departamento de Letras da Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais (PUC Minas). É doutora em Linguística 
pela UFMG. Realizou pós-doutorado na Université Grenoble Alpes (França). 
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